




















AUTORESC
ic

lo
 d

e
 D

e
b

a
te

s

Estado, Planejamento e

e Administração Pública no Brasil



CICLO DE DEBATES ESTADO, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASILX



INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP XI









É com muita alegria que apresentamos este novo livro, o segundo 
da série: Estado, Planejamento e Administração Pública no Brasil, editado 
pelo IMAP e aborda questões que estão no centro do necessário avanço do 
Estado e da Administração Pública no Brasil.

Já, desde janeiro de 2013, o IMAP trabalha contribuindo para a 
mudança na natureza, direção e compromisso da administração pública na 
Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC). Por que mudar, pode o leitor inda-
gar. Simplesmente porque o século XXI exige uma administração pública 
assentada em bases deliberativas no sentido de que, para além da compe-
tência técnica, as administrações públicas precisam estar fundadas no diá-
logo, na argumentação e na persuasão. Diálogo interno entre os seus servi-
dores, suas chefias e direções, para recuperar de forma vigorosa a autoesti-
ma dos servidores, abalada desde os anos noventa do século passado pela 
proposta de Estado mínimo e pela proposição de que é o setor privado 
“quem sabe” e, portanto, o Estado seria incapaz de atender com qualidade 
as necessidades e os direitos da cidadania. Diálogo com os cidadãos, pois 
os governos não sabem tudo e precisam escutar, dialogar e produzir resul-
tados a partir desse diálogo. Estamos numa fase já para além da participa-
ção cidadã e precisamos construir a fase deliberativa que é mais ampla. Ou 
seja, não basta dar voz ao cidadão; é preciso que os cidadãos decidam 
junto. 

Certamente essa não é uma tarefa para uma gestão, mas a semen-
te está sendo plantada e começa mesmo a vicejar em alguns projetos já em 
curso na PMC. Não basta que o Estado em suas diferentes escalas (união, 
estado e município) se submeta à lei da transparência e disponibilize os 
dados solicitados pelo cidadão o mais rápido possível. É necessário reto-
mar a própria consciência do papel do Estado, especialmente em países 
como o nosso e em cidades como Curitiba.

A natureza e atuação do Estado ao longo do desenvolvimento 
capitalista dos três últimos séculos enfrentaram muitas transformações. Da 
interpretação inicial dos economistas políticos clássicos do século XVIII, 
para quem o Estado deveria promover o desenvolvimento e atuar nessa 

C
ic

lo
 d

e
 D

e
b

a
te

s

Estado, Planejamento e

e Administração Pública no Brasil



CICLO DE DEBATES ESTADO, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL02

direção, como Adam Smith e Ricardo, às exigências colocadas para o 
Estado contemporâneo, muita coisa mudou. O capitalismo enquanto modo 
de produção mantém suas características clássicas de promotor da desi-
gualdade e da concentração, no sentido amplo desses dois termos. A natu-
reza do Estado e de sua atuação, no pós-segunda guerra mundial,  cristali-
zou a política pública como o instrumento de “enfrentamento” dessas desi-
gualdades. Não sem razão, constituiu-se o Estado social, especialmente na 
Europa. Assim, o acesso de todos os cidadãos aos serviços do Estado é um 
princípio fundamental da ação estatal, politizando a relação estado-cida-
dania e libertando cada cidadão da prática do compadrio e do favorecimen-
to pessoal. Esse é o Estado competente. 

Como diz Ranciére, a democracia representativa está em crise  
porque ela ainda é oligárquica, ou seja, representa, de forma mais ou 
menos velada, interesses específicos de grupos de poder e propriedade. 
Assim, ela deixa de ser efetiva e torna-se um véu que esconde, para a maio-
ria dos cidadãos, a sua verdadeira face. Assim, urge a necessidade de 
vivermos uma democracia deliberativa.           

A Constituição brasileira de 1988, conjugando diferentes interes-
ses da nossa sociedade, conferiu três características centrais à atuação do 
Estado: a descentralização, configurando distintos pactos federativos para 
a consecução da política pública; a participação cidadã, através de distintas 
instâncias como conferências, conselhos e ouvidorias; e, ainda afirmou que 
o Estado brasileiro é diretivo e deve, portanto, dar a direção do desenvolvi-
mento. Esta última condição voltou a acontecer em 2006, mas os progra-
mas de recuperação do poder de compra do salário mínimo, o acesso ao 
crédito pessoal, os programas de transferência de renda (como o Bolsa 
Família), o maior acesso à casa própria, ao emprego formal e à Univer-
sidade, produziram uma sociedade nova, diferente e exigente no país. 

As nossas cidades ficaram ainda mais complexas, o urbano teceu 
uma teia de demanda exigente por serviços e desejosa de resultados rápi-
dos. A PMC com mais de mil e quinhentos equipamentos espalhados pela 
cidade, cumprindo, do ponto de vista orçamentário, mais do que os tetos 
constitucionais para a educação e saúde, inovando na área social com uma 
atuação bem mais sofisticada do que no passado, como é o caso do 
Condomínio Social, é cobrada diuturnamente por sua população. 

As manifestações de junho de 2013 clamavam por avanços na 
mobilidade urbana. Ficou claro, naquela ocasião, que se o Estado tinha 
parte da responsabilidade pelos problemas identificados, ele também fazia 
parte da solução de todos eles. Ou seja, o Estado é cada vez mais necessá-
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rio como garantidor de direitos aos cidadãos, mas, também, como presta-
dor de serviços de qualidade. 

Para que isto aconteça, é necessário um servidor público municipal 
que ame a sua cidade, mas que tenha cada vez mais consciência de que o 
saber técnico é importante, mas não é tudo. A divisão de tarefas instituída 
pelo modelo de competências individuais, no qual pontifica uma separação 
entre os competentes e os outros, estimulando a competição entre eles, 
precisa ser substituído por outro no qual pontifique a cooperação e confian-
ça. A competência também precisa ser do coletivo.   

A Administração Pública Deliberativa (APD) estabelece uma crítica 
ao modelo gerencial, propõe uma forma de modernização do Estado e de 
suas administrações, conferindo importância central à valorização do ser-
vidor público entendido como um ator político importante, e, especialmente, 
coloca o cidadão, suas necessidades e direitos no centro da nossa atuação. 
Logo, é fundamental que seja a serviço do cidadão que a competência seja 
desenvolvida.

É preciso construir um projeto coletivo na administração pública no 
qual cada servidor se sinta parte e compreenda qual a competência neces-
sária. Isto precisa ser efetivo no IMAP e em cada órgão da prefeitura. Só 
assim será possível viver-se o verdadeiro papel de servidor e do cidadão 
numa administração que sabe o seu lugar no presente e no futuro da socie-
dade na qual está inserido. 

Os artigos compilados neste livro agregam as diferentes contribui-
ções dos nossos convidados para o Ciclo de Debates 2014. Tal como no 
ano anterior, o ciclo de debates abordou temas e questões relevantes para 
a Administração Pública, o planejamento e ação do Estado, trazendo uma 
visão crítica que nos permita avançar na construção de uma Curitiba 
melhor. Estão aqui apresentados artigos de nossos convidados: servidores 
municipais, professores, pesquisadores e gestores de políticas públicas, 
aos quais agradecemos muito por cada contribuição.

 Os artigos ora apresentados abordam temas que afligem os cida-
dãos, os servidores públicos e o Estado. Não sem razão abordam questões 
que são desafios importantes para essa gestão 2013-2016 e que ela vem 
enfrentando com coragem e vigor. 

As temáticas tratadas abordam cinco linhas estratégicas da gestão 
2013-2016 em Curitiba. O transporte público integrado em Curitiba e região 
metropolitana, a gestão de recursos humanos através da política de valo-
rização dos servidores, a questão social e a construção de uma Curitiba 
mais humana, a implementação de uma administração pública deliberativa 
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e, para isto, os diferentes caminhos que permitam a ampliação efetiva da 
participação cidadã nas decisões do Estado.

São grandes desafios e enfrentá-los exige, sim, um aprendizado 
que, muitas vezes, vem de experiências em curso em outras cidades e, 
também, da reflexão mais sistematizada produzida, em grande parte, pelas 
universidades, ministérios e centros de pesquisa. Neste último caso, desta-
camos a importante análise da mudança da gestão pública em direção à 
administração deliberativa enquanto uma transformação de fundo, que 
assenta o diálogo e a negociação como centrais no setor público e aponta o 
líder relacional como aquele que identifica problemas e articula soluções.

Neste contexto, discutimos os desafios de ser servidor público; 
ouvimos as experiências de Canoas e de Porto Alegre na implementação e 
vivência dos orçamentos participativos e conselhos municipais; discutimos 
as diferentes formas de participação cidadã (conferências, conselhos, por-
tais interativos, orçamento participativo etc.) cada um com suas especifi-
cidades, inclusive com os avanços que a internet propicia, contribuindo, 
assim, para a construção de um Estado alargado e uma democracia delibe-
rativa. Do ponto de vista da produção da informação e do conhecimento, 
elementos indispensáveis para o planejamento e ação da política pública, 
tivemos a experiência importante da Secretaria de Avaliação e Gestão da 
Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS).  

Assim, o livro traz importantes contribuições para a nossa reflexão 
e para o avanço da administração pública em Curitiba.  

Liana Maria da Frota Carleial
Presidente - Instituto Municipal de Administração Pública
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O Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) foi convidado, 
em março de 2014, a contribuir com ideias para a criação de um portal 
interativo com participação social a ser elaborado pela prefeitura de 
Curitiba. O instituto desenvolveu nessa área, por meio da Diretoria de 
Estudos e Políticas para o Estado as Instituições e a Democracia (DIEST), 
pesquisas que tem por finalidade aperfeiçoar os espaços de participação 
social vinculados ao governo federal. Os casos de sucesso requerem maior 
divulgação e é necessário buscar mecanismos para aperfeiçoar esses 
espaços. Apesar das pesquisas terem como objeto a participação em 
âmbito federal, imaginamos que muitos dos resultados podem contribuir 
para os espaços de participação social em âmbito municipal.

Para exemplificar, trouxemos alguns resultados de pesquisa acer-
ca de quatro tipos de espaços de participação: Conselhos de política pú-
blica, Conferências, Audiências Públicas e Ouvidorias. Eles geraram ideias 
específicas para subsidiar a construção do portal. A título de ilustração 
listamos, também, exemplos de outros portais de participação social já em 
funcionamento em outros municípios, estados e em âmbito federal. Eles 
possuem diferentes finalidades, mas todos têm como foco a participação 
social, seja a promoção, a divulgação e a experimentação de métodos 
interativos.

Participação já é uma realidade no Brasil, os espaços de participa-
ção social foram criados, reformulados e vem crescendo ao longo das 
últimas 2 décadas. De 1988 até 2010 foram criados 52 conselhos nacionais, 
que se somaram aos cinco já existentes (LIMA, 2014), 24 deles foram 
criados de 2003 a 2010. Organizaram-se 103 conferências nacionais entre 
2003 a 2014, nas diversas áreas de políticas públicas. Entre 2004 e 2009 
foram realizadas mais de 203 audiências públicas (IPEA, 2013a). Já as 
ouvidorias públicas do poder executivo federal, ouvidorias gerais dos esta-
dos, legislativo e judiciário no Brasil, segundo levantamento mais recente, 
totalizam 420.

Os âmbitos estadual e municipal têm acompanhado esse cresci-
mento, mas esses espaços ainda precisam ser divulgados para que mais 
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pessoas tenham acesso. Um portal participativo pode ser um bom instru-
mento para divulgar o trabalho desenvolvido pelos espaços de participação 
e torná-los mais conhecidos pela população. Integrar os diferentes espaços 
entre eles são desafios atuais nesse contexto.

O texto organiza-se da seguinte maneira: a primeira parte traz al-
guns exemplos de portais participativos conduzidos por governos estadu-
ais, municipais e federal; em seguida refletimos sobre a necessidade de 
clareza em relação a objetivos e público alvo do portal; a terceira parte traz 
sugestões para um projeto de portal municipal considerando funcionalida-
des aplicáveis a conselhos, conferências, audiências públicas e ouvidorias; 
e, por último, as considerações finais vislumbram o portal como um meca-
nismo útil na construção de um sistema de participação social no município.

É possível buscar inspiração em exemplos de portais participativos 
com diferentes enfoques, como o portal do orçamento participativo digital 
de Belo Horizonte; o portal “e-democracia”, da Câmara dos Deputados, o 
portal “participaBr”, do governo federal; e o gabinete digital do Rio Grande 
do Sul.

O orçamento participativo digital de Belo Horizonte é realizado por 
meio de um portal próprio na internet. Ele permite ao cidadão escolher entre 
opções de projetos propostos pela prefeitura. Segundo as regras, o empre-
endimento mais votado será executado. Durante o período de votação ficam 
disponíveis breves resumos de cada empreendimento, após escolhido, 
efetua-se a contratação de empresas para elaborar o projeto de forma deta-
lhada. Quando o projeto estiver pronto, poderá ser ajustado a partir de 
contribuições da população. Há um espaço para debates, no qual a popula-
ção expõe críticas, sugestões e pede esclarecimentos à prefeitura.

O portal “e-democracia” da Câmara dos Deputados se propõe a 
incentivar a participação da sociedade nos temas discutidos pelo legislativo 
e em temas propostos pelos próprios usuários. Permite que o internauta 
participe de debates relacionados a projetos de lei, acompanhe as seções 
legislativas ao vivo e envie comentários. Há um espaço livre no qual é 
possível criar fóruns de discussão, moderar as discussões e participar de 
fóruns criados por outros usuários do portal.

Com uma nova proposta de interação, o portal “ParticipaBr” se 
propõe a ser uma forma mais autônoma de interação, aberta à publicação 
de conteúdos pelos próprios usuários. Também é utilizado para promover 

ALGUNS EXEMPLOS DE PORTAIS DE PARTICIPAÇÃO
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consultas públicas sobre políticas específicas. Em 2013, por exemplo, 
houve uma consulta acerca da proposta da Política e do Sistema Nacional 
de Participação Social, por meio da qual era possível enviar sugestões de 
alteração. Também permite a criação e manutenção de comunidades de 
interação que discutam temas específicos.

Enfim, o gabinete digital do Rio Grande do Sul é vinculado à Secre-
taria Geral de Governo e pretende possibilitar um conjunto de mecanismos 
para a participação. Já foram realizadas consultas públicas em grande 
escala e promovidos encontros presenciais a partir da interação virtual. 
Esses encontros abordavam temas como: novos modelos de democracia, 
manifestações populares, democracia em rede. Oferece uma ferramenta 
que permite ao cidadão acompanhar obras em andamento e fiscalizá-las, 
enviando ao site fotos, vídeos, dúvidas e comentários, além de poder cha-
mar mais pessoas para acompanhar as obras.

Para pensar um portal é fundamental ter clareza dos objetivos e do 
público que ele quer alcançar, visualizar quem se disporia a acessar o portal 
e interagir por meio dele. Há uma variedade de possibilidades de objetivos, 
dentre elas: informar o cidadão acerca das principais ações do governo, 
identificar demandas, permitir a fiscalização das ações do poder público, 
permitir a interação entre as diferentes instâncias de participação. Podem-
se buscar muitos outros objetivos, mas o fundamental é que se tenha clare-
za de qual é, e o que se pretende para iniciar o projeto.

Outro aspecto importante é a definição do público alvo. Se conside-
rarmos como público desejado os cidadãos, gestores, pesquisadores e 
estudantes, é possível delinear como atender a cada um desses grupos. O 
cidadão poderia se informar como atuar nos espaços de participação, que 
são ainda muito pouco conhecidas do público em geral, pouca gente conhe-
ce a atuação de conselhos, de conferências, audiências públicas, ouvidori-
as. Poderia também contribuir com sugestões e fiscalizar a prestação de 
contas feita pelos gestores.

Os gestores, por sua vez, utilizariam o portal como ferramenta para 
prestar contas. Além disso, seria útil para conhecer e compartilhar experiên-
cias, a fim de favorecer, assim, um aprendizado a partir delas e fomentar a 
capacidade estatal. O gestor pode consultar a opinião dos cidadãos e suas 
sugestões a respeito das políticas públicas. Já os pesquisadores e estudan-
tes poderiam, por meio do portal, divulgar estudos, pesquisas e participar 
de debates.

OBJETIVOS E PÚBLICO ALVO
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Outro desafio à um portal participativo é a sistematização e dispo-
nibilização de informações sobre as diversas formas de participação, subsi-
diando a comunicação entre eles, tanto entre as áreas de política quanto 
entre espaços participativos de uma mesma área. Por exemplo, os mem-
bros do Conselho de Saúde poderão encontrar no site as deliberações 
municipais da Conferência de Assistência Social, ou o Conselho do Esporte 
poderá acessar as sugestões que os cidadãos enviaram à ouvidoria da 
Secretaria de Esporte. E, a partir disso, promover a integração entre os 
diversos espaços participativos, com a criação de um espaço virtual onde 
possam ter uma senha para alimentar seu respectivo espaço no site e 
manter informações atualizadas.

Considerando especificamente cada um dos espaços participati-
vos que foram objeto de pesquisa nos anos mais recentes, listamos, na 
seção seguinte, algumas sugestões para a construção de um portal que 
considere as necessidades de cada um deles. Assim, apresentamos, a 
seguir, conceitos, aspectos relevantes e dicas para incluir funcionalidades 
ligadas a conselhos, conferências, audiências e ouvidorias.

Os conselhos gestores de política pública são espaços vinculados 
a órgãos do poder executivo que tem por finalidade planejar, acompanhar e 
controlar a execução de políticas daquele órgão. São formados por mem-
bros da sociedade e do governo. A sociedade é representada por ONGs, 
movimentos sociais, sindicatos e associações. Os membros do governo são 
indicados por órgãos públicos cujo trabalho tem vinculação com a política 
discutida no conselho.

Realizamos uma pesquisa (IPEA, 2013a) cujo objetivo foi conhecer 
quem são os conselheiros que participam de conselhos nacionais e a 
percepção deles quanto à representação, efetividade do conselho e a capa-
cidade de inclusão desses espaços. Para isso, investigamos 21 conselhos 
nacionais das diversas áreas temáticas.

Dentre os resultados obtidos na citada pesquisa, podemos desta-
car alguns que nos indicam possibilidades para o portal. Grande parte dos 
conselheiros entra em contato com o grupo que representa, por meio de e-
mail ou lista de discussão, na internet. No âmbito do município, um portal 

SUGESTÕES PARA CONSELHOS, CONFERÊNCIAS, 
AUDIÊNCIAS E OUVIDORIAS EM UM PORTAL PARTICIPATIVO

Conselhos
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que reúna todas essas instâncias participativas pode ser uma alternativa 
para que o conselheiro também possa se comunicar com suas respectivas 
bases e com os cidadãos.

Quanto à estrutura organizacional dos conselhos nacionais, os 
conselheiros foram questionados sobre o quanto estavam satisfeitos com o 
trabalho da presidência do conselho, da secretaria executiva, das plenárias, 
das comissões temáticas e dos meios de comunicação. No âmbito nacional 
percebemos que os conselheiros mostraram-se satisfeitos com elas, o item 
de menor grau de satisfação foi “meios de comunicação”.

Em relação à efetividade do conselho, os conselheiros avaliaram a 
capacidade de incidência política e de impacto dos conselhos especifica-
mente: no congresso nacional, nas políticas públicas do ministério ao qual o 
conselho é vinculado e nas políticas públicas de outros ministérios. Percebe-
se que a influência do conselho no trabalho do Congresso Nacional é extre-
mamente baixa, na visão dos conselheiros nacionais. Às vezes o legislativo 
discute uma política de saúde, o conselho de saúde discute a mesma polí-
tica e eles não se comunicam.

Quanto às políticas públicas do órgão público ao qual o conselho é 
diretamente vinculado, os conselheiros entendem que o conselho possui 
uma influência bastante significativa, ou seja, a comunicação é mais afina-
da porque o conselho normalmente é parte integrante daquele órgão. Por 
outro lado, a maioria dos conselheiros considera que não há tanto impacto 
do conselho nas políticas públicas de outros ministérios, de outras áreas, 
mesmo que áreas afins.

Os conselheiros consideraram positivo o impacto do conselho nas 
iniciativas da sociedade civil, quanto ao setor produtivo, os conselheiros o 
consideram muito baixo, pouco significativo ou que não há influencia. E o 
impacto do conselho na percepção da opinião pública foi considerado 
também muito baixo. Indicaram, também, “pontos fortes” e “pontos a melho-
rar”. Apontaram como ponto forte a articulação entre os segmentos dentro 
do próprio conselho. Dentre os pontos destacados como aspectos que 
precisam melhorar estão: a interação do conselho com outros órgãos da 
administração pública, com os governos de estados e municípios e os con-
selhos dessas esferas, com a sociedade civil fora do conselho.

A partir dessas questões pode-se sugerir, como ideias para um 
portal municipal, que uma parte do portal seja como uma casa dos conse-
lhos virtual. Alguns municípios têm casas dos conselhos que são lugares de 
apoio, encontro e capacitação dos conselheiros; então, essa casa do con-
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selho no portal traria informações sobre o papel do conselheiro, o potencial 
do conselho de interferir nas políticas públicas, as funções possíveis aos 
conselheiros, a questão da capacitação dos conselheiros, trazer conheci-
mentos sobre gestão pública, orçamento, planejamento ou monitoramento.

Ter um espaço para promover a avaliação das estruturas organiza-
cionais dos conselhos municipais que existem, trazer informações sobre as 
resoluções dos conselhos, as atividades, propostas, pautas e atas das reu-
niões, promover fóruns inter conselhos, atividades online entre os conse-
lhos, de modo que eles possam compartilhar experiências.

Enfim, no que se refere aos conselhos, o portal pode atuar na pro-
visão de informações, a fim de que a população saiba o que se passa nos 
espaços de participação, trazendo notícias e facilitando a comunicação 
deles com o legislativo e outras instâncias políticas. 

Conferências são processos participativos que envolvem Estado e 
Sociedade, são convocadas por órgãos do poder executivo federal e des-
tacam-se pela conexão entre etapas municipais, estaduais e nacionais, em 
diálogos a respeito de propostas de políticas públicas. A conferência é con-
vocada pelo poder público nacional, em seguida, é constituída a comissão 
organizadora nacional, formada por membros da sociedade civil e por repre-
sentantes de órgãos públicos.

Os estados e municípios que querem aderir à conferência convo-
cam as suas respectivas comissões organizadoras estaduais e municipais. 
Iniciam-se pelas etapas municipais, nas quais são formuladas propostas e 
são escolhidos representantes para a conferência estadual. Nessa, os 
representantes dos diversos municípios discutem as propostas para o 
estado e elegem representantes pra etapa nacional, onde se discutem as 
propostas da conferência nacional que vão compor o relatório final da 
referida conferência. O que finaliza o evento é a conferência nacional, é 
necessário acompanhar, então, o destino das propostas produzidas nela.

As conferências têm um tema central que orienta os trabalhos de 
levantar demandas e discutir política. Na pesquisa que investigou 82 confe-
rências, realizadas de 2003 a 2011 (IPEA, 2013b), verificamos que o tema 
que mais apareceu foi Política Nacional. Muitas conferências se propuse-
ram a criar propostas para a construção de uma Política Nacional, dentre as 
áreas que ainda não as têm, ou não tinham. Outras questões recorrentes 
nos temas centrais das conferências é a garantia de direitos e o desenvolvi-

Conferências
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mento de sistemas nacionais. Podemos citar como exemplo o Plano Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres, planejamento bianual feito com base no 
relatório final da conferência; a Secretaria de Políticas para a Juventude 
também se propõe a construir sua política dessa forma (IPEA, 2013c).

Foi possível perceber, no estudo das conferências, que os municí-
pios precisam aproveitar de forma mais qualificada o que é produzido nas 
conferências municipais. Uma forma de fazer isso é vincular o planejamento 
municipal às propostas geradas na conferência. Isso porque muitas propos-
tas específicas de municípios chegam à conferência nacional e são descar-
tadas, por se tratar de questões locais.

Há necessidade de incrementar a qualidade do diálogo nas confe-
rências, de modo a aproveitar o potencial dos participantes, a diversidade 
das pessoas reunidas. Uma boa estratégia é pensar em metodologias alter-
nativas de diálogo para enriquecer o momento da conferência, porque 
quanto mais se busca incluir as pessoas, mais ideias podem aparecer para 
aperfeiçoar as políticas públicas. Além disso, é importante incorporar uma 
rotina de monitoramento das propostas das conferências, tanto municipal, 
quanto nacional e estadual. Alguns conselhos estão tentando fazer isso, 
mas é bem incipiente ainda.

A partir dessas considerações, as sugestões de inclusão de funcio-
nalidades no portal estão relacionadas a divulgar as datas de conferências 
municipais das diversas áreas de política, os materiais de apoio para as 
pessoas se prepararem para participar, bem como as propostas geradas 
nas conferências, as metodologias de trabalho e, se possível, os resultados 
gerados. Organizar e armazenar os documentos relacionados às conferên-
cias é outra contribuição possível.

O portal também pode realizar conferências virtuais, modalidade 
nova que já aconteceu em algumas áreas específicas. Elas permitem que 
um maior número de pessoas proponha questões para a conferência na-
cional.

São entendidas, cada vez mais, como espaços de participação, 
recebem reclamações, sugestões e dúvidas dos cidadãos quanto aos 
serviços públicos. Destacamos dois desafios principais para as ouvidorias 
hoje: autonomia do ouvidor e a sistematização e disponibilização das infor-
mações recebidas pela ouvidoria.

Ouvidorias
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O ouvidor precisa de autonomia em relação ao gestor do órgão, 
para dar as respostas ao cidadão com liberdade. A sistematização das infor-
mações pode ser bastante útil a outros órgãos e espaços de participação. 
Podemos citar, como exemplo, a identificação de demandas recorrentes nas 
ouvidorias e sua discussão no conselho.

Assim, consideramos ideal a inclusão das ouvidorias no portal, 
para: disponibilizar os endereços e telefones das ouvidorias de todos os 
órgãos do governo; ter um link para encaminhamento direto de sugestões e 
reclamações do cidadão às ouvidorias; disponibilizar estatísticas acerca 
das demandas encaminhadas às ouvidorias; e, criar canais de comunica-
ção entre as ouvidorias.

Entendidas como espaço participativo que possui um caráter con-
sultivo, presencial, coletivo, pressupõe a manifestação oral dos participan-
tes, implica debates, é aberto a todo o público interessado e contém regras 
específicas para o seu funcionamento. Um trabalho sobre audiências (IPEA, 
2013d) foi realizado pelo Ipea a partir de 4 estudos de caso: Plano nacional 
de resíduos sólidos, serviços de transporte, hidroelétrica de Santo Antônio e 
Giral e hidrelétrica de Belo Monte.

Dentre as necessidades de aperfeiçoamento das Audiências Pú-
blicas, percebe-se a necessidade de transparência quanto ao encaminha-
mento das propostas, conhecimento dos prazos, o que se discute na au-
diência, e a prestação de contas do gestor quanto ao resultado da audiên-
cia.

Uma seção do portal dedicada às audiências públicas servirá para 
compartilhar documentos, relatos, normas e experiências, divulgar a sua 
realização, compartilhar metodologias de AP já realizadas, com seus erros 
e acertos, e dar transparência ao processo da audiência por meio da 
divulgação da prestação de contas e dos encaminhamentos feitos após a 
audiência.

As experiências de portais, vistas no texto, mostram a amplitude de 
opções que existem para interação via portais participativos. Assim, o 
município que deseja criar um portal participativo pode escolher, de acordo 
com suas necessidades, qual será a orientação principal de seu portal. As 
ideias trabalhadas nesse texto trazem somente algumas sugestões a partir 

Audiências Públicas (AP)

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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dos espaços formais de participação social estudados recentemente pelo 
Ipea, há muitas outras opções de participação que podem ser exploradas, 
como as comunidades propostas pelos portais e-democracia e ParticipaBr.

É importante que o portal tenha uma equipe destacada especial-
mente para organizar, manter e promover o site. Manter uma lista perma-
nente com e-mails de pessoas interessadas e enviar frequentemente notí-
cias sobre as novidades do site é uma boa estratégia. Pode ser considera-
do, também, um espaço para o cidadão propor formatos alternativos de 
condução dos processos participativos, novas formas de participar e se ma-
nifestar, divulgar manifestações públicas, disponibilizar/sistematizar leis, 
decretos, documentos relativos a essas diversas instâncias de participa-
ção.

O portal pode servir como espaço de interação entre as instituições 
participativas do município. O governo federal percebeu a necessidade de 
interação entre os espaços de participação e trouxe a ideia para consulta 
pública por meio do portal ParticipaBr, para, em seguida, lançar o Sistema 
Nacional de Participação Social. O sistema ainda não possui um instrumen-
to que o faça funcionar, mas já traz a ideia de que os espaços de participa-
ção precisam se conectar de alguma forma, trocar informações e aprendi-
zados. No âmbito municipal, o portal pode ser um instrumento útil nesse 
sentido.

Num sistema de participação, os conselhos teriam condições de 
saber quais foram as demandas que os cidadãos encaminharam às ouvi-
dorias, o cidadão que participa das consultas públicas saber o que foi dis-
cutido anteriormente no conselho, conselhos teriam acesso à propostas 
aprovadas nas conferências municipais, gestores poderiam se informar 
sobre o andamento das propostas aprovadas nas conferências e quem for 
participar de audiências possa ter acesso aos resultados de audiências e 
consultas anteriores.

Assim, um portal municipal pode ser a ferramenta inicial para a 
construção de um sistema municipal de participação social, na medida em 
que pode hospedar informações sobre as diversas formas de participação, 
além de permitir interação entre elas e com o cidadão.
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A primeira vez em que a internet chamou a atenção dos comunica-
dores e políticos do mundo todo para sua participação política foi nas elei-
ções presidenciais dos Estados Unidos da América em 2008, durante o 
pleito eleitoral que elegeu como 44º presidente daquele país, o senhor 
Barack Husseim Obama II. 

Sem dúvidas, esse evento mudou a forma de comportamento da 
população do mundo inteiro quanto à participação cidadã através da 
internet. Ainda mais porque nos Estados Unidos a lei eleitoral não obriga 
que seus cidadãos votem, ou seja, lá as pessoas votam se quiserem e se 
estiverem engajadas com uma causa maior.

Como segundo fato mundial de maior importância para a mudança 
de comportamento das pessoas em relação à participação política através 
da internet, podemos citar a Primavera Árabe, que teve início em 18 de 
dezembro de 2010 e contou com um papel fundamental das redes sociais 
para o seu desenvolvimento, participação popular e sensibilização interna-
cional, o que culminou com a derrubada de regimes totalitários em muitos 
países daquela região.

Já no Brasil, pensando no cidadão, considero a maior aquisição a 
criação e a aprovação da Lei de Acesso à Informação (LAI). Esta lei entrou 
em vigor no dia 16 de maio de 2012 e criou mecanismos para que qualquer 
pessoa tenha acesso a informações públicas. Então, é a partir de todo esse 
cenário que vou construir a discussão sobre a participação popular na vida 
pública através da internet.

Como meu interesse não é discutir sobre a estrutura da internet em 
nosso país, me limito apenas a pintar o cenário para que, juntos, possamos 
entender a conjuntura e discutir, a partir dela, o viés de comunicação e de 
transparência governamental.

No ano de 2010 tivemos o primeiro pleito eleitoral de majoritárias, 
através do qual escolheríamos o nosso próximo presidente. Naquela época 

O CENÁRIO BRASILEIRO DEPOIS DE 2010
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os analistas políticos diziam que ainda não havia maturidade na rede para 
que houvesse uma real batalha e discussão política nesse ambiente. 

Tal afirmação era verdadeira e foi confirmada por uma campanha 
eleitoral muito pouco baseada na internet e muito menos nas redes socais. 
Não só pela falta de maturidade da população em si, mas também pela falta 
de entendimento da grande maioria de profissionais que também desco-
nheciam o potencial e os percalços de se trabalhar nesse ambiente aqui no 
Brasil. 

Fator importante para o não uso também era técnico, ou seja, 
naquela época o Brasil ainda não contava com uma internet de alta veloci-
dade para a maior parte da população e os celulares e smartphones tam-
bém não eram tão difundidos no país. Muito menos os planos das operado-
ras eram atrativos à maioria da população, o que tornava inviável, ou muito 
limitada, a participação popular por esses meios. 

“A Lei nº 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às 
informações públicas. Essa norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 
e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou jurí-
dica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informa-
ções públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e Ministério Público. Enti-
dades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publi-
cidade a informações referentes ao recebimento e à destinação dos 
recursos públicos por elas recebidos.”

Apesar de ter entrado em vigor desde maio de 2012, esta lei ainda 
não é amplamente conhecida no país e ainda há muitos municípios que não 
cumprem cem por cento do que é proposto, mas isso também não é o ponto 
da discussão. O que quero propor é uma análise sobre como isso influencia 
e influenciou a comunicação pública a partir desse cenário.

Em 2012 tivemos eleições municipais e ainda não havia uma certe-
za sobre a maturidade e a participação da população nas discussões polí-
ticas através da internet e das redes sociais. Mas podemos dizer que alguns 
candidatos que se arriscaram e fizeram um trabalho sério, com a linguagem 
correta para esses meios, conseguiram bons números. 

Ao mesmo tempo, o Ministério Público também começou a 
cobrar com mais veemência os poderes para que disponibilizassem os da-
dos de transparência e, com isso, pudessem entregar aos cidadãos brasi-
leiros informações mais precisas sobre gastos e investimentos em todas as 

A CRIAÇÃO DA LAI E A PARTICIPAÇÃO POPULAR
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esferas de poder. O que habilitou a população a participar mais da gestão 
das Cidades, Estados e Federação.

No final de março de 2013, comecei meu trabalho na Secretaria 
Municipal de Comunicação Social da Prefeitura Curitiba, na diretoria de 
Mídias Sociais e Internet, com o dever e o objetivo de trabalhar com mais 
transparência e proximidade para com a população.

Desde então tenho acompanhado os trabalhados das secretarias 
nessas tarefas, dentre elas o site da transparência que é gerido pela Secre-
taria Municipal de Finanças. 

Acontece que, logo no início dos nossos trabalhos, recebemos um 
material do Ministério Público solicitando uma série de correções nesse 
portal para torná-lo mais amigável ao usuário e também aos órgãos regula-
dores. 

Tivemos, também, outra instituição que contribuiu na melhoria dos 
serviços prestados pelo site da transparência, o Instituto Ethos, que tem “a 

missão de mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerir seus negóci-

os de forma socialmente responsável, tornando-as parceiras na construção 
1de uma sociedade sustentável e justa.” 

Todas as solicitações de ambos os atores foram atendidas 
e, com isso, podemos afirmar que o site da transparência atende a todos os 
quesitos verificados por essas instituições.

Orçamento Participativo (OP) é um mecanismo governamental de demo-
cracia participativa que permite aos cidadãos influenciar ou decidir sobre 
os orçamentos públicos, geralmente o orçamento de investimentos de 
prefeituras municipais, através de processos da participação da comuni-
dade. Esses processos costumam contar com assembleias abertas e 
periódicas e etapas de negociação direta com o governo. No Orçamento 
Participativo retira-se poder de uma elite burocrática repassando-o direta-
mente para a sociedade. Com isso, a sociedade civil passa a ocupar espa-
ços que antes lhe eram "furtados”. A implementação do OP surgiu com a 

O MINISTÉRIO PÚBLICO E SEU PAPEL REGULADOR DA 
TRANSPARÊNCIA 

O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

1 <http://www3.ethos.org.br/conteudo/sobre-o-instituto/missao/#.VEEqHiK8DW4>
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redemocratização e a promulgação da Constituição de 1988, quando foi 
estimulada a participação popular na definição de políticas governamen-
tais, por intermédio da criação dos Conselhos Setoriais de Políticas 
Públicas como espaços de controle social. (CONTEÚDO, 2014a).

Como vimos, apesar de o orçamento participativo fazer parte da 
Constituição desde 1988 e ser um dever do cidadão, muitas pessoas ainda 
desconhecem, ou não praticam, esse dever e, por isso, ainda temos um ce-
nário de baixa adesão em todo o país. 

O que não fica claro é se os governos e governantes não querem 
essa participação, ou se é a população que ainda não está engajada com 
esse tema. 

Para que haja um engajamento é necessário reforçar a comunica-
ção sobre esse tema, não apenas no aspecto publicitário e informativo, mas 
também num esforço suficiente para que haja uma mudança de comporta-
mento e maior interesse sobre o ele, por parte do cidadão. 

A época é de mudança, por isso as empresas privadas já estão 
nessa cruzada para tirar o foco dos produtos e colocar o foco no consumi-
dor. Essa comparação pode ser facilmente feita na iniciativa pública. O foco 
deve deixar de ser no produto “governo” para ser colocado no cidadão e nas 
suas reais necessidades. E, para que isso possa acontecer, o cidadão 
precisa estar ciente de seu papel social e também de seu papel imprescin-
dível na participação ativa de atos públicos como, por exemplo, as reuniões 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

As discussões desses processos podem e devem ser levados ao 
maior número de pessoas possível, o que é bom para o cidadão, pois con-
seguirá, efetivamente, ter as suas demandas atendidas, além de bom para 
o governante, que conseguirá maior assertividade em sua gestão e entre-
gará para a sociedade coisas que efetivamente são demandadas.

Os protestos no Brasil em 2013, também conhecidos como Manifes-
tações dos 20 centavos, Manifestações de Junho ou Jornadas de Junho, 
foram várias manifestações populares por todo o país que inicialmente 
surgiram para contestar os aumentos nas tarifas de transporte público, 
principalmente nas principais capitais. São as maiores mobilizações no 
país desde as manifestações pelo impeachment do então presidente 
Fernando Collor de Mello em 1992, e chegaram a contar com até 84% de 
simpatia da população. (CONTEÚDO, 2014b).

Em Curitiba não foi diferente e tivemos, também, a presença de 
muitas pessoas nas ruas naquele período reivindicando a manutenção da 

PARTICIPAÇÃO POPULAR EM 2013
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tarifa do transporte público. Curiosamente, não vemos esse volume de par-
ticipação da população quando se trata da discussão do orçamento partici-
pativo. 

Para dar mais transparência a esse processo democrático e tentar 
aumentar a participação popular, fizemos a transmissão das consultas 
públicas pela Internet no ano de 2013.

Curitiba sempre foi uma cidade considerada vanguardista, desde 
seu modelo de Bus Rapid Transit- BRT que ainda é estudado e considerado 
um dos melhores do mundo por muitas cidades e países ao redor do pla-
neta, até a sua forma de preocupação ecológica, diferente de muitas outras 
cidades brasileiras.

Por isso, Curitiba está avançada em algumas questões, dentre elas 
posso citar a transparência e a participação pública. Criamos um departa-
mento de mídias sociais e internet dentro da Secretaria Municipal de Comu-
nicação Social. E por que ele foi criado? Porque houve um entendimento de 
que a participação popular, através das redes sociais e da internet, é impor-
tante e válida. O mundo mudou e as novas gerações estão trazendo a 
discussão para novos ambientes, então precisamos estar preparados para 
isso.

Através da Internet e das Mídias Sociais conseguimos impactar 
em torno de 300 mil pessoas falando de orçamento participativo no ano 
passado – é claro que esse volume de pessoas ainda é baixo se formos 
comparar com o volume total da população curitibana, mas é um número 
bastante expressivo. 

A Prefeitura de Curitiba vem fazendo uma série de ações para dar 
mais transparência e empoderar ainda mais o cidadão nesse contexto de 
novas plataformas e novos ambientes. Então, em março deste ano, lança-
mos um aplicativo de gestão de cidades chamado Colab. Essa plataforma 
funciona em ambiente mobile e também pela internet.

Através dessa ferramenta é possível tirar fotos, geolocalizar e clas-
sificar irregularidades por toda a cidade - o que transforma todos os cida-
dãos em fiscais e potencializa o nível de informação que temos sobre deter-
minados serviços em determinadas áreas da cidade. É claro que isso é um 
ambiente de crise também, recebemos muitas fotos, muitas demandas, mas 
se não tivermos esse termômetro, se não soubermos o que acontece na 
cidade, não temos como ter um governo digno e orientado por e para os 
cidadãos, orientado para as questões da cidade.
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Afinal, o foco na cidade e no cidadão é o que toda gestão pública 
deve ter, em todas as esferas e em todos os seus braços. 

A revolução não acontece quando a sociedade adota novas tecnologias; 
ela acontece quando a sociedade adota novos comportamentos. 
(SHIRKY,2009).

Percebemos claramente que o mundo está mudando e que as 
novas gerações estão trazendo as discussões para novos ambientes. E o 
que se espera minimamente é que o ambiente seja entendido e respeitado 
pelos maiores atores sociais, que podemos considerar os governos e, por 
que não, as empresas também. 

Historicamente sabemos que quanto mais canais de mídia, maior 
é a discussão e maior é o número de ideias geradas. Então, imaginemos 
como será o futuro se os governos estiverem dispostos a praticar a abertura 
das informações e da construção de conteúdos colaborativos, será que não 
teremos maiores e mais produtivas discussões?

Já imaginou se as leis do país fossem discutidas dessa forma? 
Será que as leis votadas e aprovadas seriam as mesmas que, hoje, são 
criadas e votadas por um grupo seleto de pessoas? Qual seria o impacto 
de colocar a discussão de temas que muitas vezes poderiam ser conside-
rados impopulares para um ente público debater nas mãos da sociedade 
como um todo? 

As respostas para todas essas questões não estão tão longe.  Em 
2011 a imprensa noticiou que a Islândia estava discutindo sua constituição 
através da internet e utilizando vários canais como, Facebook, Twitter, 
Youtube e Flickr. Claro que o contexto daquele país, naquele momento, é 
muito diferente do nosso, visto que temos um país de proporções continen-
tais com uma população muito maior e que muitos ainda não têm acesso à 
internet.

O futuro que nos aguarda é, com certeza, mais participativo e com 
menos fronteiras entre as esferas públicas e o cidadão, mas por hora nos 
falta maturidade para que a real e a efetiva participação multicanal seja uma 
realidade.

CONCLUSÃO 
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O atual momento de preocupação com a mobilidade é rico em 
termos de oportunidades para definição de novas políticas públicas e, ao 
mesmo tempo, é muito instigante, especialmente por envolver a superação 
de vários desafios entre os quais se destacam a origem do financiamento 
do transporte público coletivo e adoção de soluções que vão além das 
inovações tecnológicas.

Curitiba tem uma trajetória de sucesso na geração de inovações no 
transporte coletivo, cuja manutenção, por si só, já representa um grande 
desafio. Em 2014, Curitiba foi selecionada como uma das seis cidades 
líderes mundiais na área de mobilidade pelo Projeto Solutions da Comu-
nidade Europeia; foi, também, a cidade homenageada na Exposição Inter-
nacional de Transportes Públicos realizada em Paris e, ainda, recebeu do 
Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP, na sigla em 
inglês), o selo Prata pelos corredores exclusivos do sistema Expresso, e o 
selo ouro pelo corredor de transporte Linha Verde. Assim, Curitiba enfrenta 
o desafio de continuar fazendo história, para não viver apenas da história.

Como parte relevante dessa trajetória do transporte público em 
Curitiba, está a integração, implantada na cidade no final dos anos 70, 
trazendo como grande inovação a possibilidade dos usuários pagarem uma 
única tarifa para utilizarem mais de uma linha de ônibus. Já, em 1974, a 
novidade foi a implantação, inédita no âmbito internacional, do primeiro 
corredor exclusivo para os ônibus, solução hoje conhecida por BRT (Bus 
Rapid Transit).

Com o passar dos anos a integração deu forma à Rede Integrada de 
Transporte (RIT), cresceu bastante e hoje atende Curitiba e mais treze 
municípios da sua região metropolitana. Evoluindo ao longo de décadas, e 
atualmente considerada como um patrimônio da sociedade, ela se consoli-
dou como uma solução sustentável para as cidades por ela atendidas, 
apresentando várias externalidades positivas, de cunho social, econômico 
e ambiental.

O pagamento de uma mesma tarifa, seja para deslocamentos de 
poucos até dezenas de quilômetros, apresenta um caráter social relevante, 
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na medida em que possibilita aos moradores de regiões mais distantes, em 
geral com menor poder aquisitivo, um dispêndio menor para utilizar o trans-
porte.

De outro lado, a integração gera ganhos de escala no sistema de 
transporte, com a consequente redução dos seus custos operacionais. Ela 
ainda atenua as pressões por recursos para investimento e custeio da 
infraestrutura viária, especialmente, por promover uma maior participação 
do transporte coletivo na matriz de mobilidade urbana.

Além disso, a integração tende a atrair um maior número de usuá-
rios para o transporte público, reduzindo o uso individual de carros e, dessa 
forma, contribui para reduzir as emissões ambientais por pessoa desloca-
da. Os sistemas integrados de transporte, como é o caso da RIT, ainda 
proporcionam, em relação aos sistemas não integrados, a otimização do 
uso da frota de ônibus e também, via corredores exclusivos, permitem a 
utilização de veículos de alta capacidade, contribuindo para reduzir o núme-
ro de ônibus nos horários de pico.

Diariamente, a operação da RIT envolve um conjunto composto por 
cerca de dois mil ônibus de diferentes categorias para diversas funções na 
operação do sistema de transporte público. Alguns ônibus de menor capa-
cidade realizam pequenos trajetos, levando passageiros de vários pontos 
das cidades até os terminais, estações e pontos de saída dos ônibus inte-
grados. Em outro extremo, estão os veículos de grande capacidade que 
podem transportar 250 passageiros e operam longas distâncias em corre-
dores exclusivos.

No caso de Curitiba, há várias décadas, o planejamento urbano 
contempla de forma integrada três elementos básicos que são: o sistema de 
transporte público, o sistema viário e a regulamentação de uso do solo. Além 
disso, é dada prioridade ao transporte público em relação ao transporte 
individual, seja nas diretrizes de planejamento, seja na legislação municipal. 
Esse modal também foi utilizado como instrumento indutor do desenvolvi-
mento em diversas regiões da cidade. 

Atualmente a RIT gera externalidades que vão muito além do 
contexto dos usuários do transporte público e da mobilidade urbana de 
Curitiba. Com a conurbação crescente na região metropolitana, e as inter-
faces cada vez maiores entre as cidades da região, as soluções de interes-
se público, como é o caso do transporte público, precisam ser integradas. 
Nesse contexto, a RIT tem um papel relevante e demanda o equacionamen-
to de vários desafios que serão abordados a seguir.
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CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS

INTEGRAÇÃO METROPOLITANA

A operação da RIT compreende uma frota de 1.930 ônibus que 
percorrem diariamente 480 mil quilômetros e realizam 21,7 mil viagens 
todos os dias. Correspondendo a dez voltas na Terra, essas viagens trans-
portam aproximadamente 2,2 milhões de pessoas nos dias úteis. Em ter-
mos de infraestrutura, a RIT possui 81 quilômetros de corredores exclusi-
vos, 30 terminais, 362 estações tubo e nove mil pontos de parada.

Em Curitiba, essa operação está a cargo de três consórcios - 
Pontual, Pioneiro e Transbus – formados por onze empresas operado-
ras, contratados em 2010 pela Urbanização de Curitiba S.A. (URBS), 
através de licitação. No âmbito metropolitano essa operação envolve 12 
empresas contratadas pela Coordenação da Região Metropolitana de 
Curitiba (COMEC).

No âmbito metropolitano, a operação da RIT envolve uma frota de 
570 ônibus, que transportam diariamente 460 mil passageiros, percorrem 
148 mil quilômetros e realizam 6,1 mil viagens diárias. A infraestrutura 
metropolitana compreende 105 linhas, nove terminais, 20 estações tubo e 
2.550 pontos de parada.

Na região metropolitana os cinco municípios com maior número de 
usuários da RIT, responsáveis por mais de 70% dos passageiros transpor-
tados, são: Colombo, com 97,2 mil; Fazenda Rio Grande, com 77 mil; 
Pinhais, com 5,3 mil; Almirante Tamandaré, com 65,2 mil; e, Araucária, com 
46,7 mil passageiros.

Já, em Curitiba, a RIT contempla o uso de 1.360 ônibus para trans-
portar 1,7 milhão de passageiros por dia útil. Esses ônibus, diariamente, 
percorrem 325 mil quilômetros e realizam 15,6 mil viagens. A operação 
urbana na capital possui 250 linhas, 21 terminais, 342 estações tubo e 6,5 
mil pontos de parada.

Inicialmente restrita às linhas urbanas, em 1996 a integração do 
transporte público de Curitiba passou a contar com linhas intermunicipais. 
Para isso, foi firmado um convênio entre a Prefeitura Municipal de Curitiba, 
através da URBS, responsável pelo gerenciamento do transporte coletivo 
na capital, e o Governo do Estado do Paraná, através da COMEC, respon-
sável pelo transporte intermunicipal de características urbanas, também 
denominado transporte metropolitano. 
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Já no primeiro ano dessa parceria, foram integrados na rede de 
transporte os municípios de Almirante Tamandaré, Pinhais, São José dos 
Pinhais, Araucária, Contenda e Colombo. No ano seguinte, em 1997, ingres-
saram na rede Campo Magro, Campo Largo e Bocaiúva do Sul. Já, em 1998, 
os ingressantes foram Rio Branco do Sul, Itaperuçu e Piraquara. O último 
município a ingressar na RIT foi Fazenda Rio Grande, em setembro de 2000, 
totalizando treze munícipios, além de Curitiba.

A relação formal entre a Prefeitura de Curitiba e o Governo do 
Paraná teve início com o citado convênio, ao qual se sucederam vários 
termos aditivos e novos convênios. É interessante destacar a longevidade 
desse primeiro, no qual a URBS tinha o papel central de gestor da RIT 
também no âmbito metropolitano. A partir do convênio celebrado em 2012, 
à URBS ficou reservado formalmente o papel de auxiliar a COMEC.

No início, os serviços prestados pela URBS, no tocante ao transpor-
te metropolitano, eram ressarcidos pela COMEC, chegando à fase atual, 
onde tais serviços entram como contrapartida do Município de Curitiba. 
Também, no passado, existiram aportes do Governo Estadual para promo-
ver adaptações na infraestrutura metropolitana.

Em 2012, surgiram, de forma explícita, a questão do custo da inte-
gração metropolitana e o subsídio estadual. Também surgiu o compromisso 
do Governo do Paraná de licitar o sistema metropolitano, que tem sido 
reeditado como compromisso desde então.

De forma mais específica, o convênio celebrado em 31/01/1996 
deu início à integração da RIT no âmbito metropolitano, a qual foi realizada 
de forma progressiva. Também estabeleceu que os serviços de transporte 
metropolitano integrado, e não integrado, ficariam sujeitos ao gerenciamen-
to da URBS. Nele, ainda foi atribuída à COMEC, a responsabilidade por 
repassar recursos para a instalação de estações-tubo e para ressarcimento 
à URBS pelos serviços prestados.

Ainda, em 1996, o convênio foi aditado (02/05/1996), para prover 
recursos para obras e serviços de infraestrutura e para apoio técnico, e 
operacional, e demais etapas de modernização e racionalização do siste-
ma metropolitano, no tocante à infraestrutura e a novos terminais na região 
metropolitana, além de reforma e ampliação de Terminais de Transporte e 
outros equipamentos urbanos de Curitiba, necessários para integração 
metropolitana.

Já, em 1997, foi celebrado o segundo termo aditivo delegando, em 
especial, competência para a URBS assumir definitivamente o controle 
gerencial do Transporte Coletivo Metropolitano. No ano seguinte, 1998, 
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através do terceiro aditivo, a URBS passou a fiscalizar a regularidade dos 
serviços de transporte metropolitano coletivo e individual de passageiros. 
Ainda, em 1998, com o quarto termo, a COMEC passou a responder pelas 
despesas com pessoal da URBS dedicado às operações do transporte 
coletivo metropolitano.

Anos depois, em 2000, foram celebrados o quinto e sexto termos 
aditivos. O primeiro atribuiu à URBS responsabilidade pelos custos de 
infraestrutura do Terminal de Transporte de Pinhas e, o segundo, estabele-
ceu que as despesas com pessoal técnico, para controle e fiscalização do 
transporte metropolitano, seriam exclusivas de cada convenente. Os aditi-
vos seguintes, sétimo em 2002 e oitavo em 2006, trataram de renovações 
do convênio que vigorou até 2007, totalizando mais de dez anos.

O convênio seguinte, celebrado em 03 de outubro de 2007, reno-
vou as disposições do convênio anterior; estabeleceu que novas integra-
ções, ou alterações, com custos não incluídos na tarifa vigente, depende-
riam da indicação da fonte de recursos; bem como que a URBS e COMEC 
formulariam uma nova proposta de arranjo institucional entre as administra-
ções estadual e dos municípios participantes da RIT, visando uma gestão 
conjunta e permanente do transporte metropolitano.

Em 2009, foi celebrado o primeiro aditivo para prorrogar o convênio 
por mais quinze meses e, também, para prever revisões, em razão de even-
tuais mudanças nos procedimentos operacionais decorrentes do processo 
licitatório do transporte público de Curitiba, então em curso. No ano seguin-
te, o convênio é prorrogado por mais 15 meses.

Já, em 2012, é celebrado o terceiro convênio, que vigorou até 7 de 
maio de 2013, trazendo como novidade a previsão de que o sistema de 
transporte metropolitano ficaria sob a supervisão e gestão da COMEC com 
auxílio da URBS. Nesse sentido, essa última, daria suporte à COMEC no 
planejamento da integração do transporte metropolitano, acompanhamen-
to e fiscalização operacional, cálculo tarifário, propor tarifa técnica da RIT, 
entre outras atividades. 

Por outro lado, a COMEC ficou responsável pela supervisão, fisca-
lização e controle da outorga ou permissão dos serviços de transporte 
metropolitano e pelo repasse de R$ 64 milhões para subsidiar o déficit 
gerado pela integração metropolitana. Também ficou encarregada de arti-
cular com os municípios da região as ações de aprimoramento e expansão 
do sistema e, especial, de promover a licitação dos serviços de transporte 
metropolitano de passageiros da Região Metropolitana de Curitiba. Esse 
convênio vigorou por um ano.
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O quarto convênio foi celebrado em 08 de maio de 2013, tinha 
vigência até 28 de fevereiro, mas vigorou até 15 de março de 2014, em 
razão de um termo aditivo. Esse convênio, a exemplo do anterior, manteve 
o sistema metropolitano sob a supervisão e gestão da COMEC, com auxí-
lio da URBS. Além de reeditar o mesmo conjunto de atribuições, inclusive 
no tocante à responsabilidade de licitar o sistema metropolitano, nesse 
convênio foi contemplado o repasse de R$ 53,6 milhões para suportar 
parte do déficit metropolitano. Também foi estabelecida uma contrapartida 
da URBS para gestão do sistema metropolitano, inclusive o não integrado.

Finalmente, em 26 de março de 2014 foi assinado o quinto convê-
nio, com vigência inicial até o final de agosto de 2014 e, posteriormente, 
renovado até 30 de dezembro deste ano, contemplando subsídios para a 
operação metropolitana, de R$ 7,5 milhões mensais, bem como renovando 
o compromisso do Governo Estadual, entre outros, de licitar o transporte 
metropolitano e de realizar uma pesquisa origem-destino.

O transporte público remunerado exclusivamente pelos seus usuá-
rios é um paradigma que faz parte de um passado cada vez mais distante. 
Dessa forma, são crescentes as demandas por medidas que visem redu-
ção de custos operacionais e aporte de recursos complementares. No 
Brasil tem-se observado a concessão de isenções e redução de encargos 
tributários e, principalmente, o aporte de subsídios crescentes.

Existem também casos de previsão legal ou contratual das chama-
das receitas acessórias advindas, por exemplo, da exploração de espaços 
comerciais e publicidade nas instalações e veículos do transporte público.

Em 2013, parte da elevação dos custos operacionais foi refreada 
pela desoneração da folha de pagamento dos trabalhadores do transporte 
público, promovida pelo governo federal, e pela isenção do ICMS do diesel, 
por parte do governo estadual.

No âmbito estadual, considerando as dificuldades financeiras do 
setor público, são limitadas as possibilidades de novas desonerações e 
outros benefícios tributários no curto prazo. Por outro lado, no tocante a 
subsídios, é inadequada a sua concessão sem o estabelecimento de cri-
térios técnicos apropriados, pois, caso contrário, existe o risco de se remu-
nerar ineficiências e, até mesmo, dar margem para remunerações indevi-
das às empresas.

DESAFIOS FINANCEIROS E TARIFÁRIOS
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No caso específico da RIT, além da tarifa única para os usuários, 
independentemente do número de viagens ou ônibus utilizados em cada 
deslocamento, também é utilizada uma única tarifa técnica, ou seja, a tarifa 
de remuneração das empresas, sejam elas contratadas por Curitiba ou 
pelo Estado do Paraná. Essa tarifa técnica passou a vigorar com o advento 
dos contratos de concessão celebrados pela URBS, em 2010, sendo 
revisada anualmente nos meses de fevereiro de cada ano da vigência dos 
contratos.

Para obter a concessão em Curitiba, via licitação, os três consór-
cios vencedores, contemplando onze empresas, tiveram que pagar uma 
outorga total de R$ 252 milhões, dos quais, R$ 54 milhões em moeda 
corrente e, o restante, via créditos relativos a passivos de contratos an-
teriores e ao ressarcimento de veículos com características exclusivas 
para Curitiba, que haviam sido adquiridos anteriormente, os chamados 
bens reversíveis.

Em razão dos contratos de concessão, a remuneração das empre-
sas passou a ser calculada com base na Tarifa Técnica, que leva em conta o 
número de Passageiros Pagantes Equivalentes (PPE). Os eventuais ajus-
tes e compensações financeiros entre as empresas operadoras passaram 
a ser realizados em uma Câmara de Compensação, sem necessidade de 
anuência e participação do Poder Concedente. 

Ainda, de acordo com o regramento da concessão, a remuneração 
das operadoras pode sofrer descontos de até 3%, nos casos em que não 
sejam atingidas as metas de qualidade apuradas através de indicadores 
específicos.

Atualmente na RIT, a distribuição de PPE é de 78,3% para o sistema 
urbano (Curitiba) e de 21,7% para o metropolitano (intermunicipal). Já, em 
termos de percurso (km rodados), essa distribuição é de 69,4% para o 
urbano e 30,6% para o metropolitano. Por sua vez, a operação urbana 
contribui com 72,2% do custo operacional médio da RIT e a operação 
metropolitana, com 27,8%.

Em fevereiro de 2014, a Tarifa Técnica equivalente da RIT passou a 
ser de R$ 3,1821, sendo composta através da ponderação entre as tarifas 
técnicas no segmento urbano (Curitiba), de R$ 2,9346, e do metropolitano 
(intermunicipal) de R$ 4,0731. Por outro lado, no tocante às receitas, a 
Tarifa Usuário vigente é de R$ 2,70. Assim, a receita média da RIT é de R$ 
67,4 milhões mensais, dos quais, R$ 52,8 milhões da operação urbana e 
R$ 14,6 milhões da metropolitana. Considerando que tais receitas são 
insuficientes para remunerar as empresas (através das tarifas técnicas, 
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urbana e metropolitana), a demanda mensal por recursos adicionais é de 
R$ 4,5 milhões para o sistema urbano e de R$ 7,5 milhões para o metropo-
litano.

Dessa forma, entre os grandes desafios da integração está a 
necessidade de identificar fontes de financiamento dos crescentes subsídi-
os tarifários, urbano como metropolitano, bem como, para realizar os inves-
timentos e custear a operação, manutenção e conservação da infraestrutu-
ra da RIT. Além disso, também se torna necessário aprofundar a identifica-
ção de mecanismos de custeio das atividades técnicas de gerenciamento 
das linhas metropolitanas rede, que tem ficado a cargo do Município de 
Curitiba, via URBS.

Outros desafios de caráter financeiro dizem respeito a uma opera-
ção integrada, envolvendo distintos contratantes e contratados, que não ne-
cessariamente estarão subordinados a um mesmo regramento legal e con-
tratual. Entre os desdobramentos desse fato estão, por exemplo, a presen-
ça de mais de uma câmara de compensação; relação entre sistema de 
bilhetagem pública (operação urbana em Curitiba) e privada (operação me-
tropolitana não integrada no Governo Estadual); possibilidade de adotar 
modelos tarifários diferentes para remunerar as empresas, ou mesmo para 
fixar a Tarifa Usuário; distintas sistemáticas de integração física e tempo-
rária; uso de tarifas diferenciadas, tais como as mensais e horo-sazonais, 
entre outras. Também, é necessário identificar fontes de financiamento para 
as gratuidades e isenções, oriundas de leis federais, estaduais e municipais 
que, no caso da RIT, oneram o sistema em cerca de 15%.

Cabe ainda lembrar que a ausência de um marco regulatório espe-
cífico para o transporte público limita, inclusive, a avaliação comparativa de 
Tarifas Técnicas. Por exemplo, em Curitiba parte dos custos de manuten-
ção, segurança e limpeza de estações está embutida nessa tarifa de remu-
neração das empresas. Em outras cidades, as concessionárias não res-
pondem por tais atividades e têm direito às chamadas receitas acessórias, 
como a exploração de publicidade que, em Curitiba, é direcionada para o 
transporte público.

Outro elemento importante no aspecto financeiro diz respeito à des-
tinação das receitas oriundas do transporte coletivo. Em Curitiba essa ope-
ração é centralizada em um fundo público, instituído por lei e subordinado à 
legislação aplicável à Administração Pública. Em grande parte das cidades 
brasileiras, essas receitas são operadas pelas próprias empresas, com 
controle limitado do Poder Concedente que, inclusive, não se apropria das 
eventuais receitas financeiras extraordinárias advindas dessa operação.
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ASPECTOS INSTITUCIONAIS E LEGAIS

A RIT compreende a integração entre dois sistemas distintos de 
transporte público que operam com uma única tarifa. Conforme já aborda-
do, um é o transporte público urbano, de responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Curitiba, e outro, é o transporte intermunicipal de característi-
cas urbanas, contemplando Curitiba e outros 13 municípios, que é de res-
ponsabilidade do Governo do Estado do Paraná.

A integração desses dois sistemas de transporte público, urbano e 
intermunicipal, conforme já visto e viabilizada através de convênios, é uma 
solução precária e muito dependente dos atores governamentais envolvi-
dos, cujas políticas de governo nem sempre são necessariamente conver-
gentes.

O contexto atual tem exigido um grande esforço de Curitiba para 
manter a integração metropolitana, em razão das dificuldades financeiras 
que o Estado vem enfrentando, traduzidas em atrasos nos pagamentos dos 
subsídios para o transporte metropolitano. Também é crescente o número 
de pedidos por novas integrações pelos municípios da região metropolita-
na, nem sempre possíveis, em razão da inexistência de recursos para 
suportá-las.

Por outro lado, o Governo Estadual é também extremamente depen-
dente do Município de Curitiba para gerir o transporte público metropolitano, 
tanto o integrado, como o não integrado à RIT. Isso ocorre porque a COMEC, 
ente estadual legalmente responsável pela gestão desse transporte inter-
municipal, há muitos anos não dispõe de equipe para planejar, fiscalizar e 
realizar outras atividades necessárias.

Os sintomas da fragilidade institucional do modelo de governança 
da RIT se apresentam de várias formas. Uma é a redução crescente dos 
prazos de vigência do convênio. O primeiro durou mais de dez anos, os 
últimos dois, menos de um ano. Outro, tem sido a dificuldade de ajustar os 
subsídios a serem compartilhados entre a Prefeitura de Curitiba e o Gover-
no do Paraná. Cabe ressaltar que a operação metropolitana apresenta um 
custo operacional maior e um menor número de passageiros pagantes. Por 
outro lado, até recentemente, a operação urbana apresentava equilíbrio 
entre as receitas e custos, que foi rompida com a redução da Tarifa Usuário 
em julho de 2013 e, dessa forma, passou a depender de aportes comple-
mentares do Município de Curitiba.

Também se destacam as dificuldades do Governo do Paraná em 
cumprir as atividades sob sua responsabilidade, entre as quais está a não 
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licitação do transporte metropolitano. Este fato é particularmente relevante, 
porque a operação metropolitana está sustentada em contratações 
precárias há mais de vinte anos. Além disso, cabe lembrar que foi celebrado 
um acordo judicial em agosto de 2012, entre as operadoras metropolitanas, 
COMEC e URBS, estabelecendo que as operadoras fossem remuneradas 
com base no mesmo valor da Tarifa Técnica licitada em Curitiba, durante a 
vigência do convênio entre o Governo do Paraná e a Prefeitura de Curitiba.

A sustentação legal da RIT tem suporte em legislações municipais e 
estaduais. No âmbito municipal, o marco legal mais recente foi estabelecido 
pela Lei 12.597/2008, que trata da organização do sistema de transporte 
Coletivo em Curitiba e que apresentou inovações e melhorias na gestão e 
operação desse serviço público em relação à legislação anterior. Ela está 
regulada pelo Decreto 1.356/2008, que já sofreu algumas alterações poste-
riores.

Por sua vez, no âmbito estadual, o principal marco é a Lei 6.517/ 
1974 que estabelece a competência da COMEC para coordenar os ser-
viços comuns de interesse metropolitano empreendidos pelo Estado e 
Municípios da Região Metropolitana de Curitiba, entre os quais o serviço de 
transporte. Na alteração nesse instrumento legal, através da Lei Estadual 
17.403/2012, a COMEC ficou com a competência para conceder e fiscalizar 
os serviços públicos inerentes ao transporte intermunicipal de passageiros. 
Tal competência foi consolidada pela Lei Complementar 153/2013, que 
delegou à COMEC o serviço de transporte coletivo público intermunicipal 
dos 29 municípios da Região, bem como fiscalizar, planejar e gerenciar 
esse serviço.

Dentro do contexto apresentado, restam evidentes as limitações do 
arranjo institucional adotado para o planejamento, regulação, gestão e fis-
calização do transporte intermunicipal de características urbanas, envol-
vendo Curitiba e outras cidades da região. Além do modelo adotado, que é o 
de convênio, outros tipos de arranjos são possíveis, tais como, o de consór-
cio metropolitano para o transporte público e a constituição de uma empre-
sa com participação do Estado e dos Municípios.

Assim, o principal desafio de ordem institucional é encontrar uma 
solução que apresente segurança jurídica para as partes envolvidas; pos-
sibilite a oferta de serviço adequado à sociedade; apresente estabilidade no 
longo prazo sem sofrer as turbulências das mudanças de governo estadual 
e municipal a cada dois anos e, também, viabilize um modelo de governan-
ça com adequada participação e controle social.
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De forma geral, o que se observa no setor público brasileiro, com 
raras exceções, entre as quais está Curitiba, são administrações estaduais 
e municipais carentes de estruturas técnicas adequadas para gerir e fisca-
lizar o transporte público, aumentando os riscos da sociedade ficar refém 
do interesse privado.

Nesse contexto, os governos podem desenvolver ações de apoio 
técnico ao transporte público, tais como implantação de marcos regulatóri-
os apropriados; estruturas de apoio técnico para realizar licitações do 
transporte público; planejamento integrado envolvendo o transporte públi-
co, sistema viário e uso do solo; novos modelos tarifários para remuneração 
das empresas e custeio pelos usuários; qualificação de técnicos, apoio às 
inovações tecnológicas e gerenciamento da demanda.

O gerenciamento da demanda, em particular, compreende ações 
voltadas à otimização das demandas de transporte como a identificação 
das necessidades e modais de deslocamento, redução de distâncias per-
corridas entre as moradias e os locais de trabalho, entre outras. 

Tais ações de apoio podem ser desenvolvidas pelos Governos 
Estaduais em parceria com universidades, associações de municípios e 
Prefeituras com competência técnica e outros segmentos, e poderiam dar o 
suporte necessário para atender os critérios técnicos a serem definidos 
como requisito para a concessão de subsídios, investimentos estaduais em 
infraestrutura de transporte coletivo e outros eventuais benefícios para os 
municípios.

Um sistema integrado, como o da RIT, tem vários desafios entre os 
quais está o da sustentabilidade nas suas dimensões econômica, social e 
ambiental. Do ponto de vista econômico, a integração urbana e metropolita-
na tem sido tratada quase que exclusivamente sob o viés do custo direto e 
líquido da operação, ou seja, o da Tarifa Técnica em relação à Tarifa Usuário. 

Entretanto, esse sistema é complexo e demandante de recursos 
expressivos para novos investimentos, bem como, para conservação e 
manutenção de sua infraestrutura, que é composta de vias exclusivas - 
canaletas e faixas; terminais, estações e pontos de ônibus; sistemas 
centralizados de monitoramento e controle em tempo real de 100% da frota 
de ônibus, via Centro de Controle Operacional, e de campo, especialmente, 
através da equipe de fiscalização de campo da URBS, composta por mais 
de 200 fiscais; sistemas de comunicação e bilhetagem eletrônica;  entre 
outros.

ASPECTOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS
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Do ponto de vista social, a operação desse sistema integrado tam-
bém requer o atendimento de disposições legais entre as quais está a 
disponibilidade da rede de transporte no raio máximo de até 500m dos 
domicílios dos usuários; a prioridade do transporte público em relação ao 
individual; a participação e o controle social via conselho municipal de 
transportes, audiências públicas, ouvidoria e central de atendimento à po-
pulação (156), esta dedicada para informações, sugestões e reclamações.

Além disso, as questões relacionadas ao transporte público tam-
bém possuem interfaces com diversas esferas da administração pública, 
tais como, COHAB, IPPUC, COMEC, Prefeituras Metropolitanas, bem como 
com o Legislativo Municipal, entre outros. Essas partes interessadas, e suas 
demandas, exigem a disponibilidade de uma equipe técnica especializada e 
permanente para estudar, planejar e fiscalizar as operações; bem como 
para gerir e fiscalizar os contratos de concessão nos seus aspectos técni-
cos, legais e financeiros.

Existe, ainda, uma interface muito grande entre o sistema de trans-
porte público e a dinâmica das cidades - Curitiba e Região Metropolitana, 
implicando no surgimento de novos aglomerados residenciais, comerciais, 
educacionais, de lazer e outros, que trazem impactos e demandas relacio-
nadas à mobilidade de pessoas e circulação da produção.

No tocante à dimensão ambiental, a integração metropolitana con-
tribui para a otimização da frota operacional e, como consequência, pro-
move a redução do número de ônibus utilizados no horário de pico. Caso 
não houvesse tal integração, seria necessária uma maior quantidade de 
veícu-los em operação e a emissão de poluentes poderia ter um aumento 
na ordem de 1,3 mil toneladas anuais.

Além disso, a URBS conduz, periodicamente, testes de opacidade 
e um rigoroso programa semestral de vistorias, no qual, além das condi-
ções de conforto e segurança, são avaliadas as condições de motor, pneus 
e correlatos, as quais, estando dentro dos parâmetros técnicos adequados, 
contribuem para um menor índice de emissões poluentes. As mais de seis 
mil inspeções realizadas em 2013 indicaram que as emissões no transporte 
coletivo na RIT ficaram 11% abaixo do registrado no ano anterior. 

No tocante aos principais desafios técnicos e operacionais da 
integração, também pode ser destacada a dificuldade de viabilizar, entre 
distintos entes governamentais, as ações conjuntas para planejar a implan-
tação e expansão da infraestrutura; promover qualidade e ampliação dos 
serviços aos usuários; melhorar as condições de segurança, acessibilidade 
e conforto para usuários, trabalhadores do sistema e população em geral; 
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integrar sistemas de bilhetagem, monitoramento e até promover a integra-
ção de outros modais e de outras operações de interesse comum.

A constituição e manutenção de uma rede integrada de transporte 
público entre Curitiba e outras cidades da Região Metropolitana impõem 
vários desafios, cuja superação demanda, entre outras ações:

a. Licitação da concessão do transporte intermunicipal, para substituir os 
contratos precários vigentes há mais de 20 anos;

b. Instituição de um novo modelo de governança, através de constituição 
de autoridade de transporte em parceria com Curitiba e demais municí-
pios, gerir e fiscalizar o transporte público metropolitano integrado;

c. Integração estadual e municipal nas ações de planejamento, investi-
mento, gestão e manutenção da infraestrutura (terminais, estações, 
pontos de paradas, sistemas de monitoramento, canaletas e outros 
elementos não tarifários); 

d. Instituição de fundo público para movimentar as receitas do transporte 
metropolitano;

e. Bilhetagem eletrônica controlada pelo Poder Público em substituição ao 
sistema controlado exclusivamente pelo setor privado.

Por outro lado, de uma forma mais geral, cabe destacar que o setor 
público deve dispor de competência institucionalizada, estruturada e profis-
sionalizada, para regular, planejar, gerir e fiscalizar o transporte público, 
caso contrário a sociedade tende a ficar refém dos interesses privados. 
Assim, é necessário constituir e fortalecer um organismo que possua fontes 
permanentes de recursos para suas operações e, especialmente, para 
atrair e manter profissionais especializados.

Também, é recomendável estabelecer um marco regulatório para o 
transporte coletivo que, entre outros elementos, poderia contemplar a mo-
delagem da governança e do financiamento; os parâmetros para avaliação 
periódica dos atributos de serviço adequado; parâmetros para a modela-
gem e composição tarifária; diretrizes para concessão de receitas comple-
mentares; e, regulamentação da arrecadação via fundo público.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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O processo de ocupação urbana periférica à Curitiba sobre terri-
tório de municípios vizinhos, que se consolidou com maior intensidade a 
partir da década de 70, e a necessidade de deslocamento da população 
dessas áreas, especialmente em direção à capital, deu origem a uma 
demanda por transporte público urbano de passageiros que foi rapidamen-
te atendida por linhas de ônibus ofertadas por empresas que operavam 
linhas rodoviárias nas imediações dessas novas fronteiras de ocupação. 

O Governo do Estado do Paraná, desde esta época, passou a 
licenciar a operação dessas novas linhas de transporte público baseado 
numa interpretação dominial de território das empresas operadoras, ou 
seja, concedia licença de operação de novas linhas urbanas a quem esti-
vesse operando linhas intermunicipais nas proximidades dessas novas 
áreas urbanas. Apesar desse procedimento nunca ter sido explicitado por 
instrumentos formais, como planos, normas, portarias, editais de licitação 
decretos, leis etc., esta prática constituiu-se em um acordo tácito de bom 
convívio entre agentes dos governos e empresários para a expansão do 
que veio a ser a primeira rede de transporte público metropolitano. 

Assim, pode-se dizer que o início do sistema de transporte de pas-
sageiros da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) teve caráter “pouco 
formal”, sustentado exclusivamente por instrumentos de permissão de 
operação emitidos pelo então Departamento de Serviços de Transporte 
Coletivo – DSTC, ligado ao Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado do Paraná (DER-PR), obedecendo a uma lógica histórica de domí-
nio de território por parte das empresas de transporte. 

Ao longo dos mais de 40 anos decorridos desde o início desse 
processo, o poder público buscou em diversos momentos formas de se 
assenhorear desse sistema, intervindo ora no campo das infraestruturas de 
transporte ora no campo normativo das concessões dos serviços e no 
modelo de gestão do sistema, sem, no entanto, ter obtido êxito na constru-
ção de um modelo gerencial estruturado e perene. 

Em 1990 a competência de gerir as linhas intermunicipais no espa-
ço metropolitano foi transferida do Departamento de Estradas de Rodagem 
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para a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (Comec), através 
de decreto governamental, consolidando-se o que de fato já vinha ocorren-
do desde 1982 por meio de convênios entre as partes. 

No ano de 1992, uma tentativa do governo do estado de licitar as 
linhas de transporte intermunicipais da RMC, através da Comec, resultou 
em uma batalha judicial da qual não se conhece os resultados finais até hoje. 
O que efetivamente se sabe, é que tudo permaneceu exatamente como an-
tes da tentativa de licitação.

Em 1996 foi assinado convênio entre o governo do Paraná e a prefei-
tura de Curitiba conferindo, ou transferindo, à Urbanização de Curitiba S.A 
(URBS) o controle operacional do transporte intermunicipal na RMC, com o 
objetivo de facilitar o processo de integração do sistema de transporte metro-
politano ao sistema de transporte curitibano. 

No campo das infraestruturas, a partir do final da década de 1970, o 
governo do estado, via Comec, manteve quase de forma permanente pro-
gramas voltados a atender as necessidades de implantação de infraestrutu-
ra de transporte derivadas da expansão contínua dessa rede de transporte. 
Nesse sentido, ainda na década de 70, deu-se início à pavimentação das 
vias que abrigavam linhas urbanas de ônibus, utilizando os chamados 
pavimentos de baixo custo e foi, ao longo dos anos, projetando e implantan-
do intervenções de maior porte, de modo a constituir uma rede formada 
atualmente por mais de oito corredores metropolitanos de transporte, 
parcial ou totalmente integrados à rede de transporte de Curitiba, operados 
através de cerca de 20 terminais de passageiros. 

O fulcro das discussões atuais do sistema de transporte metropoli-
tano, incluindo o de Curitiba, recai sobre o modelo institucional a ser ado-
tado para contornar definitivamente as questões de gestão, ligado à neces-
sidade de definição do seu centro decisório, sua administração técnica, o 
controle social e a linha, e responsabilidades, sobre o planejamento e inves-
timentos. 

Conforme a Constituição Federal (1988) os serviços de transporte 
urbano intramunicipal são de responsabilidade dos municípios, enquanto o 
intermunicipal constitui responsabilidade dos Estados. Assim, de acordo 
com essa linha de responsabilizações, temos, na Região Metropolitana de 
Curitiba, 30 entidades gestoras do transporte metropolitano, sendo 29 
prefeituras municipais e o Governo do Estado do Paraná.

Tamanha diversidade institucional para administrar um mesmo 
sistema somente terá possibilidade de funcionar sob um regime organizaci-
onal integrador que contemple a multiplicidade de atores políticos e sociais. 
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Na contramão da necessidade de um modelo integrador de gestão 
adotou-se, na RMC, um modelo excludente, dando-se a um órgão da admi-
nistração indireta da Prefeitura Municipal de Curitiba, a Urbs, poderes para 
atuar de forma absolutista sobre os interesses dos demais municípios e do 
próprio Governo do Estado. 

Tal condição nos remete de imediato às perguntas: de que forma 
isto aconteceu? Seria o convênio entre a Comec e a Urbs o responsável por 
manter tal situação? Obviamente não. Quem se debruçar sobre tal instru-
mento verá que se trata de documento frágil, genérico e precário, que vem 
sendo renovado ano a ano entre as instituições e que pode ser revogado a 
qualquer momento. 

Onde estará então a força mantenedora de tal situação, que hoje 
exclui 28 municípios e o Governo do Estado do Paraná de suas responsabi-
lidades de representação técnica e política sobre os transportes metropoli-
tanos e não confere à sociedade civil a menor chance de participação? E 
como reverter essa situação? O ordenamento constitucional dado para o 
trato de todas as funções públicas de interesse metropolitano, e que aponta 
para a necessidade de se constituir órgãos metropolitanos para o exercício 
das funções públicas de interesse comum de seus municípios, constitui o 
primeiro passo para se tentar responder estes questionamentos.

A Comec deveria ter sido reformulada institucionalmente a partir do 
novo ordenamento dado pela Constituição de 1988, que estabeleceu nova 
distribuição de competências entre União, estados e municípios, na gestão 
de regiões metropolitanas, e colocou a necessária participação da socieda-
de civil nesse processo. No entanto, desde então, andou-se em sentido con-
trário. Além de não reformular seus estatutos, a Comec foi sendo fragi-
lizada como instituição ano a ano, com a redução sistemática de seu quadro 
de funcionários, culminando com o cenário atual, no qual o órgão beira a 
auto extinção. 

A resposta ao questionamento sobre as razões da permanência de 
uma situação no mínimo estranha, em que um órgão da administração indi-
reta da prefeitura municipal permanece com poderes absolutistas sobre a 
competência que constitucionalmente são de outros 28 municípios e do 
governo do Estado, está, portanto, no fato de não existir outra instituição 
organizada para substituir adequadamente a Urbs no papel que vem desem-
penhando desde 1996.

A configuração atual da gestão dos transportes na RMC foi im-
plantada no ano de 1996, quando um mesmo grupo político administrava o 
município de Curitiba e o Governo do Estado, através do que se poderia 
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chamar de cooperação entre amigos para a gestão dos transportes, no 
lugar de um modelo de gestão perene e formalmente constituído através de 
leis e contratos. A integração dos terminais metropolitanos à Rede Inte-
grada de Transportes de Curitiba, através do sistema de linhas diretas 
(ligeirinhos), obrigou a transferência de poderes de gestão da Comec para 
a Urbs, como condição para a inclusão das linhas metropolitanas no sis-
tema de receitas públicas, e de tarifa integrada, operadas em Curitiba.

Este processo de transferência de poderes, e de criação de novas 
linhas de transporte coletivo urbano, deu-se sem as formalidades legais e 
contratuais que o gênero da coisa pública exige. O que se entendia, na 
ocasião, como algo provisório que seria logo adiante reformulado. Fosse 
este modelo estável do ponto de vista político, poderíamos todos fechar os 
olhos para as desconformidades legais e deixar que o sistema de transpor-
te de passageiros continuasse sendo gerido como nos últimos 17 anos. No 
entanto, a ausência de canais formais de articulação entre os atores 
políticos e institucionais, que são corresponsáveis pela administração dos 
transportes públicos na RMC, vem provocando, e provocará cada vez mais, 
tensões que tendem a se agravar, como visto recentemente em relação à 
reponsabilidade sobre os custos adicionais de operação das linhas metro-
politanas que acabam por onerar a tarifa da Rede Integrada de Curitiba 
(RIT), questão que se reedita a cada discussão do reajuste dos transportes 
coletivos em Curitiba. 

Deixando os fatos e caminhando para o campo das proposições de 
solução para o aparente dilema existente no sistema de gestão dos 
transportes metropolitanos, pode-se dizer que o encaminhamento para um 
novo modelo de administração dos transportes metropolitanos faz parte do 
novo modelo de gestão proposto para as funções públicas de interesse 
comum no Plano de Desenvolvimento Integrado da RMC 2006, que teve 
encaminhamento legislativo através do projeto de Lei nº. 212/08, em 
tramitação na Assembleia Legislativa do Estado. A proposta em tramitação 
devolve ao órgão metropolitano o poder de gestão atualmente transferido à 
Urbs e propõe, como instância máxima deliberativa, um colegiado formado 
por prefeitos metropolitanos e pelo governador do Estado. O novo modelo 
de gestão prevê, ainda, a base de operação do sistema assentada sobre 
uma estrutura técnico-funcional, com capacidade de elaborar o planeja-
mento estratégico de longo prazo de todas as funções públicas de interes-
se comum da RMC, aí, incluído, o transporte público de passageiros.

A partir de uma nova instituição que (i) coloque as decisões política 
dos transportes sob o comando dos que possuem legitimidade para isto, ou 
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seja, o governador do Estado e os prefeitos dos municípios metropolitanos, 
(ii) seja dotada de capacidade técnica para formular planos estratégicos de 
longo prazo e assessorar os seus conselhos, será possível elaborar con-
tratos específicos, eventualmente com a própria Urbs, transferindo respon-
sabilidades pela execução de serviços operativos, mas nunca o poder 
político da tomada de decisões estratégicas sobre um sistema que abrange 
e, portanto, afeta a população de um conjunto de municípios.

O novo modelo vem sanar, também, uma falha grave da atual ma-
neira de administrar o transporte de passageiros na RMC, que é a ausência 
de canais de participação direta da sociedade, uma vez que abre a possibili-
dade de participação da sociedade civil organizada através de um conselho 
consultivo. 

O que impede então que este novo modelo seja implementado? 
Pode-se dizer que um dos principais motivos é o desconhecimento, por 
parte dos atores políticos e da sociedade de modo geral, sobre a possibili-
dade de se criar mecanismos de gestão que compartilhe o poder e que 
estabeleça corresponsabilidades entre atores políticos e sociais, para a 
gestão das chamadas funções públicas de interesse comum metropolitana, 
entre elas o transporte público.

O governo do Paraná vem adiando essa discussão, apesar de ter 
publicado, em 2006, na nova edição do Plano de Desenvolvimento Inte-
grado da Região Metropolitana, uma proposição para um novo modelo de 
gestão metropolitana. O Instituto Municipal de Administração Pública – 
IMAP, ao incluir dentro do Ciclo de Debates "Estado, Planejamento e Admi-
nistração Pública", que ocorreu no período de fevereiro a outubro/2014, em 
Curitiba, o tema do Desafio do Transporte Público Integrado, contribuiu de 
forma expressiva para a retomada das discussões sobre uma das mais 
prementes demandas para o setor público na atualidade, que é constituir 
um novo modelo de gestão para as chamadas funções públicas de interes-
se comum, onde se inclui, com muita distinção, a integração dos transpor-
tes públicos de passageiros.
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Durante la última década han proliferado las experiencias de 
participación ciudadana. Con instrumentos y con resultados diversos, han 
sido muchas las administraciones –especialmente locales- que han 
intentado involucrar a los ciudadanos en el diseño y la ejecución de sus 
políticas públicas. Este panorama puede parecer alentador, ya que nos 
muestra la realización de un intenso y fructífero trabajo. Sin embargo, hoy 
por hoy, este panorama también nos ofrece algunas sombras. El esfuerzo 
realizado ha sido notable, pero surgen dudas sobre sus resultados. 
Concretamente, sobre la relevancia de sus impactos en las propias políticas 
públicas y, en consecuencia, sobre el desarrollo y el bienestar de las 
comunidades donde intervenimos. Es decir, frente al acuerdo entorno las 
virtudes intrínsecas de la participación ciudadana, emergen serias contro-
versias sobre su utilidad efectiva. 

Necesitamos materializar las promesas de la participación; unas 
promesas que no pueden limitarse a la propia realización de los procesos 
participativos, sino que deben proyectarse sobre su capacidad para mejorar 
las condiciones de vida de la ciudadanía. Es imprescindible dar este salto: 
un salto que puede ser al vacío –si no somos capaces de traducir las 
promesas en resultados- o hacía adelante –si, al contrario, podemos 
mostrar los impactos efectivos de la participación. El éxito de este salto 
depende de muchos factores, aunque hay uno que quisiéramos destacar y 
que, en cambio, ha sido poco atendido por los defensores y los promotores 
de las experiencias participativas. Nos estamos refiriendo a los cambios 
dentro del propio modelo organizativo de la administración que impulsa los 
procesos de participación. En las siguientes páginas abordaremos este 
asunto, primero argumentando la necesidad de conectar dos temas que 
normalmente se han dado la espalda (participación y gestión), más tarde 
mostrando un rápido panorama sobre los modelos organizativos que 
encontramos en el debate actual y, finalmente, proponiendo una adminis-
tración –llamada deliberativa- con capacidad para dar cabida a los cambios 
internos que reclama la orientación externa –hacía la ciudadanía- de los 
procesos participativos. 
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PARTICIPACIÓN Y GESTIÓN: LAS DOS CARAS DE LA MISMA 
MONEDA

Como mencionábamos, las experiencias de participación han par-
tido de reconocer la creciente complejidad y diversidad de los problemas en 
manos de los responsables públicos. Éstos, promoviendo la incorporación 
de los ciudadanos en sus decisiones y actuaciones, estarían, en realidad, 
reconociendo sus limitaciones frente a la creciente dificultad del mundo 
donde han de intervenir. De este modo, la participación se ha impulsado con 
la mirada puesta en el exterior de la administración, observando la creciente 
complejidad de la realidad sobre la que se deberían desplegar las políticas 
públicas. La participación, dicho de manera más breve, serviría a la admi-
nistración para captar las demandas diversas y sofisticadas de una socie-
dad, a su vez, cada vez más diversa y sofisticada. 

Los procesos de participación vinculados al proceso legislativo 
serían un buen ejemplo de lo que estamos explicando. Hasta no hace mu-
cho, en un contexto estable y conocido, la elaboración legislativa era el 
monopolio de unos pocos expertos. Unos pocos especialistas en el ámbito 
sustantivo objeto de la regulación y otros pocos expertos en técnica legisla-
tiva eran suficientes para redactar unos textos que, luego, se convertían en 
vinculantes para todos. Hoy esta aproximación parece insuficiente, puesto 
que los objetos de nuestras legislaciones cada vez presentan más aristas y 
necesitan ser abordados desde puntos de vista más diferentes. Así pues, la 
elaboración legislativa exige, para ser suficientemente rica y efectiva, am-
pliar los puntos de referencia exteriores; mirar hacia fuera para adquirir 
conocimientos complementarios y construir complicidades y soportes. 

La participación hacia fuera sirve para identificar demandas com-
plejas, pero, una vez éstas han sido incorporadas ¿qué respuesta reciben? 
Hemos mirado al exterior para encontrar problemas cada vez más comple-
jos, pero, ¿qué hacemos ahora con estos problemas? Para responder a 
estas preguntas hemos de mirar hacia dentro de la organización y valorar su 
capacidad para responder a los problemas complejos con respuestas tam-
bién complejas. La participación, en este sentido, se convierte en una fuer-
te presión para la transformación de nuestras organizaciones. Y nuestras 
administraciones suelen estar poco preparadas para estas presiones y 
estos retos. Nuestras administraciones han sido diseñadas para operar 
desde la seguridad y la simplicidad, pero encuentran muchas dificultades 
operativas cuando se salen de sus rígidos esquemas de trabajo. 
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La participación, de este modo, parte de una mirada hacia fuera 
(proceso de participación con los actores sociales y económicos) pero se 
convierte en la exigencia de una mirada hacia dentro (coherencia entre 
departamentos). No podemos, en otros términos, generar demandas sin 
desarrollar las capacidades para darles respuesta. Participación y gestión 
son, pues, las dos caras de una misma moneda. 

Los genes de nuestra administración –y de la mayoría de los que 
trabajamos en ella- son weberianos. Una administración que, en su versión 
idealizada, estaba concebida para satisfacer dos objetivos. Se pretendía, 
en primer lugar, maximizar la eficiencia de la actuación administrativa y, en 
segundo lugar, garantizar la equidad en el trato a la ciudadanía. Ambos 
objetivos son sensatos y loables, lo cuál nos permite situar el ideal burocráti-
co lejos de las percepciones intensamente negativas que hoy acompañan 
su simple mención. 

Para alcanzar el primer objetivo, la burocracia recurre a la racionali-
dad. El argumento es simple: para realizar cualquier tarea de la mejor forma 
posible (es decir, para maximizar la eficiencia) deberíamos preguntar a los 
expertos y, una vez atendidas sus recomendaciones, convertirlas en un pro-
cedimiento administrativo. Al convertir los dictados de la razón en normas 
se logra no sólo maximizar la eficiencia sino también imponerla, hacerla 
obligatoria. El segundo objetivo, las garantías de equidad, se alcanza gra-
cias a la impersonalidad. La propuesta burocrática no puede ser más sen-
cilla: para garantizar que todos seremos tratados de la misma manera, nada 
mejor que eliminar nuestras referencias personales y convertirnos en los 
números de un frío expediente administrativo. Sin conocer ni el rostro ni los 
apellidos de sus usuarios, la frialdad administrativa se convierte en la palan-
ca hacia la igualdad –quizá también hacia la indiferencia- en el trato a los 
ciudadanos. 

La racionalidad y la impersonalidad burocrática son impecables 
para hacer siempre lo mismo, pero se encuentra con fuertes dificultades 
cuando se le exige cierta flexibilidad. En entornos previsibles y estables, la 
burocracia se encuentra muy cómoda; mientras que en contextos de incer-
tidumbre y volatilidad –como los actuales- se siente invadida por el descon-
cierto. La burocracia weberiana, en definitiva, es un modelo organizativo 
que hace bien las cosas que le mandan, pero que no piensa en nada. No se 
espera esto de ella. Es una maquinaria sin cerebro, incapaz de decidir. 

MODELOS ORGANIZATIVOS: ¿DE DÓNDE VENIMOS, A 
DÓNDE VAMOS?
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La administración burocrática se configura, así, como un modelo 
donde cada parte se dedica a lo suyo. La burocracia institucionaliza la 
especialización y la segmentación o, lo que es lo mismo, se convierte en la 
genuina organización de la desconfianza. Cada uno a lo suyo, cada uno 
encerrado en su espacio y cada uno sospechando de quien pudiera acer-
cársele. Cada uno sabe de lo suyo (dispone del dictado experto correspon-
diente) y, por lo tanto, para qué hablar con nadie, para qué permitir que 
nadie se entrometa en asuntos que no son los suyos. Una organización tan 
desconfiada como la burocrática ofrece algunas ventajas muy destacables 
y, sobre todo, muy valoradas en determinados ámbitos y momentos. La 
seguridad, la previsibilidad y la igualdad son algunos de sus activos, mien-
tras que –en la otra cara de la moneda- estos mismos factores se convierten 
en simplicidad, homogeneidad y rigidez. 

Frente a estos dilemas han ido apareciendo modelos alternativos, 
entre los que destacaríamos la Nueva Gestión Pública (NGP), que se 
impuso con fuerza en los años ochenta y la Administración Pública Delibe-
rativa (APD), un nuevo discurso que aparece ya entrados los años noventa. 

La NGP se concentra en la eficiencia instrumental. De hecho, parte 
de atacar con crudeza la ineficiencia burocrática y de postularse como la 
mejor forma de hacer las cosas. Esta es la razón por la cuál hemos califica-
do la NGP como una transformación de superficie (OSBORNE; GAEBLER, 
1994; BARZELAY, 1992; HOOD, 1994). La llamada modernización adminis-
trativa se convierte así en una ideología que concede una especie de rol 
apocalíptico a la gestión: mejorar la gestión es básico, ya que sus efectos se 
multiplicarán y alcanzarán otros ámbitos  sustantivos. Unos ámbitos en los 
que no es necesario hacer gran cosa, simplemente esperar que aparezcan 
los efectos de la mejora gerencial (CLARKE; NEWMAN, 1997).

¿Cuáles son las columnas que sostienen la NGP? ¿Cuáles son los 
principales contenidos de la modernización que propugna? Para responder 
a estos interrogantes lo que debemos hacer es ordenar y dotar de cierta 
coherencia a la multitud de términos y conceptos que conforman el vocabu-
lario de la modernización gerencialista. Cuando nos referimos a la NGP 
aparecen empleados motivados y polivalentes, planes integrales, progra-
mas de calidad, contratos programa, clientes satisfechos, gerentes, indica-
dores de resultados, gestiones por objetivos y mil cosas más; todas seduc-
toras y prometedoras. Una manera de abordar esta proliferación de noveda-
des consiste en agruparlas bajo dos grandes etiquetas, las dos columnas 
que soportan el peso de la NGP. 

La Nueva Gestión Pública: una transformación de superficie
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Una administración de machotes. Con esta etiqueta, un tanto pe-
culiar, agrupamos todas aquellas iniciativas que tienen como objetivo des-
mantelar una organización poblada de individuos poco productivos y cons-
truir una alternativa donde esos mismos individuos noten la presión, se 
sientan obligados a rendir al máximo. Se trata de expulsar la irresponsabili-
dad burocrática y sustituirla por la obligación de rendir cuentas que impone 
el mercado y la competencia. Desde esta óptica, el principal defecto de la 
administración burocrática se encuentra en su incapacidad para impo-
ner premios y castigos, en la imposibilidad de lograr que las actuaciones 
–mejores o peores- generen consecuencias. 

Para revertir esta situación y recuperar el estilo “machote” que 
caracterizaría al mercado, la NGP propone un conjunto de medidas moder-
nizadoras: la externalización de servicios, la división de roles, la gerenciali-
zación, la dirección por objetivos, los contratos programa, los quasi-mer-
cados, etc. (WALSH, 1995; LÓPEZ CASANOVAS et al, 2003).

Una administración de buen rollo. De manera un tanto contradicto-
ria con la columna anterior, la NGP considera que el “buen rollo” y la colabo-
ración entre las personas que la integran una organización es crucial para 
su buen funcionamiento. El problema ya no es la irresponsabilidad sino la 
segmentación. La principal perversión de la burocracia se encuentra en su 
alma racionalizadora y profesionalizadora; un alma que nos encierra en la 
jaula de hierro weberiana y que nos impide la comunicación y la coordina-
ción. 

Para promocionar estas virtudes, la NGP nos propone poner en 
marcha programas de calidad, reformas en la gestión de los recursos hu-
manos, equipos de mejora, cartas de servicio, círculos de calidad, planes 
estratégicos, modelos participativos de dirección, procesos de descentrali-
zación administrativa etc. (PETERS; WATERMAN, 1992; POLLITT et al, 
1998; SANCHO, 1999). 

Sobre estas dos columnas se ha construido, durante las dos últi-
mas décadas, la NGP. Pero, como ya hemos anticipado, se trata de dos 
columnas de cristal; brillantes pero frágiles (HECKSCHER; DONNELLON, 
1994; RITZER, 1996; SENNET, 1998). Con la perspectiva del tiempo, pode-
mos asegurar que la NGP no ha cumplido con sus promesas salvadoras. No 
ha transformado la administración, sino que se ha limitado a decorarla con 
nuevas etiquetas. La NGP mantiene la rigidez y la falta de diálogo (tanto 
interno como externo) como rasgos distintivos de su funcionamiento y, por 
lo tanto, se mantiene fiel al alma tecno-burocrática de la burocracia. Sige 
siendo racionalizadora y eficientista, a pesar de haber maquillado su apa-
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riencia. Puede que la NGP mejore las capacidades de gestión y la eficiencia 
de las actuaciones administrativas, pero sigue siendo una maquinaria sin 
cerebro, un instrumento incapaz de pensar y, por lo tanto, sin posibilidad de 
tomar decisiones inteligentes. La NGP mejora la administración burocráti-
ca, pero sin traspasar sus límites. 

En este choque entre una administración eficiente pero simple y 
una sociedad cada vez más exigente y compleja, es donde fructifican las 
propuestas de la APD. Un modelo que pretende transformar la esencia 
segmentadora y tecnocrática de la administración tradicional. Una nueva 
lógica que llega para hacer frente a los retos de nuestras actuales comuni-
dades, pero que, al mismo tiempo, se convierte en una propuesta difícil de 
concretar. Al afectar la esencia de la organización, las inercias y las resis-
tencias son muy intensas.

En cualquier caso, la modernización que propugna la APD consisti-
ría principalmente en preparar a la administración para resolver problemas 
complejos y para equilibrar las diversas perspectivas que conforman la so-
ciedad actual. Así, el objetivo ya no es instrumental, sino que pretende ga-
rantizar la riqueza y la creatividad de sus respuestas. La creatividad y la 
inteligencia de una administración no se consiguen a través de la re-racio-
nalización que nos propone la NGP. La NGP puede ser útil para hacer las 
cosas mejor, pero no para hacerlas de una manera diferente. ¿Dónde, pues, 
se encuentra la clave para trasladar a la práctica los objetivos de la crea-
tividad y la inteligencia administrativa? Creemos, con otros autores, que 
esta clave únicamente puede derivarse del diálogo, de facilitar el intercam-
bio de perspectivas y recursos entre las diferentes partes de la administra-
ción y entre la administración y su entorno (HABERMAS, 1981; FISHER; 
FORESTER, 1993; FOX; MILLER, 1996; HAJER; WAGENNAR, 2003; 
FONT, 2003).

Cuando este diálogo es auténtico, nuestras respuestas a la com-
plejidad se enriquecen de las diversas sensibilidades y, de esta manera, 
estimulan la creatividad y la inteligencia. Es necesario destacar que ahora 
las respuestas de la administración no tienen porque ser técnicamente me-
jores, sino que representan un punto de equilibrio, un compromiso entre 
las diversas visiones de un mismo problema. Si el problema que pretende-
mos abordar es claro y diáfano quizá con la respuesta técnica sea suficien-
te; pero si, como es cada vez más frecuente, el problema es complejo y 
poliédrico, entonces será más adecuada una respuesta dialogada y de 
equilibrio.

La Administración Deliberativa: una transformación de fondo 
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Otorgar un papel de centralidad al diálogo supone recuperar aquel 
viejo principio según el cuál el todo es más que la suma de las partes. El 
debate no se limita a un intercambio pasivo sino que se convierte en una 
construcción activa. De esta manera, el espacio público no es simplemente 
el lugar donde emerge un resultado agregado, sino donde se construye un 
proyecto de vida en común. Lo mismo ocurriría con la administración públi-
ca deliberativa (COHEN, 1989; FISHKIN, 1991, 1995; PETTIT, 1997; habe-
rmas, 1999; GUTMAN; THOMSON, 2004). El diálogo constructivo está, 
pues, en el corazón de lo que hoy llamamos la APD. 

En este último apartado intentaremos avanzar en el cómo de una 
APD. ¿Cómo se construye una administración que hable, piense y actúe 
inteligentemente? ¿Cómo lograrlo cuando partimos de un modelo basado 
en la institucionalización del silencio y la desconfianza? 

No hay respuestas simples a estos interrogantes. Incluso más, la 
primera y contundente respuesta que deberíamos dar –para no generar 
falsas expectativas- es que hacer lo que se propone es muy difícil, dificilísi-
mo. No hay una receta clara y asequible. Debemos transformar el alma, la 
esencia de la organización; y esto no se logra por decreto. Necesitamos, 
pues, modificar una estructura genética que sólo entiende de especializa-
ciones y segmentaciones y que, además, condiciona nuestros comporta-
mientos desde hace al menos dos siglos.

La dificultad de la tarea es enorme y, por lo tanto, no nos atrevemos 
a lanzar listados de recomendaciones. Nos limitaremos, en cambio, a 
destacar 4 condiciones que pueden ayudarnos a emprender el camino. No 
se trata de soluciones con resultados inmediatos, sino de ideas con las que 
ir trabajando para no perder la dirección del cambio que, en nuestra opinión, 
debemos emprender. 

Ya hemos insistido en la necesidad de construir una administración 
inteligente y en cómo, para lograrlo, es imprescindible dotarla de capacidad 
para hablar, para dialogar. Pues bien, parece lógico que de entrada nos 
preocupe el contexto (administrativo) en el que debe producirse el diálogo. 
Este contexto es el espacio donde hemos de aprender a trabajar juntos, a 
convivir y a generar productos compartidos.

HABLAR Y PENSAR: CONDICIONES PARA UNA 
ADMINISTRACIÓN INTELIGENTE

1. Buen gobierno y transparencia: las condiciones de partida
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El punto de partida no es demasiado prometedor, pues nuestras 
administraciones se han construido tomando la desconfianza como factor 
constitutivo, y desde la desconfianza es difícil encontrarse de manera cons-
tructiva. Las relaciones están contaminadas por recelos y sospechas: entre 
la administración y sus ciudadanos, entre los diferentes departamentos de 
una misma administración, y entre las administraciones de distintas insti-
tuciones. Hablar es complicado cuando las percepciones mutuas llegan 
teñidas por viejas rencillas y competencias.

En consecuencia, lo primero que necesitamos para avanzar hacia 
una administración deliberativa es conjurar desconfianzas y desactivar 
sospechas. Poner las cartas encima de la mesa y demostrarnos los unos a 
los otros que somos “confiables”, que podemos hablar y trabajar juntos. A 
menudo la administración se nos presenta como un escenario dónde múlti-
ples telones esconden intenciones inconfesables o escenas censuradas. 
En este contexto no puede abrirse camino la APD, necesitamos correr los 
telones y mostrar un escenario desnudo. Necesitamos construir una admi-
nistración de cristal, donde todo sea visible y donde no podamos acogernos 
a viejas sospechas para evitar el encuentro y el diálogo.

Para lograrlo podemos seguir la pista marcada por la propues-
tas que nos hablan del Buen Gobierno y la Transparencia Administra-

tiva (GRUPO EXPERTOS, 2005; HOOD; HEALD, 2006; COMISIÓN 
EUROPEA, 2007). De forma sintética, bajo este epígrafe se nos propone 
emprender un amplio conjunto de actividades y reformas administrativas 
destinadas a garantizar el acceso a la información, ofrecer la máxima trans-
parencia, hacer explícitos compromisos éticos de comportamiento, asumir 
las responsabilidades derivadas de la gestión pública, evaluar las actuacio-
nes y a rendir cuentas de sus resultados.

Quizá la principal razón de nuestros silencios administrativos radi-
ca en una gran obviedad: en la administración, concebida como maquina-
ria, no hay nada de qué hablar. Se trata de ir haciendo cosas, pero no hay 
ningún contenido sustantivo. Así pues, una segunda condición para cons-
truir una administración deliberativa es dotarla de contenidos conversa-
cionales. Parece que nuestro vocabulario está limitado a palabras instru-
mentales: procedimientos, comisiones, organigramas, normas y protoco-
los. Requerimos ampliar este vocabulario y ser capaces de hablar sobre 
cuestiones con contenido: cohesión social, modelos urbanísticos, desarrol-
lo económico o cambio climático. Únicamente otorgando contenido a nues-

2. De las formas a los contenidos: cambiar el vocabulario
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tras conversaciones tendremos ganas de participar en ellas o, más impor-
tante, entenderemos la importancia de dedicarles tiempo y esfuerzos.

Por otro lado, los procedimientos nos separan (encerrándonos 
en nuestros propios protocolos), mientras que los contenidos nos juntan 
(abriendo nuestros intereses a las aportaciones de los otros). Los ejes de la 
administración tradicional han sido sus estructuras y sus procesos, mien-
tras que una APD debe construirse a partir de sus contenidos sustantivos. 
Los procedimientos hielan nuestras relaciones, mientras que los conteni-
dos (sociales, hídricos, territoriales, económicos) actúan como los fuegos 
tras una larga excursión, como un foco de atracción alrededor del cuál 
encontrarnos y charlar.  

Ya nos hemos referido anteriormente al concepto de confianza, 
pero lo recuperamos ahora para subrayar su centralidad en la construcción 
de una APD. Es evidente que cualquier organización debe entenderse 
como la suma de sus partes. Es precisamente en la necesidad de descom-
poner las tareas y de distribuirlas entre los diferentes agentes donde encon-
tramos la razón de ser de las organizaciones, sean del tipo que sean. Al 
mismo tiempo, una organización también sirve para evitar que las partes se 
dispersen, para integrarlas en un proyecto común y para coordinar los 
esfuerzos en la persecución de un resultado colectivo. Cualquier organiza-
ción, como se visualiza en los organigramas, representa una manera de 
fragmentar e integrar simultáneamente. 

Tradicionalmente se ha abordado la integración desde la autoridad. 
La autoridad es el cemento que mantiene juntas las partes, que evita que la 
fragmentación se convierta en descomposición. Cada parte de la adminis-
tración se limita a hacer lo que le toca, mientras que el trabajo de la autori-
dad consiste en controlar que las tareas realizadas son las previstas y que 
cada parte puede desarrollar su actividad de la mejor forma posible. La 
autoridad es el cemento organizativo en la medida que sirve tanto para 
mantener a cada uno en su sitio (fragmentación) como para evitar que olvi-
den su pertenencia a una única organización (integración). La autoridad, 
por lo tanto, es el atributo que dota de contenido a las relaciones entre las 
diferentes partes de una organización. La autoridad es la referencia que 
permite a las partes formar parte de un todo.

Es evidente, sin embargo, que cuando la autoridad es el cemento 
organizativo desaparece cualquier posibilidad de diálogo. La autoridad nos 

3. Gestionar activamente las relaciones: para hablar se 
requiere confianza
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indica a todos donde estamos y qué hemos de hacer: no nos queda, pues, 
nada más por hablar. La posibilidad de construir una APD pasa, por tanto, 
por la necesidad de jubilar a la autoridad como cemento organizativo. 
Necesitamos una organización donde las partes se integren a través de 
la colaboración, la comunicación y el diálogo (AGRANOFF; MCGUIVER, 
2003; INNES; BOOHER, 2003). 

Para lograrlo hemos de satisfacer dos requisitos básicos: que las 
partes dispongan de cierto margen de maniobra (si no es así, no vale la 
pena hablar de nada) y que las relaciones que se establezcan entre ellas se 
doten de confianza (si no es así, se termina por no hablar). El primer requi-
sito hace referencia a temas ya conocidos como la autonomía y la descen-
tralización. El segundo, en cambio, la confianza en las relaciones organizati-
vas, es más novedoso. La confianza, además, no es algo dado sino que se 
ha convertido en objeto y factor de gestión (CHILD; FAULKNER, 1998; 
LANE; BACHMANN, 1998). Esta circunstancia es fundamental, ya que nos 
permite pensar en términos operativos. 

¿Cómo podemos gestionar este factor? ¿Cómo generamos la con-
fianza indispensable para construir una administración deliberativa como la 
que hemos propuesto? Una forma de abordar estos interrogantes pasa por 
considerar la posibilidad de producir confianza incidiendo en lo que algunos 
han identificado como sus tres momentos: la creación, la implementación y 
la consolidación. En primer lugar, al iniciar la relación –el diálogo entre las 
partes- es necesario estimular la formación de la confianza a través del 
cálculo; es decir, dando a conocer a las diferentes partes los costes y los 
beneficios de la relación que se inicia. Una vez superado este primer mo-
mento, en segundo lugar, llega la hora de la implementación. En esta 
segunda etapa, la comprensión entre las diferentes partes es crucial: la 
confianza no puede desarrollarse si no se comprenden los objetivos y las 
formas de actuar de los otros. Finalmente, la confianza se consolidará 
cuando a la comprensión le suceda la identificación entre las partes; 
cuando éstas sientan que forman parte de un mismo proyecto, que dispo-
nen de un objetivo común y que comparten un mismo estilo de hacer las 
cosas. 

Además de las estructuras orgánicas, las administraciones tam-
bién cuentan con una dirección. Esta dirección se ocupa, evidentemente, de 
distribuir tareas y responsabilidades, así como de proveer a las diferentes 
partes de la organización de los recursos necesarios, de supervisar las 

4. Liderazgo fuerte y renovado: el motor del cambio
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actividades que se realizan y de controlar los resultados. Nos estamos re-
firiendo a una dirección jerárquica, a una conducción racional que va de 
arriba abajo. Desgraciadamente, este tipo de dirección sirve para comuni-
carle a la gente lo que ha de hacer y para comprobar que lo hacen, pero no 
para provocar el diálogo entre las partes. Una administración deliberativa no 
necesita ser dirigida, sino que reclama ser articulada e intermediaria. Estos 
conceptos también resultan relativamente extraños para el mundo de la 
gestión, pero configuran la esencia del cambio desde la dirección (desde 
arriba) hacia la mediación (desde el medio). Se trata, tal como proponen 
algunos autores, de fomentar un liderazgo más bidireccional que unilateral; 
un liderazgo donde el diálogo y la negociación sustituyen a las instrucciones 
y al control (KOOIMAN, 1993; KICKERT et al, 1997; HEIFETZ, 1997).

Hacer efectivo este liderazgo mediador es crucial para el desarrollo 
práctico de una administración deliberativa. En las estructuras reticulares 
que definen una administración deliberativa a menudo se echa en falta un 
cerebro y un sistema nervioso que garantice el empuje y la continuidad de 
las actuaciones. Para cubrir este frecuente déficit necesitamos un liderazgo 
mediador que no se ejerza desde la cúpula de la pirámide sino desde el 
centro de la red; pero que se ejerza. Este liderazgo ha de ser el responsa-
ble de generar confianza, de conducir las deliberaciones y de garantizar que 
éstas produzcan resultados. Su perfil, por lo tanto, no ha de definirse si-
guiendo los tradicionales criterios tecnocráticos sino incorporando, sobre 
todo, habilidades relacionales. 

El líder relacional, a diferente del gerente tradicional, no es aquel 
que sabe como hacer las cosas sino el que sabe como provocar, articular y 
aprovechar los diálogos. El directivo tradicional se guía por el principio de la 
eficiencia y se define a través de un perfil altamente competente y con 
capacidad para construir una organización funcionalmente competitiva. El 
líder relacional, en cambio, resuelve los problemas provocando la colabora-
ción entre todos aquellos que tienen alguna cosa que decir al respecto. Para 
ello se requieren habilidades diversas, entre las que destacamos las de 
seducción y dinamización (VALLÈS; BRUGUÉ, 2003):

l El liderazgo que proponemos ha de ser, en primer lugar, un 

seductor; alguien capaz de utilizar un proyecto colectivo para 
seducir a las partes. Ha de ser capaz de animar, de comprome-
ter y, finalmente, de lograr que todo esto se produzca en un 
clima de confianza y de colaboración.

l Este liderazgo, en segundo lugar, ha de ser animador, alguien 
con capacidad para construir un proyecto seductor a partir de 
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las contribuciones de las partes. El mediador ha de estimular la 
participación, ha de escuchar con atención y ha de utilizar 
aquello que le explican.

En otros términos, el líder tradicional llega con soluciones y hace 
desaparecer los problemas: mis soluciones para vuestros problemas, como 
se explicaría desde la lógica del llamado “directivo heroico”. En cambio, 
nuestro líder relacional identifica problemas y articula soluciones: nuestras 

soluciones para nuestros problemas. Para dar este paso se requiere la 
modestia de los valientes, confianza en las personas, creer en la propia 
organización y capacidad para asumir el riesgo y la incertidumbre. El líder 
burocrático nos canta nanas que nos adormecen en la seguridad y el 
silencio, mientras que el líder relacional nos estimula con las incertidumbres 
y nos despierta con los ruidos del riesgo. En el primer caso languidecemos, 
mientras que en el segundo florece lo mejor de cada uno, aparece la 
inteligencia y la creatividad.

En definitiva, el liderazgo es crucial como motor para transformar la 
administración, ya que sin él no encontraremos los puntos de apoyo desde 
los que promover unos cambios que, como siempre, encontraran frecuen-
tes e intensas resistencias. Pero, además, este liderazgo no sólo debe 
existir y ser ejercido con decisión, sino que debe adoptar unas formas 
peculiares; a las que hemos llamado liderazgo relacional. Puede parecer 
una paradoja, pero nos estamos refiriendo a un liderazgo que sea a la vez 
potente y modesto. 

En las páginas anteriores hemos planteado tanto la necesidad de 
avanzar hacia la APD como reconocido las dificultades que encontraremos 
en el camino. Es complejo pero imprescindible, y en esta doble circunstan-
cia radica el ánimo con el que debemos enfrentar un proceso de cambio que 
será largo y lleno de obstáculos.

Transformar nuestras administraciones es imprescindible para 
hacer frente a los retos de nuestra sociedad actual, aunque para hacerlo no 
podemos negar la herencia y las inercias de un weberianismo secular. Por lo 
tanto, necesitamos mucha convicción, pues sin ella pueden flaquearnos las 
fuerzas; y necesitamos paciencia, pues sin ella generaremos expectativas 
inalcanzables. Convicción y paciencia, compromiso y prudencia, audacia y 
calma; dualidades que, otra vez, nos recuerdan nuestros orígenes inte-
lectuales helénicos. El equilibrio –la eunomia de los antiguos griegos- se 
convierte en un término de referencia. Frente a las certezas de la racionali-

CONCLUSIONES: PACIENCIA Y CONVICCIÓN
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zación –que se nos impuso a partir del siglo XVII- nuestros sabios del siglo V 
aC nos recordaban que las sociedades son complejas, llenas de matices y 
que es precisamente en los grises donde se encuentran las decisiones 
inteligentes. 

Mirar hacia delante con los pies anclados en las lecciones del 
pasado: ésta podría ser la principal propuesta que se agazapa tras un 
término tan poco atractivo como el de administración pública deliberativa. 
Mirar hacia delante para reconocer la inevitabilidad de los cambios y 
anclarse en nuestros sabios antiguos para no perder la cabeza, para 
recuperar el valor de la paciencia y la virtud del equilibrio.  
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Durante a última década proliferaram as experiências de participa-
ção cidadã. Com instrumentos e com resultados diversos, foram muitas as 
administrações locais – especialmente municipais – que tentaram envolver 
aos cidadãos no planejamento e na execução de suas políticas públicas. 
Este panorama pode parecer alentador, já que nos mostra a realização de 
um intenso e frutífero trabalho. Entretanto, hoje em dia, este panorama 
também nos oferece algumas sombras. O esforço realizado foi notável, mas 
surgem dúvidas sobre seus resultados. Concretamente, sobre a relevância 
de seus impactos nas próprias políticas públicas e, em consequência, 
sobre o desenvolvimento e o bem estar das comunidades onde intervimos. 
Quer dizer, frente ao acordo entorno às virtudes intrínsecas da participação 
cidadã, emergem sérias controvérsias sobre sua efetiva utilidade.

Precisamos materializar as promessas da participação; promes-
sas que não podem limitar-se à própria realização dos processos participa-
tivos, mas que devem projetar-se sobre sua capacidade para melhorar as 
condições de vida dos cidadãos. É imprescindível dar este salto: um salto 
que pode ser ao vazio – se não somos capazes de traduzir as promessas 
em resultados – ou para frente – se, ao contrário, podemos mostrar os 
impactos efetivos da participação. O êxito deste saldo depende de muitos 
fatores, ainda que exista um que queríamos destacar e que, ao contrário, 
tem sido pouco atendido pelos defensores e os promotores das experiênci-
as participativas. Estamos nos referindo às mudanças dentro do próprio 
modelo organizacional da administração que impulsiona os processos de 
participação.

Nas páginas seguintes abordaremos este assunto, primeiro argu-
mentando a necessidade de conectar dois temas que normalmente têm-se 
deixado de lado (participação e gestão), mais tarde mostrando um rápido 
panorama sobre os modelos organizacionais que encontramos no debate 
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atual e, finalmente, propondo uma administração – chamada deliberativa – 
com capacidade para promover as mudanças internas que reclama a 
orientação externa – para os cidadãos – dos processos participativos.

Como mencionávamos, as experiências de participação têm come-
çado a reconhecer a crescente complexidade e diversidade dos problemas 
nas mãos dos responsáveis públicos. Estes, promovendo a incorporação 
dos cidadãos em suas decisões e atuações estariam, na realidade, reco-
nhecendo suas limitações diante da crescente dificuldade do mundo onde 
devem intervir. Deste modo, a participação impulsionou com um olhar no 
exterior da administração, observando a crescente complexidade da reali-
dade sobre a que se deveriam decolar as políticas públicas. A participação, 
dita de maneira mais breve, serviria à administração para captar as deman-
das diversas e sofisticadas de uma sociedade, por sua vez, mais diversa e 
sofisticada.

Os processos de participação vinculados ao processo legislativo 
seriam um bom exemplo do que estamos explicando. Não faz muito tempo, 
em um contexto estável e conhecido, a elaboração legislativa era o monopó-
lio de uns poucos especialistas. Uns poucos especialistas no âmbito subs-
tantivo objeto da regulamentação e outros poucos especialistas em técnica 
legislativa, eram suficientes para redigir uns textos que logo se convertiam 
em vinculantes para todos. Hoje esta aproximação parece insuficiente, posto 
que os objetos de nossa legislação, cada vez mais, apresentam outros 
ângulos e precisam ser abordados de pontos de vista diferentes. Assim, a 
elaboração legislativa exige, para ser suficientemente rica e efetiva, ampliar 
os pontos de referência exteriores; olhar para fora e adquirir conhecimentos 
complementares, visando construir cumplicidades e suportes.

A participação para fora serve para identificar demandas comple-
xas, mas uma vez que estas tenham sido incorporadas, que resposta 
recebe? Temos olhado ao exterior para encontrar problemas cada vez mais 
complexos, mas, o que fazemos agora com estes problemas? Para respon-
der a estas perguntas, temos que olhar para dentro da organização e avaliar 
sua capacidade para responder aos problemas complexos com respostas, 
também, complexas. A participação, neste sentido, converte-se em uma 
forte pressão para a transformação de nossas organizações. E nossas 
administrações costumam estar pouco preparadas para estas pressões e 

Participação e Gestão: As duas caras da mesma moeda
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estes desafios. Nossas administrações foram planejadas para executar a 
partir da segurança e da simplicidade, mas encontram muitas dificuldades 
operacionais quando saem de seus rígidos esquemas de trabalho.

A participação, deste modo, parte de um olhar para fora (processo 
de participação com os atores sociais e econômicos), mas se converte na 
exigência de um olhar para dentro (coerência entre departamentos). Em 
outros termos, não podemos gerar demandas sem desenvolver as capaci-
dades para dar-lhes respostas. Participação e gestão são, pois, as duas 
caras de uma mesma moeda.

Os genes de nossa administração – e da maioria dos que trabalha-
mos nela – são weberianos. Uma administração que, em sua versão idea-
lizada, estava concebida para satisfazer dois objetivos. Em primeiro lugar, 
pretendia-se maximizar a eficiência da atuação administrativa e, em segun-
do lugar, garantir a equidade no tratamento dos cidadãos. Ambos objetivos 
são sensatos e louváveis, o qual nos permite situar o ideal burocrático longe 
das percepções intensamente negativas que hoje acompanham sua sim-
ples menção.

Para alcançar o primeiro objetivo, a burocracia recorre à racionali-
dade. O argumento é simples: para realizar qualquer tarefa da melhor forma 
possível (quer dizer, para maximizar a eficiência), deveríamos perguntar 
aos especialistas e, uma vez atendidas suas recomendações, convertê-las 
em um procedimento administrativo. Ao converter os ditados da razão em 
normas consegue não somente maximizar a eficiência, senão, também, 
impor, fazendo-a obrigatória. O objetivo, as garantias de equidade, se alcan-
ça graças à impessoalidade. A proposta burocrática não pode ser mais 
simples: para garantir que todos nós seremos tratados da mesma maneira, 
nada melhor que eliminar nossas referências pessoais e converter-nos nos 
números de um frio expediente administrativo. Sem conhecer nem o rosto, 
nem o sobrenome, de seus usuários, a frieza administrativa se converte na 
alavanca para a igualdade – talvez, também, para a indiferença – no tra-
tamento aos cidadãos.

A racionalidade e a impessoalidade burocrática são impecáveis 
para fazer sempre o mesmo, mas encontra fortes dificuldades quando se 
exige certa flexibilidade. Em ambientes previsíveis e estáveis, a burocracia 
encontra-se muito cômoda: enquanto que, em contextos de incerteza e 

MODELOS ORGANIZACIONAIS: DE ONDE VIEMOS, PARA 
ONDE VAMOS?
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volatilidade – como os atuais –, se sente invadida pelo desconcerto. A buro-
cracia weberiana, definitivamente, é um modelo organizacional que faz 
bem as coisas que lhe são mandadas, mas que não pensa em nada. Não se 
espera isto dela. É uma máquina sem cérebro, incapaz de decidir.

A administração burocrática configura-se, assim, como um modelo 
onde cada um dedica-se à sua parte. A burocracia institucionaliza a espe-
cialização e a segmentação ou, o que é o mesmo, converte-se na genuína 
organização da desconfiança. Cada um com o que é seu, cada um fechado 
em seu espaço e cada um suspeitando de quem possa aproximar-se. Cada 
um sabe o que é seu (diz o ditado especialista correspondente) e, portanto, 
para que falar com alguém, para que permitir que alguém se intrometa em 
assuntos que não são os seus? Uma organização tão desconfiada como a 
burocrática oferece algumas vantagens muito destacáveis e, sobretudo, 
muito valorizadas em determinados âmbitos e momentos. A segurança, a 
previsibilidade e a igualdade são alguns de seus ativos, enquanto que – na 
outra cara da moeda – estes mesmos fatores se convertem em simplicida-
de, homogeneidade e rigidez.

Diante desses dilemas foram aparecendo modelos alternativos, 
entre os que destacaríamos: a Nova Gestão Pública (NGP), que se impôs 
com força nos anos oitenta; e a Administração Pública Deliberativa (APD), 
um novo discurso que aparece, já, entrando nos anos noventa.

A Nova Gestão Pública (NGP) concentra-se na eficiência instru-
mental. De fato, parte de atacar com dureza a ineficiência burocrática e de 
colocar-se como a melhor forma de fazer as coisas. Esta é a razão pela qual 
qualificamos a NGP como uma transformação de superfície (OSBORNE e 
GAEBLER, 1994; BARZELAY, 1992; HOOD, 1994). A chamada moderniza-
ção administrativa se converte, assim, em uma ideologia que concede uma 
espécie de papel apocalíptico para a gestão: melhorar a gestão é básico, já 
que seus efeitos se multiplicarão e alcançarão outros âmbitos substantivos. 
Âmbitos, nos quais não é necessário fazer grande coisa, simplesmente 
esperar que apareçam os efeitos da melhoria gerencial (Clarke e Newman, 
1997).

Quais são os pilares que sustentam a NGP? Quais são os princi-
pais conteúdos da modernização que defende? Para responder a estas 
interrogações, o que devemos fazer é ordenar e dotar de certa coerência a 
multiplicidade de termos e conceitos que conformam o vocabulário da mo-
dernização gerencialista. Quando nos referimos à NGP aparecem empre-

A Nova Gestão Pública: uma transformação de superfície
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gados motivados e polivalentes, planos integrais, programas de qualidade, 
contratos de gestão, clientes satisfeitos, gerentes, indicadores de resulta-
dos, gestão por objetivo, e mil coisas mais; todas sedutoras, e que prome-
tem. Uma maneira de abordar esta proliferação de novidades consiste em 
agrupá-las sob duas grandes etiquetas, os dois pilares que suportam o 
peso da NGP.

Uma administração de machos. Com esta etiqueta, um tanto pecu-
liar, agrupamos todas aquelas iniciativas que têm como objetivo desmante-
lar uma organização povoada de indivíduos e construir uma alternativa 
onde esses mesmos indivíduos notem a pressão, sintam-se obrigados a 
render ao máximo. Trata-se de expulsar a irresponsabilidade burocrática e 
substitui-la pela obrigação de prestar contas, imposta pelo mercado e a 
concorrência. Desde esta ótica, o principal defeito da administração buro-
crática encontra-se em sua incapacidade para impor prêmios e castigos, na 
impossibilidade de conseguir que as atuações – melhores ou piores – ge-
rem consequências.

Para reverter esta situação e recuperar o estilo “macho” que carac-
terizaria ao mercado, a NGP propõe um conjunto de medidas modernizado-
ras: a terceirização de serviços, a divisão de papéis, a gerencialização, a 
direção por objetivos, os contratos de gestão, os quase mercados etc. 
(WALSH, 1995; LÓPEZ CASANOVAS et al, 2003).

Uma administração de bom relacionamento.  De maneira um tanto 
contraditória com o pilar anterior, a NGP considera que o “bom relaciona-
mento” e a colaboração entre as pessoas que integram uma organização é 
crucial para seu bom funcionamento. O problema já não é a irresponsabili-
dade, senão a segmentação. A principal perversão da burocracia se encon-
tra em sua alma racionalizadora e profissionalizadora, na jaula de ferro 
weberiana, e que nos impede a comunicação e a coordenação.

Para promover estas virtudes, a NGP propõe colocar em execução 
programas de qualidade, reformas na gestão dos recursos humanos, equi-
pes de melhoria, guias de serviços, círculos de qualidade, planos estratégi-
cos, modelos participativos de diretoria, processos de descentralização 
administrativa etc. (PETERS e WATERMAN, 1992; POLLITT et al, 1998; 
SANCHO, 1999).

Sobre estes dois pilares se construíram, durante as duas últimas 
décadas, a NGP. Porém, como já antecipamos, trata-se de dois pilares 
de cristal: brilhantes, mas frágeis, (HECKSCHER E DONNELLON, 1994; 
RITZER, 1996; SENNET, 1998). Com a perspectiva do tempo, podemos 
assegurar que a NGP não cumpriu com suas promessas salvadoras. Não 
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transformou a administração, limitou-se a decorá-la com novas etiquetas. A 
NGP mantém a rigidez e a falta de diálogo (tanto interno como externo) como 
níveis distintos de funcionamento e, portanto, mantém-se fiel à alma tecno-
burocrática da burocracia. Continua sendo racionalizadora e eficientista, 
apesar de ter maquiado sua aparência. Pode ser que a NGP melhore as 
capacidades de gestão e a eficiência das atuações administrativas, mas 
continua sendo uma máquina sem cérebro, um instrumento incapaz de 
pensar e, portanto, sem possibilidade de tomar decisões inteligentes. A NGP 
melhora a administração burocrática, mas sem ultrapassar seus limites.

Neste choque entre uma administração eficiente, mas simples, e 
uma sociedade cada vez mais exigente e complexa, é onde frutificam as 
propostas da Administração Pública Deliberativa (APD). Um modelo que 
pretende transformar a essência segmentadora e tecnocrática da adminis-
tração tradicional. Uma nova lógica que chega para fazer frente aos desafi-
os de nossas atuais comunidades, mas que, ao mesmo tempo, se converte 
em uma proposta difícil de concretizar. Ao afetar a essência da organização, 
as inércias e as resistências são muito intensas.

De qualquer forma, a modernização que propugna a APD consisti-
ria, principalmente, em preparar a administração para resolver problemas 
complexos e para equilibrar as diversas perspectivas que conformam a 
sociedade atual. Assim, o objetivo já não é instrumental, senão que preten-
de garantir a riqueza e a criatividade de suas respostas. A criatividade, e a 
inteligência de uma administração, não se consegue através da re-racio-
nalização que nos propõe a NGP. A NGP pode ser útil para fazer melhor as 
coisas, mas não para fazê-las de uma maneira diferente. Onde se encontra 
a chave para transferir à prática os objetivos da criatividade e a inteligência 
administrativa? Acreditamos, com outros autores, que esta chave unica-
mente pode derivar-se do diálogo, de facilitar o intercâmbio de perspectivas 
e recursos entre as diferentes partes da administração e entre a adminis-
tração e seu entorno (HABERMAS, 1981; FISCHER; FORESTER, 1993; 
FOX; MILLER, 1996; HAJER; WAGENNAR, 2003; FONTE, 2003).

Quando este diálogo é autêntico, nossas respostas à complexida-
de se enriquecem das diversas sensibilidades e, desta forma, estimulam a 
criatividade e a inteligência. É necessário destacar que agora as respostas 
da administração não têm porque ser tecnicamente melhores, senão, que 
representam um ponto de equilíbrio, um compromisso entre as diversas 

A ADMINISTRAÇÃO DELIBERATIVA: UMA TRANSFORMAÇÃO 
DE FUNDO
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visões de um mesmo problema. Se o problema que pretendemos abordar é 
claro e diáfano, quem sabe com a resposta técnica seja suficiente; mas se, 
como é cada vez mais frequente, o problema é complexo e poliédrico, então 
será mais adequada uma resposta dialogada e de equilíbrio.

Outorgar um papel de centralidade ao diálogo supõe recuperar 
aquele velho princípio, segundo o qual o todo é mais que a soma das partes. 
O debate não se limita a um intercâmbio passivo, senão se converte em 
uma construção ativa. Desta forma, o espaço público não é simplesmente o 
lugar onde emerge um resultado agregado, mas onde se constrói um proje-
to de vida em comum. O mesmo ocorreria com a administração pública deli-
bertativa (COHEN, 1989; FISHKIN, 1991, 1995; PETTIT, 1997; HABEMAS, 
1999; GUTMAN, THOMSON, 2004). O diálogo construtivo está, pois, no 
coração do que hoje chamamos a APD.

Nesta última parte procuraremos avançar no “como” de uma APD. 
Como se constrói uma administração que fale, pense e atue inteligente-
mente? Como conseguir, quando partimos de um modelo baseado na 
institucionalização do silêncio e a desconfiança?

Não existem respostas simples para estas perguntas. Mais ainda, a 
primeira e contundente resposta que deveríamos dar – para não gerar 
falsas expectativas – é que fazer o que se propõe é muito difícil, dificílimo. 
Não existe uma receita clara e acessível. Devemos transformar a alma, a 
essência da organização; e isto não se consegue por decreto. Precisamos, 
então, modificar uma estrutura genética que só entende de especializações 
e segmentações e que, além disso, condiciona nossos comportamentos há 
pelo menos dois séculos.

A dificuldade da tarefa é enorme e, portanto, não nos atrevemos a 
lançar listas de recomendações. Em contrapartida, nos limitaremos a 
destacar 4 condições que podem ajudar-nos a percorrer o caminho. Não se 
trata de soluções com resultados imediatos, mas de ideias com as quais 
deveremos trabalhar para não perder a direção da mudança que, em nossa 
opinião, iremos empreender.

Temos insistido na necessidade de construir uma administração 
inteligente e em como, para conseguir, é imprescindível dotá-la de capaci-

FALAR E PENSAR: CONDIÇÕES PARA UMA 
ADMINISTRAÇÃO INTELIGENTE

1. Bom governo e transparência: as condições de partida
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dade para falar, para dialogar. Pois bem, parece lógico que de entrada nos 
preocupe o contexto (administrativo) no que se deve produzir o diálogo. 
Este contexto é o espaço onde temos que aprender a trabalhar juntos, a 
conviver e gerar produtos compartilhados.

O ponto de partida não é muito promissor, pois nossas administra-
ções foram construídas considerando a desconfiança como fator constituti-
vo, e desde a desconfiança é difícil encontrar-se de maneira construtiva. As 
relações estão contaminadas pelos receios e suspeitas: entre a administra-
ção e seus cidadãos, entre os diferentes departamentos de uma mesma 
administração, e entre as administrações de diferentes instituições. Falar é 
complicado quando as percepções mútuas chegam marcadas por velhos 
rancores e concorrências.

Em consequência, a primeira coisa que precisamos para avançar 
rumo à administração deliberativa é evitar desconfianças e desativar sus-
peitas. Colocar as cartas na mesa e demonstrar uns aos outros que somos 
“confiáveis”, que podemos falar e trabalhar juntos. Frequentemente, a admi-
nistração se apresenta diante de nós como um cenário onde múltiplos 
telões escondem intenções inconfessáveis ou cenas censuradas. Neste 
contexto, não se pode abrir o caminho para a APD, precisamos tirar os 
telões e mostrar um cenário natural. Precisamos construir uma administra-
ção de cristal, onde tudo seja visível e onde não possamos acolher as 
velhas suspeitas para evitar o encontro e o diálogo.

Para conseguirmos isso podemos seguir a pista marcada pelas 
propostas que nos falam do Bom Governo e a Transparência Administrativa 
(GRUP D’EXPERTS, 2005; HOOD e HEALD, 2006; COMISION EUROPEA, 
2007). Em síntese, sob este título, nos propomos empreender um amplo 
conjunto de atividades e reformas administrativas destinadas a garantir o 
acesso à informação, oferecer a transparência ao máximo, fazer explícitos 
os compromissos éticos de comportamento, assumir as responsabilidades 
derivadas da gestão pública, avaliar as atuações e prestar contas de seus 
resultados.

Talvez a principal razão de nossos silêncios administrativos reside 
na grande obviedade: na administração, concebida como máquina, não tem 
nada do que falar. Trata-se de ir fazendo coisas, mas não tem nenhum 
conteúdo substantivo. Assim, uma segunda condição para construir uma 
administração deliberativa é dotá-la de conteúdos em conversas. Parece 
que nosso vocabulário está limitado a palavras instrumentais: procedimen-

2. Das formas aos conteúdos: mudar o vocabulário
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tos, comissões, organogramas, normas e protocolos. Requeremos ampliar 
este vocabulário e ser capazes de falar sobre questões com conteúdo: 
coesão social, modelos urbanísticos, desenvolvimento econômico ou mu-
dança climática. Somente colocando conteúdo às nossas conversas, tere-
mos vontade de participar nelas ou, mais importante, entenderemos a 
importância de dedicar-lhes tempo e esforços.

Por outro lado, os procedimentos nos separam (fechando-nos em 
nossos próprios protocolos), enquanto que os conteúdos nos unem (abrin-
do nossos interesses para as contribuições dos outros). Os eixos da admi-
nistração tradicional foram as estruturas e os processos, enquanto que uma 
APD deve construir-se a partir de seus conteúdos substantivos. Os procedi-
mentos congelam nossas relações, enquanto que os conteúdos (sociais, 
hídricos, territoriais, econômicos) atuam como os fogos, trazem uma longa 
excursão como um foco de atração ao redor do qual podemos nos encontrar 
e bater papo.

Anteriormente já nos referimos ao conceito de confiança, mas o 
recuperamos agora para sublinhar sua centralidade na construção de uma 
APD. É evidente que se deve entender qualquer organização como a soma 
de suas partes. É, precisamente, na necessidade de separar as tarefas e  
de distribuí-las entre os diferentes agentes onde encontramos a razão de 
ser das organizações, sejam do tipo que forem. Ao mesmo tempo, uma 
organização também serve para evitar que as partes se dispersem, para 
integrá-las em um projeto comum e para coordenar os esforços na perse-
guição de um resultado coletivo. Qualquer organização, como se visualiza 
nos organogramas, representa uma maneira de, simultaneamente, frag-
mentar e integrar.

Tradicionalmente abordou-se a integração desde a autoridade. A 
autoridade é o cimento que mantém juntas as partes, ao evitar que a 
fragmentação se converta em decomposição. Cada parte da administração 
limita-se a fazer o que lhe corresponde, enquanto que o trabalho da autori-
dade consiste em controlar que as tarefas realizadas são as previstas e que 
cada parte pode desenvolver sua atividade da melhor forma possível. A 
autoridade é o cimento organizacional na medida em que serve tanto para 
manter a cada um em seu lugar (fragmentação), como para evitar que 
esqueçam seu pertencimento a uma única organização (integração). A 
autoridade, portanto, é o atributo que dota de conteúdo as relações entre as 

3. Gerenciar ativamente as relações: para falar é necessário 
confiança
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diferentes partes de uma organização. A autoridade é a referência que 
permite às partes formar parte de um todo.

É evidente, entretanto, que quando a autoridade é o cimento 
organizacional, desaparece qualquer possibilidade de diálogo. A autorida-
de indica a todos onde estamos e o que vamos fazer: não nos resta, pois, 
nada mais por falar. A possibilidade de construir uma APD passa, portanto, 
pela necessidade de aposentar a autoridade como cimento organizacio-
nal. Precisamos de uma organização onde as partes se integrem através 
da colaboração, da comunicação e do diálogo (AGRANOFF; MCGUIVER, 
2003; INNES; BOOHER, 2003).

Para conseguir isso, temos que satisfazer dois requisitos básicos: 
que as partes disponham de certa margem de manobra (se não for assim, 
não vale a pena falar de nada) e que as relações que se estabeleçam entre 
elas sejam dotadas de confiança (se não for assim, termina-se por não 
falar). O primeiro requisito faz referência a temas já conhecidos como a 
autonomia e a descentralização. O segundo, a confiança nas relações 
organizacionais, é a novidade. A confiança, além disso, não é algo dado, 
senão que se converteu em objeto e fator de gestão (CHILD; FAULKNER, 
1998; LANE; BACHMANN, 1998). Esta circunstância é fundamental, já que 
nos permite pensar em termos operacionais.

Como podemos gerenciar este fator? Como geramos a confiança 
indispensável para construir uma administração deliberativa como a que 
propusemos? Uma forma de abordar estas perguntas passa por considerar 
a possibilidade de produzir confiança incidindo no que alguns identificaram 
como seus três momentos: a criação, a implementação e a consolidação. 
Em primeiro lugar, ao iniciar a relação – o diálogo entre as partes – é neces-
sário estimular a formação da confiança através do cálculo; quer dizer, infor-
mando as diferentes partes os custos e os benefícios da relação que se 
inicia. Uma vez superado este primeiro momento, em segundo lugar, chega 
a hora da implementação. Nesta segunda etapa, a compreensão entre as 
diferentes partes é crucial: a confiança não pode se desenvolver se não são 
compreendidos os objetivos e as formas de atuar dos outros. Finalmente, a 
confiança se consolidará quando a compreensão seja sucedida pela iden-
tificação entre as partes; quando estas sintam que formam parte de um 
mesmo projeto, que disponham de um objetivo comum e que compartilhem 
um mesmo estilo de fazer as coisas.
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4. Liderança forte e renovada: o motor da mudança

Além das estruturas orgânicas, as administrações também contam 
com o nível de direção. Este nível ocupa-se, evidentemente, de distribuir ta-
refas e responsabilidades, assim como de fornecer, às diferentes partes da 
organização, os recursos necessários, de supervisionar as atividades que 
se realizam e de controlar os resultados. Estamos nos referindo a um nível 
de direção hierárquico, a uma condução racional que vai de cima para baixo. 
Infelizmente, este tipo de nível de direção serve para comunicar às pessoas 
o que tem que ser feito e para comprovar que o fazem, mas não para pro-
vocar o diálogo entre as partes. Uma administração deliberativa não precisa 
ser dirigida, mas, sim, precisa ser articulada e intermediada. Estes conceitos 
também parecem relativamente estranhos para o mundo da gestão, mas 
configuram a essência da mudança da direção vertical (de cima para baixo) 
para a mediação (no meio). Como propõe alguns autores, trata-se de fomen-
tar uma liderança mais bidirecional que unilateral; uma liderança onde o 
diálogo e a negociação substituem as instruções e ao controle (KOOIMAN, 
1993; KICKERT et al, 1997; HEIFETZ,1997).

Tornar efetiva esta liderança mediadora é crucial para o desenvolvi-
mento prático de uma administração deliberativa. Com frequência, nas es-
truturas em rede que definem uma administração deliberativa, sente-se 
falta de um cérebro e um sistema nervoso que garanta a ação e a continui-
dade das atuações. Para cobrir este frequente déficit, precisamos de uma 
liderança mediadora que não seja exercida desde o ápice da pirâmide, mas 
do centro da rede; e que seja exercida. Esta liderança tem que ser a respon-
sável em gerar confiança, de conduzir as deliberações e de garantir que es-
tas produzam resultados. Seu perfil, portanto, não deve ser definido seguin-
do-se os tradicionais critérios tecnocráticos, mas incorporando, sobretudo, 
habilidades relacionais.

O líder relacional, diferentemente do gerente tradicional, não é aque-
le que sabe como fazer as coisas, mas o que sabe como provocar, articular e 
aproveitar os diálogos. O nível de direção tradicional orienta-se pelo principio 
da eficiência e se define através de um perfil altamente competente e com 
capacidade para construir uma organização funcionalmente competitiva. O 
líder relacional, ao contrário, resolve os problemas provocando a colabora-
ção entre todos aqueles que têm alguma coisa para dizer a respeito. Para 
isso, requerem-se habilidades diversas, entre as que destacamos, são as de 
sedução e dinamização (VALLÈS; BRUGUÉ, 2003):

l A liderança que propomos tem que ser, em primeiro lugar, um sedutor; 
alguém capaz de utilizar um projeto coletivo para seduzir as partes. Tem 
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que ser capaz de animar, de comprometer e, finalmente, de conseguir 
que tudo isto se produza em um clima de confiança e de colaboração.

l Esta liderança, em segundo lugar, tem que ser animador, alguém com 
capacidade para construir um projeto sedutor a partir das contribuições 
das partes. O mediador tem que estimular a participação, tem que 
escutar com atenção e tem que utilizar aquilo que lhe explicam.

Em outros termos, o líder tradicional chega com soluções e faz 
desaparecer os problemas: minhas soluções para vossos problemas, como 
se explicaria da lógica do chamado “diretor heroico”. Ao contrário, nossa 
liderança relacional identifica problemas e articula soluções: nossas solu-
ções para nossos problemas. Para dar este passo, requer a modéstia dos 
valentes, confiança nas pessoas, acreditar na própria organização e capa-
cidade para assumir o risco e a incerteza. O líder burocrático canta, para 
nós, cantigas de ninar que nos adormecem na segurança e no silêncio, 
enquanto que o líder relacional nos estimula com as incertezas e nos 
desperta com os ruídos do risco. No primeiro caso esmorecemos, enquanto 
que, no segundo, floresce o melhor de cada um, aparece a inteligência e a 
criatividade.

Definitivamente, a liderança é crucial como motor para transformar 
a administração, já que, sem ela, não encontraremos os pontos de apoio 
para promover as mudanças que, como sempre, encontram frequentes e 
intensas resistências. Além disso, esta liderança não somente deve existir e 
ser exercida com decisão, mas deve adotar formas peculiares; as que cha-
mamos de liderança relacional. Pode parecer um paradoxo, mas estamos 
nos referindo a uma liderança que seja potente e modesta.

Nas páginas anteriores propusemos tanto a necessidade de avan-
çar para a APD, como reconhecemos as dificuldades que encontraremos 
no caminho. É complexo, mas imprescindível, e nesta dupla circunstância, 
reside o ânimo de que devemos enfrentar um processo de mudança que 
será longo e cheio de obstáculos.

Transformar nossas administrações é imprescindível para enfren-
tar aos desafios de nossa sociedade atual, ainda que para fazê-lo não 
possamos negar a herança e as inércias de um weberianismo secular. Por-
tanto, precisamos muita convicção, pois sem ela as forças podem fraquejar; 
e precisamos paciência, pois, com ela, geraremos expectativas inalcançá-
veis. Convicção e paciência, compromisso e prudência, audácia e calma: 

5. Conclusões: Paciência e Convicção
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dualidades que, outra vez, nos lembram de nossas origens intelectuais 
helênicas. O equilíbrio – a eunomía dos antigos gregos – converte-se em 
um termo de referência. Diante das certezas da racionalização – que nos 
foram impostas a partir do século XVII – nossos sábios do século V a.C., 
lembram-nos que as sociedades são complexas, cheias de matizes e que é 
precisamente na cores cinzas onde se encontram as decisões inteligentes.

Olhar para frente com os pés ancorados nas lições do passado: 
esta poderia ser a principal proposta para se agarrar, atrás de um termo tão 
pouco atrativo como o de administração pública deliberativa. Olhar para 
frente, para reconhecer a inevitabilidade das mudanças; e, ancorar-se em 
nossos sábios antigos, para não perder a cabeça, para recuperar o valor da 
paciência e a virtude do equilíbrio.
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Porto Alegre atraiu grande interesse por ter inovado principalmente 
do ponto de vista político-democrático no final da década de 1980. A cidade 
tornou-se uma referência devido ao Orçamento Participativo (OP). Em 
função dele e das edições do Fórum Social Mundial, realizadas em Porto 
Alegre, a capital dos gaúchos “entrou no mapa do mundo”, isto é, hoje, pes-
soas de vários lugares conhecem a cidade.

Antes do OP, no Brasil, um número reduzido de cidadãos tinha 
acesso às políticas públicas, como, por exemplo, acesso à universidade fe-
deral, financiamento público para estudos no exterior etc. O OP, no entanto, 
possibilitou que outros segmentos sociais tivessem voz na definição de 
políticas públicas e algum controle das ações do Estado. A redistribuição 
dos recursos com maiores investimentos nas áreas mais pobres é um dos 
aspectos inovadores desse mecanismo de participação popular. A partici-
pação gera um aprendizado relativo a direitos e responsabilidades dos indi-
víduos, assim como o desenvolvimento de novas capacidades. Além disso, 
o OP melhora a performance do governo, aumentando a eficiência no uso 
dos recursos e reduzindo a corrupção, apresentando-se, portanto, como 
uma inovação, também, do ponto de vista fiscal. Uma política fiscal efetiva 
faz com que outros recursos, como os do Banco Mundial, sejam mais facil-
mente disponibilizados.

Este capítulo aborda, primeiramente, o OP a partir de seus aspec-
tos mais gerais, de como ele se localiza dentro das concepções de demo-
cracia. Em segundo lugar, a experiência de Porto Alegre e seu modo de 
funcionamento são expostos. Depois, o perfil dos participantes, suas esco-
lhas e o efeito redistributivo do OP é descrito. A seguir, alguns dados sobre a 
presença de experiências de OP no Brasil são apontados. Por fim, questões 
importantes para implementação de um processo de orçamento participati-
vo em uma cidade são discutidas, seguidas das considerações finais.
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DEMOCRACIA PARTICIPATIVA

FUNCIONAMENTO DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

O Orçamento Participativo combina elementos da democracia dire-
ta e da democracia representativa. O conceito de democracia participativa 
não é facilmente definido. No entanto, a partir da definição geral de demo-
cracia de Robert Dahl (1989), é possível pensar alguns aspectos que ela 
engloba.

A primeira questão é que o cidadão comum participa do debate 
político, da definição da agenda e do processo de tomada de decisão, ou 
seja, a participação política vai muito além de escolher os candidatos em 
quem votar de dois em dois anos. Os indivíduos possuem igualdade de 
condições para expressar suas preferências, igualdade ao votar no estágio 
decisivo e no controle sobre a agenda. 

Além disso, essa participação traduz-se em aprendizado. Os indiví-
duos devem ter igual oportunidade de aprender sobre as escolhas a serem 
realizadas. Em Porto Alegre, em algum momento, as lideranças do OP ti-
nham tamanho conhecimento sobre o funcionamento da cidade que come-
çaram a participar efetivamente do governo. Isto pode ser problemático, 
mas demonstra como essas pessoas, que em muitos casos não tinham 
qualquer participação política anterior, apoderaram-se de muitos conheci-
mentos. 

Por fim, o ideal é que a participação ocorra também na implemen-
tação e no monitoramento da execução das decisões tomadas, as quais po-
dem ser realizadas de maneira direta ou por meio de representantes elei-
tos.

Outro aspecto da democracia participativa é que ela transborda o 
processo político, alcançando a esfera econômica. Não é simplesmente a 
divisão do poder político, há o aspecto econômico envolvido. No caso do OP, 
trata-se da discussão de investimentos feitos na cidade ou sobre a criação 
de um novo imposto. Assim, o cidadão comum discute como alocar a rique-
za social. A forma como isso ocorre é descrita abaixo. 

Do ponto de vista legal, o OP não muda a maneira como um orça-
mento tradicional funciona. Este tem quatro fases: preparação, adoção, 
execução e monitoramento. No OP, entretanto, esse processo torna-se 
mais complexo.
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Porto Alegre não iniciou o OP, em 1989, no formato explicado a 
seguir. Houve um processo de aprendizado tanto por parte do governo 
quanto por parte da população, para que se chegasse a esta engenharia 
institucional. A origem do OP foi uma combinação de pressão da população 
para participação nas decisões, vontade política do governo e sua necessi-
dade política de ganhar a adesão de determinados setores da sociedade 
porto-alegrense.

Quanto ao ciclo orçamentário, a preparação pode ser dividida em 
três etapas: definição de recursos, definição das preferências e elaboração 
do orçamento. A definição de recursos, da forma como funciona hoje, 
depende do Executivo. Este determina o volume destinado a investimentos, 
levando em consideração as suas despesas. Os cidadãos envolvidos com o 
OP não fazem parte dessa fase. 

A segunda etapa é a definição de preferências. Porto Alegre é 
dividida em 17 regiões, em cada região ocorrem assembleias públicas nas 
quais as preferências são definidas. Depois desse conjunto de assembleias 
locais, há uma assembleia geral, coordenada pela Prefeitura e, mais a 
frente, ocorre uma última reunião com todas as regiões presentes. Todos os 

1cidadãos têm o direito de participar, de votar e de ser votado .

Os cidadãos também elegem seus representantes nessas assem-
bleias. Os eleitos para o Conselho do Orçamento Participativo dirigem o 
processo a partir do momento que se encerram as assembleias. Já, os 
delegados eleitos, examinam o orçamento de determinada região.

Além das assembleias regionais, em 1994, foram instituídas as 
2assembleias temáticas , cuja ideia é discutir a cidade como um todo em 

relação a um determinado tema. Essas assembleias foram introduzidas 
porque as regionais não costumam pensar em uma perspectiva global. 

A terceira e última etapa é a elaboração do orçamento propriamen-
te dito. Esta é coordenada pelos representantes eleitos, isto é, pelos 
conselheiros do OP.  Existem regras no regulamento do OP que organizam 
as prioridades da cidade e a distribuição do investimento entre as regiões. A 
prefeitura fornece o conhecimento técnico para elaborar o orçamento. Nele 

1 Anteriormente qualquer um tinha o direito de falar na assembleia. Nos últimos anos, passou a ser 
exigida a inscrição antecipada para tanto, uma modificação problemática para a dinâmica das 
reuniões.

2 A respeito da organização da cidade, desenvolvimento urbano e meio ambiente, saúde e assistência 
social, educação, cultura e lazer, desenvolvimento econômico e tributação, transporte e circulação.
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constam as obras e os locais onde serão realizadas. Os conselheiros se 
reúnem semanalmente para fazer o acompanhamento.

O processo ocorre da seguinte forma: após os debates nas assem-
3bleias, os inscritos votam em quatro das 18 prioridade-padrão . Assim, 

definem-se as quatro principais prioridades de cada região. O critério uti-
lizado para transformar as prioridades de cada região em prioridades da 
cidade como um todo, baseia-se nas notas aferidas em função do tema ter 
sido escolhido como prioridade número um, dois, três ou quatro, de cada 
região, com maiores notas para as primeiras. Fazendo a soma dessas no-
tas, verificam-se quais temas ganharam maior pontuação, e esses, conse-
quentemente, ganharão o maior volume de recursos na hora da execução 
do orçamento.

Também há normas para distribuir os investimentos entre as 
regiões, o que dá maior credibilidade ao processo. São considerados: 

1. o tamanho da população – quanto maior a população, maior 
pontuação recebe a região; 

2. a carência de serviços ou infraestrutura – quanto mais carente, 
maior pontuação, de modo a priorizar as áreas mais pobres; e, 

3. o tema escolhido como prioridade na região ser o mesmo da 
cidade como um todo. Dessa forma, se uma região escolheu a 
pavimentação como prioridade, e a cidade também, essa região 
vai ganhar mais recursos do que outra que escolheu assistência 
social, por exemplo.

A peça orçamentária é enviada para a Câmara dos Vereadores e 
segue o procedimento tradicional de tramitação e de votação. O OP mudou, 
porém, a forma de atuação da Câmara, pois uma vez que o processo passa 
por todas essas etapas, a legitimidade que o vereador tem para modificar o 
orçamento é reduzida.

A execução do orçamento também se dá de forma tradicional. No 
entanto, o OP introduz mecanismos de monitoramento. As assembleias são 
meios de cobrança da população em relação à Prefeitura. Conselheiros e 
delegados acompanham a execução do Plano de Investimento e de Ser-

3 Saneamento básico, dividido  em duas prioridades – drenagem e dragagem/água e esgoto; 
habitação; pavimentação; educação; assistência social; saúde; circulação e transporte; áreas de 
lazer; esporte e lazer; iluminação pública; desenvolvimento econômico, tributação e turismo; 
cultura; saneamento ambiental; juventude; acessibilidade e mobilidade urbana; turismo; e, trabalho 
e renda.
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viços, que é distribuído à população e publicado na internet. É importante 
para a credibilidade do OP que a obra decidida seja de fato executada, isto 
é, o município tem que ter capacidade financeira para a execução das 
obras.

As instituições políticas de democracia participativa devem ser 
capazes de atrair e empoderar os setores sociais não representados, ou 
sub-representados, pelas instituições existentes, para possibilitar que as 
políticas públicas ali discutidas tenham caráter redistributivo. Em Porto 
Alegre, independente da região da cidade, as pessoas que participam das 
assembleias, do fórum de delegados e do Conselho do Orçamento Parti-
cipativo são aquelas com menor recurso econômico. 

A distribuição de renda dos responsáveis por domicílios em Porto 
Alegre, em 2000, mostrava que 22,7% ganhavam até dois salários mínimos 
e 20,8%, de dois a quatro salários. Nas rodadas regionais, em 2002, a 
participação daqueles que tinham renda familiar de até dois salários mí-
nimos era de 39,4%, enquanto que era de 29,9% a participação dos que 
ganhavam de dois a quatro salários. Isto quer dizer que a participação das 
pessoas dessas faixas de renda chega ao dobro nas assembleias regionais 
do que nas eleições convencionais. 

Isto ocorre porque muitos dos temas discutidos são para prover 
obras e serviços que a classe média já tem acesso – como pavimentação, 
habitação, saúde etc. – ou não tem necessidade, como assistência social. 
Além disso, maior volume de recursos é destinado necessariamente às 
regiões mais carentes, de acordo com o regulamento do OP. Quando o Par-
tido dos Trabalhadores (PT) foi eleito para a prefeitura da cidade, pretendia 
obter com o OP uma “inversão de prioridades”, isto é, o Estado atenderia 
principalmente as camadas mais pobres da população de Porto Alegre.

A situação muda um pouco quando se trata do Fórum de Dele-
gados e do Conselho do OP: o envolvimento daqueles que ganham até dois 
salários mínimos aproxima-se dos dados relativos à cidade como um todo 
(23,7% e 21,7%, respectivamente); mas o envolvimento de cidadãos prove-
nientes da faixa salarial de dois a quatro salários mínimos, assim como no 
caso das rodadas regionais, é superior aos dados relativos ao município: 
31,8% e 28,3%, respectivamente (CIDADE, 2003; OBSERVAPOA, 2006). 
Essa situação mantém-se nos dados coletados em 2009: a renda familiar e 
o niv́ el de ensino e ́um fator que esta ́ associado as̀ condições de desigual-

PERFIL DOS PARTICIPANTES DO ORÇAMENTO 
PARTICIPATIVO DE PORTO ALEGRE
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dade no exercićio das funçoẽs de representaçaõ no OP (FEDOZZI et al., 
2013). 

Segundo dados de 2005, a participação da mulher é de 59% nas 
rodadas regionais e 52% nas assembleias temáticas (GUGLIANO et al. 
2007). Ainda, a maior participação é daquelas cuja renda dos responsáveis 
pelo domicílio é inferior a dois salários mínimos (CIDADE, 2003). Em 2012, 
a participação feminina subiu para 61% (FEDOZZI et al., 2013). As mulhe-
res também são a maioria eleita como delegadas (55,9%), em 2009. Já, no 
Conselho do Orçamento Participativo, os homens ainda predominam com 
53,7% mas, em 1992 e 1993, somente 13% dos seus membros eram mu-
lheres (GUGLIANO et al. 2007).

A população negra também tem uma participação superior à sua 
participação no total da cidade. Há, também, um número expressivo de 
pessoas ligadas a organizações da sociedade civil: quase metade das 
pessoas que vão às assembleias pertence a alguma entidade de bairro, 
associação comunitária etc.

Quem não participa do Orçamento Participativo? A classe média 
alta, os empresários e os sindicatos dos trabalhadores. Por outro lado, 
cidadãos em situação de vulnerabilidade extrema não têm condições de 
acessar esses canais de participação.

A capacidade financeira para realizar as demandas decididas no 
OP tem papel fundamental na atração dos participantes e no sucesso do 
OP. O número de participantes passou de 976, em 1990, para 17.241, em 
2002. Há correspondência entre participação popular e realização das 
obras e serviços decididos no OP. Com a crise fiscal, a partir de 2001, e a 
menor capacidade de realizar as demandas decididas, ocorreu uma redu-
ção no número de envolvidos. Apoś esse perió do, inicia-se uma curva des-
cendente ate ́ 2006, quando totalizou 11.520 pessoas fazendo parte do 
processo. Em 2007, ha ́uma retomada no crescimento do nuḿ ero de parti-
cipantes, que alcança 16.721 pessoas em 2012, ainda um pouco abaixo 
dos números de 2002 (FEDOZZI et al., 2013).

Entre as prioridades temáticas de Porto Alegre, saneamento bási-
co e pavimentação estiveram entre as duas primeiras na década de 1990. 
Habitação, por outro lado, passou essa década praticamente como terceira 
prioridade, mas por não ter sido resolvida, nos anos 2000, tornou-se a 
primeira prioridade. Quando as questões de saneamento básico e pavi-

PARTICIPAÇÃO, AS ESCOLHAS SOCIAIS E OS EFEITOS 
REDISTRIBUTIVOS EM PORTO ALEGRE
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mentação foram relativamente resolvidas, dois temas novos passaram 
a fazer parte das prioridades: educação e assistência social. Estes são 
atualmente os desafios a serem enfrentados junto com a habitação 
(MARQUETTI, SILVA e CAMPBELL, 2012). 

Em torno de 3 mil demandas foram atendidas entre 1990 e 2004, 
com uma média anual de 221,5 demandas por ano ao longo do período em 
análise. Verifica-se, por exemplo, que o percentual da população de Porto 
Alegre atendida com água passou de 94,7% em 1989, para 99,5% em 
2004, enquanto o da população que possui rede de esgoto passou de 70% 
para 84,3%. 

Houve uma expansão do OP em todo o Brasil, seguida de estabili-
zação e redução. Em levantamento preliminar realizado pelos autores, com 
base em dados fornecidos pela Rede Brasileira de Orçamento Participativo, 
Wampler (2008), Ribeiro e Grazia e pesquisa própria, considerando as 
cidades com população acima de 200 mil habitantes, entre 1994 e 2014, 
existiram 87 municípios com OP, de um total de 132. Pouco mais de um 
terço deles mantiveram o OP por dois mandatos – categoria com maior nú-
mero de cidades: 31. Somente 24% utilizaram-se do OP apenas durante um 
mandato, enquanto 41% utilizaram-no durante três, ou mais, mandatos. 
Inclusive, em municípios onde há o OP, o grau de reeleição é maior do que 
em cidades em que não há. Em 2000, por exemplo, os partidos de esquerda 
ganharam as eleições em 96,3% dos municípios governados pela esquerda 
e que utilizavam o OP. Nas cidades onde a esquerda governava, porém sem 

4OP, a taxa de reeleição foi de 56,7% (MARQUETTI, 2005) .

Anteriormente a 1997, eram 7 cidades com mais de 200 mil habi-
tantes que faziam uso do OP. Nos mandatos seguintes esse número 
cresceu para 22, 48, 60, 53 e chegou, ao atual mandato (2013-2016), com 
32 municípios utilizando o OP. Este número ainda pode crescer consideran-
do que algumas experiências podem ser implementadas ao final deste ano 
ou no ano seguinte.

O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NO BRASIL

4 O OP de Porto Alegre funcionava como uma associação entre setores da classe média mais 
progressista e setores de baixa renda. Enquanto se manteve essa ligação, rompida com a crise fiscal 
de 2001, o PT foi vitorioso nas eleições.
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Considerando as cidades acima de 100 mil habitantes, anterior-
mente a 1997, também eram apenas 7 cidades fazendo uso do OP. Nos 
mandatos seguintes, passaram a 33, 70, 79, 81, caindo para 53 no mandato 
que se iniciou em 2013. A mesma ressalva deve ser feita quanto à possibili-
dade desse número aumentar no decorrer do mandato. 

Do total de 282 cidades com a população superior a 100 mil, 
metade teve alguma experiência com OP. Nas cidades com mais de 200 mil, 
a utilização de OP atingiu 66% delas. Isto significa que quanto maior a 
cidade, maior probabilidade de implementar tal instrumento de participação 
popular. A utilização do OP em dois mandatos durante todo o período con-
siderado também é a maior categoria dentro dos municípios que se utiliza-
ram alguma vez de OP, com 37%. A utilização por apenas um mandato 
corresponde a 32% das cidades que experimentaram o OP, enquanto que 
apenas 31% utilizaram-se por 3 mandatos ou mais – número que era 10 
pontos percentuais maior nas cidades maiores. Assim, além de ter menor 
probabilidade de implementar o OP, as cidades menores também têm 
menor probabilidade de mantê-lo por um longo período.

Um limite importante do OP é a reduzida capacidade financeira dos 
municípios. Por exemplo, a prefeitura de Porto Alegre é responsável por 
pouco mais de 10% do PIB da cidade. Isso significa que do montante de 
riqueza criada a cada ano, a população decide sobre cerca de 1% do PIB do 
município. Assim, não há capacidade para atender todas as demandas 

5existentes na cidade . A redução do número de obras já começou no man-
dato do PT de 2001 a 2004, porém, de 2005 a 2008 diminui mais ainda. 

Uma segunda limitação é que o Orçamento Participativo precisa de 
vontade política. Quando o Partido Popular Socialista (PPS) assumiu a pre-
feitura de Porto Alegre, por exemplo, algumas mudanças ocorreram, como 
a presença da Prefeitura nas reuniões: durante a administração do Partido 
dos Trabalhadores (PT), o prefeito sempre comparecia; nas administra-
ções posteriores, por vezes os secretários são enviados para representar o 
poder público.

LIMITES DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

5  As receitas tributárias e de capital da cidade apresentaram expressivo crescimento entre 2000 e 
2004. Porém, a redução nas receitas de transferências foi uma das causas da crise fiscal observada 
na prefeitura. O aumento na oferta de serviços públicos por parte do município, principalmente na 
área de saúde, não foi acompanhado pelo aumento das transferências de recursos a partir de 2000. 
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Outro limite do OP é sua capacidade reduzida de deliberar sobre o 
planejamento urbano, que diz respeito ao médio e ao longo prazo. O OP 
acontece a cada ano e as decisões principais vêm das assembleias regio-
nais, que não costumam avaliar a cidade como um todo. Talvez Curitiba 
tivesse condições de pensar como construir mecanismos no OP que tor-
nem possível, também, o planejamento participativo. 

Por fim, o OP tem uma reduzida capacidade de pensar a atividade 
econômica. As demandas são centradas nas áreas de infraestrutura, edu-
cação básica e saúde. 

A adoção do OP e de outras formas de democracia participativa 
pelos governos estaduais e federal modificaria a forma de fazer política e de 
gerir a economia do país. O próprio OP poderia passar por uma transforma-
ção em sua engenharia institucional para se adequar à mudança de escala 
e às políticas públicas que seriam discutidas, como emprego, meio ambien-
te, saúde, reforma urbana, administração do Banco Central etc. Inclusive, o 
OP tem mostrado bastante flexibilidade, sendo adaptado a municípios com 
populações de algumas centenas de habitantes, como Borá, município de 
São Paulo, com população, em 2010, de 805 habitantes, e a megalópoles 
como São Paulo.

A associação econômica entre a prefeitura e os setores de baixa 
renda traz possibilidades de avanços no que diz respeito a programas de 
formação e qualificação profissional, ao microcrédito, às cooperativas e 
às empresas municipais. É possível pensar formas de democracia par-
ticipativa que englobem a gestão de empresas públicas e privadas. Em 
Porto Alegre, por exemplo, o Departamento Municipal de Água e Esgoto 
(DEMAE) poderia ter uma gestão mais participativa. Iniciativas existentes 
como a organização dos galpões de triagem do lixo seletivo, a organização 
de algumas incubadoras e o Portosol, uma instituição comunitária de cré-
dito, podem ser ampliadas.  

Para a implementação do OP, é necessário primeiro haver vontade 
política, capacidade financeira e certa organização da sociedade civil. Além 
disso, há algumas questões importantes em relação à definição de prefe-
rências. Primeiramente, quem participa da definição das preferências? Em 

POTENCIALIDADES DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

QUESTÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO ORÇAMENTO 
PARTICIPATIVO
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Fortaleza, por exemplo, há um OP para crianças e para a juventude. É 
possível que a participação inclua todos os cidadãos, mas também pode 
utilizar-se de ações afirmativas para as minorias.

Em segundo lugar, a organização do processo de participação, 
como a divisão regional, é importante. As assembleias podem ser somente 
regionais ou podem ser também temáticas. O papel da internet deve ser 
considerado. O OP de Porto Alegre desenvolveu-se antes da popularização 
desta. Como fazer com que as pessoas deliberem nesse meio digital, com 
igualdade de condições?

Terceiro, a abrangência dos temas debatidos no processo de defi-
nição das preferências é relevante, assim como a porcentagem dos inves-
timentos que vai ser debatida. O OP pode possuir, ou não, algum papel na 
definição da receita, da mesma forma que pode, ou não, ter relação com o 
planejamento. As atribuições dos representantes dos cidadãos que parti-
cipam da elaboração do orçamento, e do representante do governo, devem 
ser claras, como também as regras de agregação das escolhas dos parti-
cipantes e de distribuição dos investimentos. Quem fornece o conhecimen-
to técnico para os participantes é uma questão igualmente importante.

Também é necessário pensar várias questões relativas à tomada 
de decisões, como quem tem a responsabilidade de escrever o orçamento e 
de elaborar o Plano de Investimentos e Serviços (PIS). A presença de repre-
sentantes eleitos pelos cidadãos e o governo, no processo de elaboração do 
orçamento e do PIS, é fundamental, ainda que os últimos não tenham direito 
de voto, apenas de expressar seus pontos de vista.

Além disso, é importante pensar também como as escolhas são 
convertidas para o orçamento e para o PIS. Há um custo de informação para 
os participantes. Um conselheiro, por exemplo, pode saber sobre o orça-
mento público, mas não saber quais são as regras e procedimentos de uma 
obra pública. Dessa forma, é necessário considerar a possibilidade de cur-
sos de formação para os representantes dos cidadãos.

Outra questão importante diz respeito ao controle sobre o processo 
e de que maneira os participantes, ou seus representantes, monitoram a 
execução do orçamento? O monitoramento pode ser feito através do PIS, e 
o modo como ele é distribuído nas comunidades é relevante, assim como a 
existência de comissões de participantes do OP que fazem o controle da 
execução das obras. No monitoramento do OP, a internet também pode ter 
um papel decisivo.
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Há de considerar o nível de independência do OP em relação à 
vontade política do poder executivo, qual é o poder político do OP e se existe 
lei municipal institucionalizando-o. Fato é que, quando muda o partido que 
controla a prefeitura, ocorrem vários problemas. Contudo, uma vez que o 
processo foi iniciado é difícil encerrá-lo, pois, quanto mais a população 
sente-se parte do processo, mais custoso é abandonar essa prática. Em 
São Paulo foi relativamente fácil acabar com o OP, porque ele ainda não 
estava enraizado na população. A situação, no entanto, era muito diferente 
do caso de Porto Alegre, quando o prefeito do PPS decidiu manter o OP, 
porque, se dissesse o contrário, não se elegeria. Também é importante pen-
sar se o OP tem um regulamento que define o seu funcionamento e quem é 
responsável por sua elaboração. Por fim, quais são as fontes dos recursos 
financeiros, e de pessoal, empregados para organizar o OP.

O OP é uma inovação institucional que combina democracia com 
definição das políticas públicas. Os participantes – que no caso de Porto 
Alegre representam a parcela da população de menor renda – comparti-
lham o poder político no município, tendo voz na tomada de decisão das 
políticas públicas e mecanismos de controle da execução das decisões. A 
população de menor renda aprende a demandar maior igualdade com a 
participação política.

O OP mostra que é possível, por meio do processo democrático, 
construir inovações institucionais capazes de associar os interesses da po-
pulação pobre ao funcionamento do Estado. A desigualdade é fruto de uma 
construção política na qual a hegemonia é exercida pelos setores sociais 
que dela mais se beneficiam. Portanto, sua redução somente é possível por 
meio de uma nova construção política, com uma hegemonia exercida pelos 
setores sociais que sofrem suas consequências. O OP representa essa no-
va construção política. 

Os dados aqui apresentados sobre as cidades brasileiras com OP 
mostram que é possível adaptar essa inovação democrática para realidade 
local. Para isso, é fundamental que a coalização política eleita esteja 
disposta a expandir o processo democrático e compartilhar o poder político.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Em 27 de julho de 1939 foi fundado o município de Canoas, hoje 
com 75 anos, uma população de 324 mil habitantes, cidade com a quarta 
maior população do Rio Grande do Sul, ocupando a segunda posição no 
PIB estadual e segundo maior polo educacional do estado.

Canoas, que no período do regime militar deixou de eleger seus 
administradores, viveu por longos anos dificuldades nas relações democrá-
ticas que permitiram tornar a cidade conhecida mais pelas suas mazelas, 
que suas virtudes, é hoje a cidade da democracia.

Com a eleição de 2008, deu início, na administração, de um novo 
processo na gestão municipal, sustentado pela participação popular, diálo-
go permanente com os cidadãos, transparência e qualificação dos serviços 
públicos. A inovação se deu a partir da implantação de um sistema de 
participação popular Cidadã articulado em 13 ferramentas de participação, 
organizadas a partir de áreas, características, metodologia e nível de parti-
cipação, que permitem o planejamento atender as demandas individuais e 
coletivas, a concertação e a colaboração virtual dos cidadãos na gestão 
pública.

As ferramentas que compõem o Sistema de Participação Popular 
Cidadã são orientadas com base em quatro princípios: Gestão Inovação, 
Democracia Participativa, Dessacralização da Autoridade e Projeto Comum. 
A partir desta visão, foi concebido o Orçamento Participativo, as Plenárias 
de Serviços Públicos, o Bairro Melhor, os Polígonos Empresariais, Prefeito 
na Estação, Prefeitura na Rua, Audiências Públicas, Congresso da Cidade, 
Plano Plurianual Participativo, Planos Setoriais, Conselho de Desenvol-
vimento Econômico Social, Casa dos Conselhos e Ágora em Rede.

Congresso da Cidade – Estratégia de Planejamento de médio 
prazo. Durante um ano a comunidade canoense debateu e construiu um 
conjunto de ações e estratégias para serem alcançadas em 10 anos. O 
planejamento do futuro da cidade foi realizado com a participação popular e 

FERRAMENTAS DE PLANEJAMENTO
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com o relato de experiências de muitas cidades de várias regiões do Brasil e 
do mundo. O Congresso da Cidade é, hoje, o documento balizador do Pro-
grama de Governo, que é a base do Plano Plurianual (PPA) e é por onde se 
estabelece as metas do mandato do governo.

Plano Plurianual Participativo – Seguindo as orientações do Go-
verno Federal, o PPA Participativo estabelece o planejamento orçamentá-
rio, e suas ações, para atender o Programa de Governo. Em Canoas, desde 
2009, realizamos debates e assembleias eletivas para definir diretrizes e 
estratégias do PPA.

Planos Setoriais – Através de rodadas regionais, a população 
participa da elaboração dos Planos Setoriais. Inicia-se com a criação de 
fóruns temáticos que fazem diagnósticos, elencam demandas e elegem as 
prioridades para as políticas públicas. Estas deliberações são observadas 
na preparação do ciclo do Orçamento Participativo (OP) e nas demais 
ferramentas.

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) – 
Constituído por 50 lideranças de todos os segmentos existentes na cidade, 
é a ferramenta de concertação para as principais ações da cidade. Diferente 
dos demais conselhos, o CDES auxilia o poder público na tomada de deci-
sões estratégicas. Reúne-se trimestralmente, ou quando necessário.

Casa dos Conselhos – Estabelece espaço físico e de articulação 
para todos os conselhos de direito e das políticas públicas. Produz a inte-
gração das ações das políticas públicas, ajuda na transversalidade e 
garante condições mínimas de trabalho.

Orçamento Participativo (OP) - A população decide, através de 
ciclos anuais, as obras que a administração deve executar. Organizado em 
15 microrregiões, duas rodadas de assembleias populares, e votação em 
urna, os canoenses elegem as obras que devem receber os investimentos 
da cidade. Aproximadamente 40% dos recursos livres para investimentos 
são votados e decididos pela população. Além das votações, a população 
tem participação direta no processo de organização do ciclo anual do OP, 
que se dá em três fases: preparação, inscrição e análise técnica das de-
mandas; mobilização da sociedade, participação nas assembleias popula-
res eletivas e votações em urna e OP Digital; e, processo de execução das 

FERRAMENTAS DE CONCERTAÇÃO

FERRAMENTAS DE DEMANDAS COLETIVAS
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obras eleitas, com a constituição da comissão de obras para o acompanha-
mento de todas as etapas de uma obra. O OP tem papel singular de criar 
consciência de governo na população, dando, ao cidadão, conhecimentos e 
informações sobre a administração pública e a relação entre necessidades, 
demandas, prioridades, orçamento e financeiro. O OP possui ciclo anual, 
participam 11% dos eleitores da cidade, mais de 25 mil pessoas, e elege 30 
obras de até R$ 500.000,00.

Plenárias de Serviços Públicos (PSP) – Prestação de contas e 
avaliação dos serviços públicos realizados pela administração. Com a pre-
sença obrigatória do Prefeito, Vice-Prefeita, subprefeito e todos os Secre-
tários e Coordenadores municipais, é realizado em duas edições anuais 
onde são apresentados os resultados das metas de governo. A população 
presente se manifesta através de apresentação de demandas, sugestões e 
críticas, por escrito e através do microfone, na “Fila do Povo”. Nas PSP a 
população e governo avaliam a eficiência e a eficácia dos serviços públicos 
e permite perceber e debater pequenos detalhes que, para o cidadão, são 
grandes problemas. Para cada edição são quatro plenárias, uma em cada 
macrorregião da cidade, participam, aproximadamente, 1000 pessoas em 
cada edição, na sua totalidade usuários de serviços públicos.

Polígonos Empresariais – São regiões delimitadas da cidade que 
reúnem as indústrias e comércios de determinado território, com o objetivo 
de potencializar o desenvolvimento local, proporcionar maior cooperação e 
crescimento das empresas. Através de reuniões nas regiões industriais e 
comerciais, os empreendedores e governo debatem e constroem soluções 
locais. Ciclos anuais com participação de empreendedores locais.

Bairro Melhor – Com o objetivo de estabelecer vínculos comunitá-
rios e sociais e a recuperação e manutenção de espaços públicos comuni-
tários. A população, via suas entidades comunitárias e sociais, apresenta 
projetos que são analisados e habilitados para receberem recursos do 
IPTU. Os projetos habilitados podem receber até 50% do IPTU do cidadão e 
são atendidos projetos até o valor de 5% do IPTU do ano anterior.

Prefeitura na Rua – É a transferência do centro administrativo, 
todos os sábados, para uma rua da cidade. Criada e implantada no terceiro 
dia de governo, funciona aos sábados pela manhã, das 9hs às 12hs. Todo o 
sábado, em um dos quatro quadrantes da cidade, acontece debaixo de uma 
tenda instalada no meio de uma rua, ou em alguma praça, o Prefeitura na 
Rua, que objetiva aproximar o gestor público do cidadão, dessacralizando a 

FERRAMENTAS DE DEMANDAS INDIVIDUAIS
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autoridade. É obrigatória a presença do Prefeito e de todos os Secretários 
municipais. Esta iniciativa possibilita celeridade no atendimento e repasse 
de informações ao cidadão, quebrando a lógica clientelista originária do 
modelo de gestão patrimonialista do Estado Brasileiro.

Prefeito na Estação – Canoas é privilegiada por possuir várias 
estações do Trem de passageiros – Trensurb, que atravessa a cidade. Todas 
as quintas-feiras, Prefeito, Vice-Prefeita e equipe de assessores, das 6h30 
às 8h30, atendem à população em uma das estações. Espaço aberto e 
acessível a todos os trabalhadores que se deslocam para o trabalho.

Audiências Públicas – Na democracia, é necessário observar e 
dar atenção ao cidadão de forma individual e reservada. Uma vez por 
semana, nas segundas-feiras, à tarde, o Prefeito atende aos cidadãos 
indiscriminadamente, sem nenhum “filtro”. O Prefeito, acompanhado de um 
servidor público, no seu gabinete, recebe todo e qualquer cidadão. Impor-
tante destacar que esta ferramenta “antecipa crises” e permite atender a 
todos.

Ágora em Rede – A conexão, na atualidade, acontece de maneira 
multilateral, o Ágora em Rede, ferramenta virtual, permite o diálogo online 
entre população e os gestores. Utilizado para acesso a informações, grupos 
de debates, fóruns de discussão e local para sugestões e críticas aos 
serviços públicos. Permite que as pessoas participem do seu local de 
moradia, trabalho e/ou lazer.

Em Canoas, a participação popular, como exercício da cidadania 
ativa, movimenta, articula e mobiliza a população para ajudar a decidir 
investimentos em obras, serviços e políticas públicas, que transformam a 
cidade em curto, médio e longo prazo. Mais que consultar as pessoas, o 
sistema de participação garante poder para a tomada das decisões, 
permite receber informações, garante espaço para fazer críticas e apresen-
tar sugestões, produz a transparência e torna a gestão pública um ato, e 
compromisso, de todos os canoenses.

FERRAMENTA COLABORATIVA
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O objetivo do texto é refletir sobre as múltiplas dificuldades encon-
tradas pelos servidores públicos para a realização de um trabalho que 
atenda aos anseios da população em geral. As dificuldades serão apresen-
tadas por meio de algumas assertivas, que podem parecer, num primeiro 
momento, provocativas – e o são – mas que após o efeito de provocar, serão 
desenvolvidas argumentativamente. Ao todo, serão cinco afirmações que 
permitirão, no desenrolar do texto, pensarmos sobre o desafio posto aos 
servidores públicos no que se refere à construção de uma Gestão Pública 
Deliberativa.

De um modo geral, grande parte dos servidores públicos está 
empregada pelo Estado – considero que ao falar Estado não me refiro 
apenas ao Estado brasileiro, mas nas múltiplas instâncias de gestão e 
operacionalização da coisa pública, ou seja: estados e municípios também, 
embora essa não seja a referência comum – para prestar serviços diversos 
ao cidadão. Enquanto servidores, pretendemos, desejamos realizar um 
trabalho cujo favorecido sinta-se plenamente satisfeito com o que recebeu, 
porém, como indica a sensibilidade comum, isso raras vezes é possível. E 
por que isso? Seria incompetência dos trabalhadores-servidores? Nova-
mente, na compreensão parcial do cotidiano pelo cidadão, sim. Porém, aqui 
não nos cabe a reprodução da compreensão parcial, por isso colocamos a 
questão em outros termos: esse cidadão comum que atendemos é o 
cidadão que pauta os interesses e decisões do Estado?

Essa é uma questão importante, porque, respondendo-a, entende-
mos o quão delicada é a posição do servidor público. Embora tenhamos um 
apelo muito grande pela questão social: educação, saúde, saneamento 
básico, trabalho e renda, e todas as outras demandas de uma forma geral 
que o serviço público se envolve, as decisões por quais Políticas serão 
colocadas em prática nem sempre estão considerando tais demandas. 
Precisamos atender a demanda, mas pautados por interesses que surgem 

AFIRMAÇÃO 1 - ÀQUELE QUE O SERVIDOR QUER ATENDER 
COM QUALIDADE NÃO É O PÚBLICO ALVO DO ESTADO
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para além dessa demanda e que muitas vezes não estão evidentes. O que 
coloca o servidor numa situação um tanto quanto contraditória: tentar aten-
der interesses gerais, mas que estão subsumidos a interesses particulares, 
esses sim, estabelecessem o que de fato são os interesses do Estado. Essa 
subsunção do interesse geral ao particular, efetuado pela mediação do 
Estado, é perceptível quando analisamos a complexidade das demandas 
sociais e as condições que temos para atendê-las.

Resgatando sucintamente o histórico das últimas décadas no 
Brasil, principalmente após 1988, com a Constituição Federal. Vejamos, o 
que houve com a Carta Magna foi o processo de universalização de determi-
nados serviços – nenhuma ressalva a isso, esta universalização é o resulta-
do de lutas histórias da classe trabalhadora – porém, lado a lado a essa 
universalização, implantou-se o projeto de “Estado Mínimo”, que tem como 
pressuposto basilar a transferência do atendimento dessas demandas à 
exploração privada. – e com muita luta, essa transferência não foi total –. 
Primeira observação a ser feita antes de seguir o argumento: a subsunção 
do interesse geral ao particular (privado) manifesta-se nesse quesito: enten-
der que os interesses de todos podem ser explorados enquanto campo de 
produção de mercadorias e, assim, fonte de lucro para alguns. De modo que, 
a parte que cabe ao Estado ofertar carece de investimentos, pois investir em 
setores como saúde e educação, fazendo desses direitos universais um 
bem ofertado sem custo direto ao cidadão e com qualidade, inviabilizaria 
que esse bem se torne mercadoria. Portanto, Àquele que o servidor quer 
atender com qualidade não coincide com os interesses que o Estado, en-
quanto Estado Capitalista, precisa satisfazer.

Com a concretização da possibilidade dos direitos universais se 
tornarem mercadoria, desdobra-se que pelo menos dois pontos passam a 
pressionar o trabalhador, o servidor público, quais sejam: 

1. baliza-se a atividade do servidor pelo o que é considerado 
eficiência dentro do setor privado, e 

2. o outro, o próprio processo de “valorização” do servidor público. 
Vejamos então a próxima assertiva.

Quanto à valorização do servidor, resgatamos, nesse primeiro 
momento, seu aspecto cultural: cria-se um mito, ou melhor, realimenta-se 
um mito criado anteriormente de que há no serviço público uma ineficiência, 

AFIRMAÇÃO 2 - EFICIÊNCIA E INEFICIÊNCIA NO SERVIÇO 
PÚBICO: A PRIMEIRA, RELATIVA; A SEGUNDA, 
INTENCIONAL
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dessa forma classifica-se o trabalhador como o responsável pela ineficiên-
cia, muitas vezes ele é taxado de incompetente, pois não é dedicado, não 
gosta de trabalhar. Este estereótipo é colocado ainda antes da Constituição, 
inclusive para se justificar a necessidade dessas transferências de serviços 
públicos para entes privados, e isso passa a vigorar na nossa sociedade 
enquanto uma ideia de que é a partir do momento que esses serviços forem 
prestados pela entidade privada, que os serviços passarão a ter eficiência. 
Contudo, essa entidade privada tem à sua disposição algo que o setor pú-
blico não tem – e por decisões políticas, como mencionado anteriormente.

E o que é isso que está disponível ao setor privado que não está ao 
setor público? Não podemos esquecer que a transferência ao setor privado 
ocorre junto a um processo de alterações tecnológicas, então, a eficiência 
que nós encontramos no setor privado também é fruto das condições de 
trabalho, que os trabalhadores das entidades privadas possuem e que não 
é implementada no mesmo compasso no serviço público, e isso pode e foi 
alimentando a ideia de que há uma morosidade no setor público em 
comparação ao que é o tempo do setor privado. O tempo do serviço privado 
é menor do que o tempo do setor público. Isso fica evidente quando falamos 
do setor da saúde. 

Por outro lado, o processo de desvalorização, sobretudo salarial, 
coloca o setor público numa outra condição, como exemplo, para citar duas 
categorias: os trabalhadores da saúde e os da educação. Esses se pergun-
tam: como eu vou fazer para aumentar minha renda? Vou intensificar a mi-
nha jornada de trabalho! Muitos servidores fazendo dois, três turnos de 
trabalho e, muitas vezes, em dois, três lugares diferentes, isso para garantir 
um salário maior. Acreditamos que não é preciso frisar que isso causa um 
dano à saúde física e psíquica, causa um esgotamento desse trabalhador. 
Acrescido a isso, lembramos que lhes faltam instrumentos de trabalho, dos 
quais mencionamos inclusive a inexistência de um bom sistema de informa-
ção que possa agilizar o processo, conforme o padrão da iniciativa privada. 
E aquela morosidade discursiva, então, é reforçada na prática, (re)criando 
essa sensação na sociedade de que o servidor público realmente não 
precisa ser valorizado porque ele não tem essa vontade de trabalhar igual 
ao trabalhador da iniciativa privada, de modo que o melhor é passar tudo 
para a inciativa privada. 

Só que esse trabalhador da iniciativa privada tem uma condição um 
tanto quanto melhor de instrumentos de trabalho, mas, por outro lado, ele 
tem algo que não está posto para o servidor público de forma direta: “o pote 
de ouro no final do arco-íris”. Na iniciativa privada, há planos de carreira 
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relativamente mais estruturados, aumento salarial por produtividade, em 
que o salário base pode ser até menor do que do funcionalismo, mas como 
há todo um plano de alcance de metas, se ele trabalhar e alcançar essas 
metas, pode até dobrar o salário. Nesse sentido, se trabalha muito para 
atingir as metas, sempre sabendo que uma vez alcançada logo ela vai ser 
jogada para frente (por isso que o pote de ouro sempre vai caminhar rumo 
ao horizonte). 

Essa dedicação máxima ao trabalho permite que se tenha aumento 
na renda e, ainda, por essa dedicação se “consegue o sucesso”. Claro que 
isto estabelece uma relação de competição dentro dessas relações de 
trabalho, isto estabelece, também, o adoecimento. Temos alguns estudos 
que indicam, por exemplo, do setor bancário sempre ter utilizado o sistema 
de metas, há um alto índice de suicídios ou de mortes causadas pela 
pressão do trabalho. Há outros estudos que revelaram o desenvolvimento 
da síndrome de burnout entre profissionais da educação, esgotamento 
psíquico decorrente da sua relação com o trabalho. 

As duas condições postas até aqui recriam, na sociedade, essa 
sensação de que há uma má vontade do servidor público em prestar o 
serviço. Contudo, em geral, o servidor atua, se é que atua, num patamar 
menor de eficiência, não porque queira (muitas vezes dá mais trabalho 
fingir que trabalha, do que trabalhar de verdade), mas porque: 

a. o critério de eficiência é pautado pela super exploração do trabalho que 
ocorre no setor privado; 

b. as condições de trabalho, desde equipamentos simples até os mais 
complexos, em geral, ou são inexistentes, ou sucateados ou precários; 

c. em alguns setores, a quantidade de profissionais estão aquém do ne-
cessário para a prestação de serviços; e, 

d. os trabalhadores, pelas extensas jornadas de trabalhos em diferentes 
locais - caso sobretudo de professores e profissionais da saúde - en-
contram-se exaustos. 

Logo, essa ideia de morosidade dos serviços públicos no senso 
comum decorre de decisões políticas que repassam ao setor privado a res-
ponsabilidade pelo fornecimento de serviços que são direitos do cidadão e, 
ao repassar, oportuniza a mercantilização do bem. Entretanto, como não 
pode abster-se totalmente, o Estado mantém uma infraestrutura de forne-
cimento desses bens, que carecem ser mínimas. E por quê? Porque se 
prestar um bom serviço, inviabiliza a mercantilização e, aqueles que não 
têm condições de comprar, não o têm justamente em função de sua posição 
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na estrutura social, posição cuja contribuição econômica passa pela venda 
de uma força de trabalho muito pouco qualificada, logo, se a necessidade 
mercadológica que esse cidadão atende é de pouca complexidade, suas 
necessidades serão de baixa prioridade para o Estado que tem como inte-
resse atender as demandas do capital.

Por esses argumentos arrolados até aqui, destacamos que a efi-
ciência cobrada do servidor público é uma eficiência pautada na superex-
ploração do trabalhador da iniciativa privada, critério que faz da eficiência 
do servidor público uma ineficiência que é intencionalmente produzida, mas 
não pelos trabalhadores, mas pelos que determinam o que, ou quem, é 
prioridade para o Estado. Trata-se, portanto, de uma intencionalidade políti-
ca para produção da ineficiência. 

Marini (2000) explica o conceito de superexploração do trabalho 
que caracteriza o processo de produção e circulação do capital em países 
como o Brasil. Conceito que, hodierna, aplica-se também em países consi-
derados desenvolvidos. Uma das mazelas intensificadas por essa supe-
rexploração é o adoecimento do trabalhador. Para a iniciativa privada se o 
trabalhador adoece esse não é problema do empregador, porque rapi-
damente pode-se recolocar outro. Se o trabalhador não está sendo produti-
vo suficientemente, pode-se, de modo rápido, proceder uma avaliação de 
desempenho e demiti-lo, porque não alcançou sua meta, porque é, segun-
do comprovação daquele instrumento, "incompetente". Sendo que, nessa 
perspectiva, nem o adoecimento nem a impossibilidade de alcançar as me-
tas tem relação com as condições de trabalho, ou com as questões salari-
ais. Essa possibilidade de demissão é considerada, inclusive por alguns 
trabalhadores, uma variável importante no alcance da eficiência produtiva. 
Tanto que, no setor público, a estabilidade é vista de forma negativa pelos 
trabalhadores da iniciativa privada e quiçá por alguns servidores também. 
Muitas vezes escutamos “trabalham assim porque não vão ser demitidos”, 
de fato, se "trabalhar assim" significa resistir à superexploração, a estabili-
dade é um fator que ainda nos permite pensar um pouco na qualidade de 
vida. Guardamos isso, posto que precisamos recuperar um ponto, a ques-
tão do comprometimento do trabalhador na prestação do serviço.

Como já dito, o papel do Estado é o de mediar relações contraditóri-
as, sobretudo quando falamos de atender interesses privados - de um modo 
geral do grande interesse privado -, com a questão do bem estar social. 

AFIRMATIVA 3 - ESTABILIDADE: O OBSTÁCULO À 
SUPEREXPLORAÇÃO, MAS NÃO À PRECARIZAÇÃO 
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Operacionalizando essa mediação, em uma ponta, está grande parte dos 
servidores públicos, na outra, determinados grupos do funcionalismo. Não 
nos deteremos em fazer essa distinção entre as categorias dos servidores, 
consideramos em nossas reflexões, sobretudo aqueles que estão vincula-
dos diretamente ou enquanto atividades de apoio aos serviços considera-
dos fundamentais. Esses, além de atuar na prestação de serviços para 
efetuar o bem estar social, também tem que pensar no seu bem estar no 
trabalho. Assim, uma vez que não tenha ainda todas as condições reais 
para realizar o trabalho e preocupado com o bem estar social, uma tendên-
cia é intensificar o comprometimento com trabalho. O aumento do compro-
metimento vinculado à falta de infraestrutura física e de pessoal para a 
realização das tarefas cria as condições para o adoecimento, tais como: a 
síndrome de burnout, o stress, que tem se verificado muito com professores 
da rede municipal e estadual de ensino, os problemas cardiovasculares, 
dentre outros. 

Vejamos, por exemplo, em geral, temos o ideário de que a Educa-
ção pode alterar as condições de vida das pessoas e deseja-se isso, porém, 
a realidade com a qual nos deparamos é muito complexa. O professor 
sozinho não consegue mudar todo um conjunto de valores culturais, todo 
um conjunto de condições precárias de vida, de alimentação, de educação, 
de relações familiares, de falta de infraestrutura nas periferias das cidades. 
Como, nesse contexto todo, conseguir ensinar, manter muitas vezes turmas 
de 40, 50 alunos, adolescentes e crianças prestando atenção em algo que, 
em geral, não faz sentido para eles? Isso leva ao esgotamento do profissio-
nal, ao qual, muitas vezes, é atribuída a culpa pelo mau rendimento dos 
estudantes. Retornando ao argumento dois exposto acima, se considerar-
mos as escolas privadas, elas nem podem ser comparadas com as escolas 
públicas, pois possuem uma infraestrutura de trabalho muito distintas (tem 
seus problemas também, mas não nos cabe aqui discuti-los). Percebemos, 
então, o quão frustrante é para o servidor que, em geral, começa acreditan-
do, desejando que seu trabalho na Educação seja uma ferramenta para a 
alteração das condições precárias de vida da população, mas que, ao final 
de cada ciclo, verifica que não há possibilidades de alterações significati-
vas. Dessa forma, trata-se de um processo no qual o servidor encontra 
dificuldades de se realizar enquanto sujeito.

Trata-se de um processo que está além da desvalorização do 
servidor enquanto recursos humanos, pois é um processo que não permite 
que a profissão que ele escolheu, para qual ele se dedicou, se capacitou, 
seja colocada em prática conforme os anseios seus e da população, seja 
porque ele tem que trabalhar em dois, três empregos para melhorar sua 
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renda, ou porque as condições onde trabalha são muito complexas, para 
serem resolvidas com o que está à disposição, lembrando que só está à 
disposição aquilo que politicamente foi decidido ofertar.

Destacamos então que, a Administração de Recursos Humanos 
pautada na Nova Gestão Pública (NGP), no gerencialismo, coloca justa-
mente isto: o trabalhador deve dar conta dos problemas sozinho! A NGP 
traz em si a filosofia da iniciativa privada, que é uma ideia de que a estrutura-
ção do trabalho não está mais focada no cargo (não há uma descrição clara 
e precisa do que o trabalhador tem que fazer), mas é pautada nas compe-
tências. O que são as competências? Quando se trabalha no conceito de 
que competência é: conhecimento, habilidades, atitudes, o que está colo-
cado discursivamente - além da antiga descrição de cargos, porque não 
descartamos simplesmente aquela descrição, ela permanece - é que antes 
a descrição era focada no trabalho, agora a descrição é focada na pessoa. 
Com isso, num primeiro momento, acredita-se que, se não é mais o cargo 
que está posto e sim a pessoa, suas capacidades e potencialidades, houve 
uma humanização do trabalho, no entanto, na verdade o que está procuran-
do é que essa pessoa se dedique cada vez mais de forma proativa, por cada 
vez menos, de modo que, o que foi enriquecido com a Gestão por Com-
petências, foi o cargo, não o trabalhador, pois, ao fazer o enriquecimento de 
cargos, desvincula-se ele da remuneração fixa e, ao desvincular da remu-
neração fixa, o enriquecimento foi só do trabalho, só da quantidade de tra-
balho que tem que entregar, embora essa política de Recursos Humanos 
traga a imagem de possibilitar o desenvolvimento das competências, das 
habilidades, das atitudes do ser humano no trabalho. 

E o que significa esse ser proativo? Uma das coisas da gestão de 
competências é a proatividade, uma atitude que compõe o conjunto das 
competências que significa a passagem da responsabilidade de atender as 
complexidades do trabalho ao próprio trabalhador, muitas vezes sem entre-
gar uma estrutura física, psicológica, de apoio para que essas complexida-
des sejam resolvidas, passando inclusive a ideia de que, como a gestão é 
de competências, se o trabalhador não conseguir fazer a entrega da tarefa 
de forma eficiente, ele é avaliado como, para não usar a palavra incompe-
tente, não-competente, o que leva também ao processo de adoecimento, 
porque o trabalhador passa a se cobrar e a se “culpabilizar” por isto. E, ao 
atrelar o resultado dessas competências ao salário variável, cria-se uma 
competição entre os trabalhadores. Instala-se, assim, tanto a gestão por 
competência quanto a gestão do medo. Por exemplo, estamos fazendo uma 
pesquisa com trabalhadores bancários, sucintamente explicando, não exis-
te um plano de carreiras focado em cargos, por via de regra, entra-se no se-
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tor bancário como escriturário e, de certa forma, permanece-se escriturário 
até sair do banco. Qualquer outra atividade que o trabalhador faça lá, na 
verdade é função comissionada. Se o trabalhador se torna gerente do 
banco, há um acréscimo no salário em função de uma gratificação. Segun-
do nossa Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), função de gratificação 
pode ser retirada, pode-se ter decréscimo salarial, retornar ao salário 
anterior. Deixou-se de fazer aquela atividade gratificada, volta-se ao salário 
anterior. Uma das coisas que acontece no setor bancário “a instalação do 
medo” é justamente isto, receber alguma atividade, alguma função gratifica-
da, aí o trabalhador passa a não se envolver mais nas lutas reivindicatórias 
por melhores condições de trabalho. Embora o sindicato dos bancários 
afirme que é a categoria que teve ganhos salariais nos últimos anos, 
sabemos que os ganhos reais, perto dos ganhos dos banqueiros, é irrisório. 
Umas das coisas que os trabalhadores, dos quais estamos estudando, nos 
coloca é de que cerca de aproximadamente 40% do meu salário é gratifica-
ção, se ele vai à reunião do sindicato para pressionar, quando eu voltar para 
a agência, volta a ser escriturário. E o que faz com a condição de vida, com o 
que já aprendeu a comprar, com as coisas com as quais aprendeu a viver? 
Como paga a escola do filho? Como satisfazer as outras necessidades que 
fazem agora parte do estilo de vida? Então essa questão de desatrelar do 
salário a entrega da gestão de competências, colocando essa questão do 
salário variável, cria-se a gestão do medo e da competitividade. Uma 
competitividade tanto para ascender às funções gratificadas que estão 
disponíveis, porque não são para todos, quanto à questão de que o traba-
lhador não paralisará as atividades para reivindicar, porque pode perder a 
gratificação a qualquer momento. Dessa forma, acaba "fidelizando" o 
trabalhador à um projeto, que muitas vezes não é nem o projeto dele, e fica-
se à mercê do desejo de quem está com a caneta para assinar se ele vai 
receber no final do mês a função gratificada ou não. Isto é um dos aspectos 
negativos que vemos na gestão por competências na iniciativa privada.

E quando ela é pautada na administração pública intensificamos 
esses pontos negativos. Por quê? Porque como dito antes, nesse texto, o 
ser humano não é compreendido como um recurso, embora saibamos que 
sua força de trabalho o é. Na iniciativa privada entendemos que a pessoa é 
o “dono do negócio”, o objetivo final dela é a lucratividade, por mais que isso 
possa parecer agora como "gestão de pessoas" ou como “gestão com 
pessoas", o que é colocado ali é que cada vez mais é necessário um com-
prometimento dos trabalhadores, porque a responsabilidade passou para 
ele. É ele que precisa fazer a entrega, é ele que precisa, então, trabalhar e 
controlar o seu próprio trabalho. No serviço público, embora exista na 
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sociedade uma espécie de pensar comum a respeito de que o servidor 
público precisa reproduzir essa determinada eficiência do setor privado, 
podemos nos indagar quanto o basta que o servidor pode dar, sem que 
comprometa sua renda. O trabalhador da iniciativa privada possui duas 
possibilidades: adoecer e ser superexplorado na empresa em que está, ou 
procurar outra empresa (de forma voluntária ou forçada) na qual também 
adoecerá, na qual também será superexplorado. O servidor público pode, 
em função da estabilidade, frear esse processo de adoecimento, não evitá-
lo, mas freá-lo, postergá-lo. Não pode evitá-lo, porque, como afirmando 
anteriormente, em geral, as condições de trabalho e a necessidade de 
acumular vários empregos oportuniza a precarização criando as condições 
necessárias para o adoecimento, porém, na prática do trabalho, há a 
possibilidade de negarmos a passagem de toda a responsabilidade pela 
prestação dos serviços, não necessariamente negar a pró-atividade e a 
capacidade do trabalhador de resolver problemas, mas – e isso é possível 
em função da estabilidade – dizer que não há resolução a qualquer preço, 
minimizando, portanto, a superexploração efetuada na iniciativa privada. O 
desdobramento disso é um julgamento leviano de que não há comprometi-
mento do servidor para com a população, transferindo a culpa dos resulta-
dos dos serviços públicos que derivaram de uma decisão política, como 
explanado anteriormente, para uma suposta improdutividade do servidor, 
que nesse processo de precarização acena apenas, por ainda ter a estabili-
dade, que não haverá superexploração de sua força de trabalho e isso, em 
nome de uma, ainda que ínfima, qualidade de vida. Quanto a isso, destaca-
se apenas que o trabalhador da iniciativa privada também tenta, por meio 
de vários subterfúgios, reduzir sua superexploração, porém, não possui 
êxito em médio prazo, posto sua vulnerabilidade frente aos interesses do 
empregador que pensa “quem faz cera merece ser despedido”. Fazer cera? 
Em outras palavras, procurar estratégias defensivas de manter um tempo 
ocioso durante a jornada de trabalho. E isso não interessa ao empregador e, 
como não estamos a salvo dos valores comuns, isso passa a não interessar 
ao cliente, ou ao cidadão, que imputa o caráter de incompetente ao traba-
lhador que o atende, esquecendo que ele também é um trabalhador. 
Estamos construindo uma sociedade que, cada vez mais, só compreende-
mos o sentido da vida se ela for rapidamente consumida, se nela não existir 
tempo ocioso, e por quê? Vulgarmente falando, porque tempo é dinheiro! E, 
por isso, tempo é também um grande problema para formas mais participa-
tivas de gestão. Eis a quarta assertiva.
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AFIRMATIVA 4 - TEMPO: UM CRITÉRIO DE EFICIÊNCIA 
INEFICAZ PARA A HUMANIDADE

Dentro do discutido até então, observamos que há uma cultura da 
eficiência que possui como diretriz os resultados da iniciativa privada, essa 
eficiência é apresentada como uma eficiência técnica, embora sob o 
desígnio da Gestão por Competência essa técnica tenha que ser com 
atitude, ou seja, uma postura técnica com personalidade. Mas a escolha do 
que é ou não técnico segue uma lógica muito peculiar, pautado na ideia da 
racionalidade instrumental, importante é alcançar os fins, em detrimento 
dos meios necessários para isso. Dessa forma, numa sociedade pautada 
no interesse da iniciativa privada, o fim representa a diminuição do tempo 
de trabalho socialmente necessário para a produção das mercadorias, o 
que, em geral, oportuniza a formação do lucro, em detrimento da vida do 
trabalhador. Com isso, temos que a técnica tem como seu elemento defi-
nidor o tempo. Por isso que a categoria tempo, quando falamos em gestão 
participativa e autogestão, aparece como fator negativo. Negativo porque a 
eficiência no setor privado é provada pelo tempo. O que chamamos de 
morosidade no serviço público é de novo tratado pela eficiência da iniciativa 
privada e não do que é a demanda do social, é pelo imediatismo do resulta-
do privado e não pelo tempo social. Nesse contexto, é complicada a situa-
ção do servidor público, porque ele tem uma demanda social, mas na 
verdade o interesse que ele está tentando satisfazer é o grande interesse 
privado, porque o que está sendo pautado enquanto critérios de eficiência 
são os critérios do setor privado. No momento em que você coloca a 
questão desses dois grandes grupos pautados pela qualidade técnica, nós 
temos uma dificuldade que é demonstrar para a sociedade que o que esta-
mos fazendo tem como alvo o bem estar da sociedade. Por quê? Porque 
muitas vezes não se escuta a própria sociedade. Vou colocar o exemplo de 
uma Política Pública que estudamos um tempo atrás, que estava voltada 
para atender catadores de materiais reciclados, a Política era bem estrutu-
rada, tinha possibilidade de ofertar condições de trabalho satisfatórias. A 
ideia era fornecer condições de trabalho menos precárias para esses traba-
lhadores das periferias, que são responsáveis por grande parte do destino 
que é dado ao lixo. A proposta da Política, tecnicamente falando, é muito 
boa, forneceria infraestrutura e suporte técnico aos catadores durante 
cinco anos. Quando começamos avaliar estava próximo do final desse 
período, no período da pesquisa entrevistamos vários técnicos ligados à 
essa Política e identificamos que eles estavam um tanto quanto frustrados, 
eles não tinham conseguido alcançar nem 10% das metas que tinham sido 



INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP 111

propostas no início do projeto. Eles avaliaram que o problema – e não é 
difícil entender porque avaliaram assim –, não era a Política, e sim a cultura 
do catador. Porque o catador não sabe trabalhar de forma coletiva, segundo 
eles. Uma das avaliações que foram feitas é de que os catadores são muito 
individualistas, não gostam de seguir regras, não gostam de seguir normas, 
por isso eles não estavam se vinculando à Política Pública. Porque a Políti-
ca, como toda Política, ela é necessária para garantir a transparência e para 
justificativa social, para justificar para a sociedade os gastos, ela precisa, 
sim, de formas de controle.  O que eles estavam colocando era isso, que os 
catadores não se submetiam às regras, às normas da prefeitura, porque 
eles não sabiam trabalhar de forma coletiva. Ao mesmo tempo, nós estáva-
mos fazendo um trabalho de constituição de cooperativas com catadores de 
materiais reciclados dessa região. Trabalhávamos com cinco grupos de 
catadores que tinha em torno de 40 pessoas, cada um desses grupos tinha 
suas normas, suas regras de trabalho inclusive, em alguns desses grupos, 
na entrada do Galpão, havia um banner elencando as 10 regras de convi-
vência. Eles trabalhavam de forma coletiva, eles dividiam, tinham tanto uma 
remuneração individual como uma remuneração coletiva. Então, compara-
mos essas duas colocações e fomos indagar esses trabalhadores, catado-
res que trabalhavam de forma coletiva, e aí eles nos colocaram que o pro-
blema não era o convívio com as regras, eles tinham as deles, o problema 
não era trabalhar de forma coletiva, pois eles trabalhavam de forma coletiva. 
O problema foi a imposição da prefeitura. E a imposição apareceu como? 
“Aí vem o técnico e diz como temos que trabalhar, e não queremos trabalhar 
como o técnico diz”. Na prática, eles trabalhavam como os técnicos diziam 
que eles deveriam trabalhar, mas com a política, era o técnico – personifica-
ção do poder estatal – que dizia como trabalhar. Aí cria resistência para a 
Política Pública que, depois de cinco anos, não alcançou 10% do que se 
tinha pretendido. Cria-se, também, um imaginário onde investir em Políticas 
Sociais é gasto público e não investimento. Disso decorre que quando se 
reivindica a questão do gasto em Política Social, encontra-se um imaginário 
social que é mais dinheiro posto fora, que é dinheiro alimentando “vagabun-
do”, que as pessoas não trabalham porque não querem. Assim, realimenta 
esta ideia de que o servidor público está a serviço da manutenção de pes-
soas que não querem se envolver com o que seria uma sociedade eficaz, 
eficiente que segue os parâmetros de uma iniciativa privada, ainda que 
essa eficiência adoeça o trabalhador. Porém, para a aplicação da política de 
trabalho e renda exemplificada, quem sabe, se houvesse tido o trabalho de 
ouvir os grupos anteriormente, de montar a política com o auxílio deles, ter-
se-ia utilizado mais tempo para implementar, de fato, a operação nos Gal-
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pões, mas, ao final dos cinco anos, quem sabe não se teria alcançado um 
percentual maior de atendidos. Questionamos-nos, então, que tipo de 
trabalho está sendo feito, pensando em administração de recursos huma-
nos nas políticas de geração de trabalho e renda? Estaríamos apenas 
transplantando os parâmetros da iniciativa privada para o setor público? 
Colocaríamos novamente o critério tempo enquanto balizador da constru-
ção de práticas sociais que deveriam visar à humanização da humanidade? 
Esses trabalhadores que optaram pela autogestão negando a divisão 
técnica do trabalho, que atribuiria ao técnico da prefeitura pensar como se 
faz o trabalho para conseguir eficiência produtiva, tendo essa como parâ-
metro o tempo, permite que reflitamos um pouco sobre a Gestão Delibe-
rativa no Serviço Público. 

Primeiro, ao falar em Administração Pública Deliberativa é preciso 
salientar que trata-se de um grande desafio para todas as pessoas que 
estão aqui nesta sala. Teoricamente, conseguimos identificar as raízes do 
que é isso, mas na prática, o que é? É um desafio tanto para quem está 
pensando, na contramão do que está posto, quanto pra quem vai colocar 
isto em prática, sobretudo porque é preciso romper, inclusive, com essa 
divisão clara entre planejador e executor. Sem falar na dificuldade de rom-
per com o imaginário, do qual falávamos até agora. 

Portanto, há dois imaginários que precisam ser trabalhados para a 
implantação de uma gestão deliberativa. O imaginário da “ineficiência” do 
serviço público e o imaginário da participação do indivíduo na coletividade. 
O primeiro já foi explanado, mas relembramos sucintamente que os servi-
dores públicos, nas últimas décadas, não foram prioridade para o governo, 
não só falando da questão salarial ou de carreira, mas também das condi-
ções de trabalho, basta entrarmos nas instalações de muitas escolas, 
postos de saúde, onde não há equipamento, onde faltam profissionais, nas 
periferias das cidades onde falta saneamento básico, falta transporte 
público... Há toda uma falta de infraestrutura para que possamos fazer 
nosso trabalho, quando falamos de transporte público não estamos só 
falando dos moradores de determinado local, mas também para o trabalha-
dor que está indo para o seu local de trabalho (posto de saúde, escola...), 
passando boa parte da vida dentro do transporte público, não podemos 
esquecer que esse trabalhador também é um cidadão. Tem, então, esse 
imaginário da ineficiência do servidor público, mas têm, também, nesse 

AFIRMATIVA 5 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DELIBERATIVA: 
UM DESAFIO
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bojo, o próprio imaginário do servidor público que pela sua condição de 
desvalorização, tem certa resistência para acreditar nas novas propostas. 
Afinal já foram tantas e sempre sobra para o lado mais fraco, como agora ele 
vai acreditar em algo que está justamente se contrapondo ao que vêm 
sendo hegemônico nas demais formas de gestão. Não é só uma questão de 
acreditar, porque uma administração deliberativa não basta apenas acre-
ditar, mas também participar. Participar... Mas como participar?

A iniciativa privada também chama os trabalhadores à participação. 
A iniciativa privada sempre está pedindo para o trabalhador participar 
(caixinha para sugestões, ciclo de qualidade, gestão do conhecimento, mais 
diversos nomes para que o trabalhador faça sua participação). Mas que 
participação é esta? Por que é importante participar? Porque, ninguém me-
lhor do que a pessoa que faz, para saber quais os melhoramentos a fazer. 
Quando a iniciativa privada pergunta qual a melhor maneira de fazer, ou 
qual a sua sugestão para melhorar o que está sendo feito, na verdade ele 
está se apropriando de um conhecimento que vai ser implementado e que, 
uma vez implementado, vira regra, vira norma para os demais, até que nova 
forma de organizar seja mais poupadora de tempo de trabalho. Então, essa 
participação é o que avaliamos como a participação do indivíduo na cole-
tividade, para atender a fins particulares de outrem. Acredito que não seja 
essa a proposta que está sendo colocada aqui. Não é participação do 
indivíduo numa coletividade, mas sim a participação coletiva, isto tem uma 
grande diferença. 

Quando estamos falando da participação do indivíduo na coletivida-
de, vem consigo todas as questões colocadas anteriormente, pautadas pela 
ideia “a melhor sugestão ganha um prêmio” e com isso vem toda a questão 
da reinstalação da competitividade. Quando estamos falando em participa-
ção, e aí falo de algumas experiências de autogestão, a ideia é: as coisas 
devem ser construídas coletivamente. E construir coletivamente é um desa-
fio muito grande, que possui, pelo menos, duas demandas imediatas.

A primeira demanda pressupõe o rompimento com uma caracterís-
tica da sociedade atual que tem um status de fator fundamental, nosso ego, 
ou seja, trata-se da “demanda do rompimento do ego”, romper com a prática 
do nosso interesse particular em detrimento do interesse do outro e, disso 
decorre a segunda demanda, qual seja, o estabelecimento da confiança. Se 
eu for querer participar de forma coletiva, preterindo o meu interesse par-
ticular em prol de uma coletividade, eu tenho que confiar que o outro tam-
bém vai fazer isto, que não vamos viver numa sociedade de “espertinhos”, 
que não vamos perpetuar a cultura do “jeitinho brasileiro” – se bem que é 
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uma minoria que incorpora essa característica ao todo, mas esse tema vale 
outra discussão. Retornando a confiança, é necessário estabelecer uma 
relação de confiança tanto com colegas de trabalho quanto com os superio-
res. Como foi colocado antes, no caso do setor bancário, como é que o 
trabalhador pode confiar que se ele participar efetivamente isso não vai 
repercutir no aumento de sua superexploração? Não pode, pois o critério da 
eficiência mensurada pelo tempo permanece. Então, a gestão deliberativa 
precisa repensar que eficiência, que eficácia estão colocadas, postas, para 
avaliar essa participação coletiva? É confiar que aquilo que está sendo 
construído pensando na coletividade, e com a coletividade, vai ser efetiva-
do, ainda que seja necessário superar obstáculos. E, na gestão pública, um 
dos primeiros obstáculos é o orçamentário, uma das primeiras coisas que 
vai esbarrar é o nosso desejo e o limite orçamentário, mas não podemos 
esquecer que limite orçamentário também é uma decisão política. Até 
quanto, até onde vamos investir, é uma decisão política. 

Então, a implementação da confiança demanda inúmeras proble-
matizações correlatas: como será o processo de participação? Quais serão 
os processos de avaliação da participação e de seus resultados? Porque, 
quando o ponto é a gestão deliberativa, pelo que foi posto aqui, envolve o 
desejo da instituição de valorização do servidor, mas salientamos que valo-
rização seja pautada pelo o que é a demanda social e seu controle. Quando 
se fala do modelo gerencialista, não fazemos crítica à avaliação, mas ao 
modo que a avaliação está sendo feita, quando fazemos crítica à estrutura-
ção de carreira, não estamos descartando a necessidade de regras para 
você poder progredir na carreira, mas que regras são essas e quem está 
construindo, ou ganhando, com essas regras. Assim, o passo primeiro para 
o estabelecimento da confiança para um trabalho coletivo é o trabalhador 
ter a segurança de que vai falar com liberdade. Porém, importante destacar 
que ser ouvido, na Gestão Deliberativa, não garante a sua ideia, o seu 
desejo, seja o praticado, porque uma das características da autogestão – e 
tomando ela como referência – é que cada um chega ao grupo com sua 
ideia, mas sai de lá com a “nossa ideia”, ou seja, entra com sua ideia, ouve a 
do outro e, pelo processo de discussão, sai do grupo com uma terceira 
ideia, aquela que foi construída pelo grupo. Ou seja, a única coisa que ao 
dividir soma, são as ideias. Em resumo, você vai compartilhar a sua ideia, 
vai receber a do outro e vai construir uma terceira, isso demanda tempo. 

Oh! O Tempo! Mas rever o critério do tempo não é o único desafio, 
precisa-se, também, da predisposição de romper com algo que foi construí-
do nos últimos séculos, que é a questão da individualidade, que se manifes-
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ta assim: “eu penso assim, se eu penso assim, é porque está certo, é porque 
é o melhor”. Porém, essa ideia é a que pauta a participação do indivíduo na 
coletividade, e não a participação coletiva. Trazendo o exemplo da greve 
dos servidores municipais de Belo Horizonte que ocorreu ano passado. Foi 
uma grande greve das categorias municipais: Saúde, Segurança, Educa-
ção, Técnicos Administrativos. Eles tinham uma pauta comum de reivindica-
ção que se somava às pautas específicas de cada categoria. Porém, eles 
não romperam com a lógica da participação do indivíduo (nesse caso, da 
categoria enquanto interesse particular) no coletivo. Como é que a grave 
acabou? O setor de segurança, saúde, educação, técnicos, eles fizeram 
essa paralisação e, depois de algum tempo, as negociações começaram, 
não precisa nem dizer por qual categoria começou. O poder municipal co-
meçou pela segurança, suas pautas foram amplamente contempladas, o 
que é uma vitória para esses trabalhadores, mas, ao terem suas pautas 
atendidas, se retiraram da greve. A próxima categoria foi a da saúde, tive-
ram parte das suas pautas atendidas e se retiraram da greve. Aí ficaram os 
professores, eles ficaram, ficaram, ficaram, até ser ameaçado o corte do 
ponto. A grande vitória dos professores foi a constituição de um comitê, um 
comitê para discutir carreira. Esse comitê se reunia, tinha representante 
dos professores não sindicalizados, representantes dos professores sindi-
calizados, e a Secretaria da Educação. O objetivo desse comitê era apre-
sentar uma proposta de carreira. Durante os três primeiros meses, relatam 
os professores, as reuniões ocorreram, depois as reuniões foram marcadas 
e os representantes do poder executivo não se faziam presente, não con-
seguiam participar em função das suas agendas, logo, as reuniões come-
çaram a se esvaziar. Chegou-se a 2014 com comissão esvaziada e nenhu-
ma proposta, o tema carreira voltou para a pauta de greve e os professores 
novamente paralisaram, e a greve acabou quando houve o corte de ponto.

Quando há essa construção de categorias individuais no coletivo é 
fácil negociar com as categorias que são consideradas, pelo governo, as 
categorias mais importantes para a manutenção da ordem do Estado e as 
categorias que historicamente estão sendo desvalorizadas em nosso país, 
elas são preteridas em razão das demais. Construir coletivamente é, resu-
midamente, não se esquecer das suas demandas individuais, setoriais, mas 
construir essas demandas de forma que o coletivo seja atendido, e essa é a 
grande dificuldade, o grande obstáculo, porque, como colocado antes, 
demanda-se confiança, tanto nos agentes do governo (nas pessoas que 
estão com a caneta na mão), nos superiores, nas entidades de representa-
ção, em nossos colegas, como também demanda construir a confiança com 
e da sociedade.



Então, pensar nessa estruturação que aqui está sendo proposta é 
muito mais do que pensar no atendimento das nossas demandas históricas. 
É pensar como fazer diferente, não é só atender ao que é urgente e neces-
sário, que é a valorização do servidor público, melhoria das suas condições 
de trabalho, que não há como prestar um bom serviço sem essas condi-
ções, mas fazer isto de um modo diferente. E esse fazer de modo diferente 
demanda um passo que considero importante e que não está posto na 
Gestão Deliberativa, pelo menos não na teoria. E nesse ponto, apresento 
uma proposta um tanto quanto provocativa. 

A teoria sobre Gestão Deliberativa traz uma metáfora que está sus-
tentada pela reprodução de estereótipos, o que pode ser um entrave para 
esse novo modo de participar que ela propunha (Brugué). Perdoem-me se 
eu estiver falando algo que na prática de vocês não é verdade, pois estou 
tomando a teoria como referência. A teoria coloca que, além da confiança, 
faz-se necessário, também, a paciência. A paciência está vincu-lada tanto 
para discutir a questão do tempo, que já problematizamos ante-riormente, 
quanto à questão do ouvir o outro, que problematizamos pela necessidade 
de romper com o imaginário do ego. Para discutir a questão da paciência, 
Brugué usa como referência a forma de ser mulher em nossa sociedade. É 
com essa metáfora que necessitamos, também, romper. 

Ouvimos falar, então, que essa nova gestão pública (a Gestão Deli-
berativa) vai ser pautada pela feminização da gestão pública. Porém, assim 
como temos a construção do ego, nós temos a construção do feminino, e a 
construção desse feminino, até agora, tem permitido várias formas de opres-
são, logo, para fazermos diferente, precisamos fazer algo novo. Esse novo 
necessita partir de algumas coisas diferentes. E uma dessas coisas diferen-
tes é pensar também essa ideia da “feminização” da gestão pública. Porque, 
quando falamos que a gestão pública deliberativa é feminina e nova gestão 
pública, a que é eficiente, eficaz, é masculina, também estamos dizendo que 
nós, mulheres, não somos eficientes, nem eficazes, eles (os homens) é que 
são. Criamos, então, uma polarização para construir o novo, pautado em 
algo bem antigo, que é a ideia de que a mulher que cuida da casa e o homem 
da política. Logo, administração da coisa pública tem que ser feminina. E a 
Política? Ela é de quem? Nós mulheres não fomos educadas para a vida 
política, não é por acaso que precisamos de cotas para a candidatura de 
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mulheres a cargos públicos, não é por acaso que nós, mulheres, que somos 
50% da população, nós não tenhamos um congresso onde exista 50% de 
mulheres. Então, precisamos criar cotas para candidaturas, o que não garan-
te a eleição de mulheres. O mais engraçado de tudo isto é que eleger 
mulheres também não garante que as mulheres sejam representadas, 
porque nós somos educadas por uma sociedade onde a mulher, para ter vez, 
precisa reproduzir um estereótipo, que é um estereótipo masculino. As 
mulheres não são educadas para pegarem os microfones... Então, quando a 
gente comenta que a gestão deliberativa é feminização da gestão, estamos 
reproduzindo um estereótipo, que se, por um lado reproduz a ideia de que à 
mulher cabe a administração doméstica e não a vida pública (e lembrando 
que, como dito no início do texto, tudo o que vivemos é implicação de esco-
lhas políticas, da qual a mulher pouco participa), por outro, corremos o risco 
de colocar na mulher que, hodiernamente, também é educada para o 
sucesso, fazer diferente. Lembrando que, sucesso em nossa sociedade, em 
geral, representa ter alcançado os parâmetros de eficiência e eficácia que 
está atribuído ao ser homem, segundo esse estereótipo. A manutenção des-
sa metáfora permite compreender que, de certa forma, estamos jogando a 
responsabilidade da administração da coisa pública para a mulher, e não 
questionando as decisões políticas, mantemos então a ideia de que a gestão 
política pode ser conduzida por homens. 

Assim, essa é uma provocação que quero fazer: na proposta de 
gestão deliberativa há a necessidade de vários empoderamentos. Necessi-
tamos do empoderamento da mulher; necessitamos do empoderamento do 
servidor público, que ao ser desvalorizado já não se sente mais em condi-
ções de exigir ou de contribuir, ou de propor, porque acredita que já não fará 
mais sentido pelas práticas anteriores a prática da colaboração; e, necessi-
tamos o empoderamento da própria sociedade civil. Por exemplo, quando o 
governo investe num determinado tipo de política, partindo do pressuposto 
de que os catadores não fazem um trabalho coletivo, de que os catadores 
não conseguem trabalhar com regras, imputa à eles um problema final de 
avaliação pública, e aí, por outro lado, quando perguntamos para os cata-
dores porque eles não vão reivindicar, eles dizem: “nós vamos, mas nós não 
somos ouvidos, a gente reivindicou tanto, tanto, tanto, em determinado 
momento a gente não acredita na tal reivindicação”, então é necessário, 
também, o empoderamento da sociedade civil. Pois a gestão deliberativa é 
tanto interna quanto externa. A discussão proposta que está sendo cons-
truída aqui, é que, quando pensarmos na gestão pública deliberativa, preci-
samos pensá-la enquanto uma técnica de gestão, mas que também é polí-
tica, decisões técnicas também são políticas, muitas vezes é ensinado que 
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não, que a técnica é neutra, isso é a tradição weberiana burocrática do 
Estado, mas não é verdade. 

Para finalizar, não é possível esquecer-se da própria organização 
extrainstitucional para a participação, como foi posto aqui, nas reuniões há 
representantes dos sindicatos, mas a própria representação sindical, ela 
não garante uma totalidade da representação dos trabalhadores, quando 
os trabalhadores não participam do sindicato. Então, a participação, ela 
precisa se dar em duas vias, ela é participação pelos meios institucionais 
propiciados pela própria organização pública, quanto, também, os meios 
institucionais externos, como os sindicatos, pois, muitas vezes as reivindi-
cações irão esbarrar em decisões políticas. Decisões políticas que são 
efetuadas por ocupantes de um cargo que necessita conciliar os interesses 
contraditórios, como o do grande capital e do bem estar da população traba-
lhadora, interesses que, pessoalmente falando, são inconciliáveis. Nesse 
sentido, a mediação sindical, quando falamos de categorias profissionais, 
não pode ser substituída por instrumentos internos de participação. Ambos 
os instrumentos possuem objetivos e naturezas específicas, embora am-
bos oportunizem a participação, ou pelo menos deveriam, a fim de oportuni-
zarem os distintos graus de empoderamento. Empoderamentos que a 
Gestão Pública Deliberativa aparece como um meio de efetuar, porém, esta 
tarefa é muito árdua. Trata-se de um desafio pensar e praticar uma gestão 
de recursos humanos deliberativa, que vise à valorização do servidor pú-
blico tanto na sua questão salarial, quanto nas suas condições de trabalho, 
nas suas relações de trabalho. Porque envolve vontade política que oportu-
nize desconstruir os múltiplos imaginários já discutidos. E desconstruir ima-
ginários demanda tanto problematizarmos valores sedimentados, e por 
isso provocar com a metáfora da feminização, quanto às condições concre-
tas para fazer o novo, o que significa termos condições e relações de traba-
lho que obstaculize o adoecimento, e não o contrário. Porém, para termos 
isso, precisamos agir, a partir de agora, como coletividade efetiva.
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O processo eleitoral de 2012 revelou para a cidade de Curitiba e 
sua Administração que era chegado o momento de um grande turning point. 
Independentemente dos nomes dos candidatos concorrentes ao segundo 
turno das eleições e das respectivas propostas e agrupamentos político-
ideológicos, a mensagem que não podia ser mais ignorada era a de que a 
população havia abandonado a zona de conforto do continuísmo reeleitoral 
e estava decidida a apostar na mudança. Nesse contingente de eleitores 
figuravam os cerca de 35.000 servidores do Poder Executivo Municipal, 
cuja representatividade reproduzia, em linhas gerais, os diversos extratos 
sociais que compunham o eleitorado e que, portanto, estavam absoluta-
mente inseridos nessa “mensagem de mudança”.

Ao assumir a Gestão do Município de Curitiba em janeiro de 2013, 
o Prefeito, eleito sob o slogan “MUDANÇA COM SEGURANÇA” e em cujo 
Programa de Governo se identificava como ponto estruturante na adoção 
de uma “POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR”, precisava eviden-
ciar para esse contingente expressivo de curitibanos que as expressões 
acima não se constituíam como meros produtos de marketing, ou como 
simpáticos discursos desprovidos de conteúdo. Desse modo, na composi-
ção da equipe de gestão da Secretaria Municipal de Recursos Humanos, 
combinou experiências e competências técnicas de servidores públicos 
federais, estaduais e municipais, para os quais definiu a responsabilidade 
de promover uma grande transformação na política de recursos humanos 
da Administração Municipal.

Essa transformação, coerente com a proposta genérica da Gestão 
Municipal, deveria começar pelo método de trabalho e resultar em ações 
que, de fato, representassem uma melhoria consistente nas condições de 
vida e trabalho dos servidores municipais.
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O MÉTODO

Diagnóstico inicial

O marco temporal que indica o início da história contemporânea da 
política de recursos humanos na Prefeitura de Curitiba, consoante às novas 
premissas trazidas pela Constituição Federal de 1988, pode ser ajustado na 
instituição do “Sistema de Administração de Recursos Humanos do Muni-
cípio de Curitiba” e do “Plano de Carreiras da Administração Municipal”, 
consignados respectivamente nas Leis nºs 7.600 e 7.670 de 1991.

Os 21 anos seguintes, a par de naturais reorientações conceituais 
e ajustes legislativos, foram marcados pela continuidade de práticas que 
não perderam a coerência essencial com sua matriz originária, nas quais 
restam evidenciados aspectos que condicionaram todas as ações realiza-
das:

l Adoção de modelos pré-formatados, a partir de projetos produzidos por 
entidades externas à Administração Municipal;

l Customização de projetos conduzida por pequenos grupos técnicos 
internos, alinhados com as premissas conceituais previamente defini-
das pela entidade contratada;

l Ausência de discussão das propostas com grupos ampliados de servi-
dores, visando à melhoria da aproximação entre o projeto técnico e a 
realidade do cotidiano administrativo;

l Estruturação verticalizada dos instrumentos técnicos e legais necessá-
rios à implementação dos projetos.

Desses aspectos resultou uma situação claramente percebida na 
análise desse processo histórico, sob a ótica da maioria dos servidores, 
cujo desenho pode ser delineado nos traços seguintes:

Conhecimento limitado dos planos de carreiras e seu regramento;

Pouca identificação das ações realizadas como integrantes de uma 
política de recursos humanos que beneficiasse o servidor municipal;

“Vida útil” dos planos implantados extremamente curta, com rápido 
processo de descrédito;

Baixa adesividade aos planos, na perspectiva de uma política geral de 
recursos humanos, abrindo espaço para a ampliação do espaço de 
grupos de pressão com vistas à obtenção de políticas diferenciadas 
para determinadas categorias.

l

l

l

l



INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP 123

A escolha do método

AS AÇÕES

A partir desse diagnóstico inicial, realizado pela Equipe de Gestão 
da Secretaria Municipal de Recursos Humanos no início de 2013, foram 
estabelecidas as premissas para estruturação do método de construção da 
nova política de recursos humanos do Município de Curitiba, as quais, 
guardando coerência com a tônica geral da Administração Municipal, tam-
bém deveriam oportunizar a superação dos fatores críticos que caracteriza-
ram o período anterior.

Essas premissas podem ser brevemente descritas na forma do que 
segue:

Escuta abrangente do servidor;

Processo aberto de discussão e participação;

Preferência à construção coletiva;

Projetos com parametrização técnica da Administração, porém com 
larga margem de adaptabilidade à necessária composição entre os 
interesses da Gestão e dos servidores;

Transparência de informações.

Sob essa orientação estruturou-se o método que vem conduzindo 
todas as ações da Secretaria Municipal de Recursos Humanos no biênio 
2013/2014, o qual permeia todas as ações desenvolvidas.

Além da questão do método, o diagnóstico do sistema de recursos 
humanos encontrado ao início da Gestão apontou para o quadro seguinte:

a. Inexistência de uma política remuneratória coerente e clara para o qua-
dro dos servidores em geral, evidenciada pela existência de uma misce-
lânea de verbas remuneratórias sustentadas por um emaranhado de 
leis e decretos municipais;

b. Perda do valor relativo do Vencimento Básico na composição da remu-
neração dos servidores, havendo grupos de servidores em cujo total de 
rendimentos, menos de 1/3, era representado por essa parcela e todo o 
restante decorria de gratificações e adicionais;

c. Desigualdade na política remuneratória entre categorias de servidores, 
sem que muitas vezes fosse possível identificar fundamentação técnica 
coerente que justificasse as diferenças de remuneração entre cargos de 
complexidade semelhante e que, em alguns casos, superavam 100%;

l

l

l

l

l
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d. Falta de credibilidade no sistema de trajetória de carreira fundada no 
sistema de avaliação de competências existente, entendido como um 
falso sistema de remuneração por mérito, em função da falta de garantia 
de igualdade de competição, da mutabilidade dos critérios de avaliação 
e da subjetividade do processo avaliativo;

e. Irrealidade da trajetória de carreira proposta, visto que nos planos de 
carreiras naquele momento vigentes era impossível à quase totalidade 
dos servidores alcançarem o topo de sua carreira antes da aposentado-
ria;

f. Ocorrência de tratamento não isonômico entre servidores quanto ao 
exercício de direitos comuns, em face da submissão a legislações dife-
rentes e incoerentes entre si, sem qualquer justificativa técnica coeren-
te;

g. Defasagem na regulamentação do exercício de direitos comuns aos 
servidores, muitas vezes sustentados em legislação datada de mais de 
30 anos e que não retratam a realidade do início do século XXI, em 
todos os seus aspectos.

Esses elementos definiram as linhas de ação da política municipal 
de recursos humanos que se fazia necessário reformular, de modo imedia-
to. Para sua efetivação, foram estabelecidos os seguintes eixos:

1. Ampliação qualitativa e quantitativa do processo de diálogo com os ser-
vidores, tanto nas ações cotidianas quanto na discussão de grandes 
propostas;

2. Construção de novos planos de carreira que assegurassem perspecti-
vas reais de evolução na carreira para a totalidade dos servidores muni-
cipais, sustentados em critérios objetivos e estáveis e que permitissem 
o alcance do auge da carreira até a data da aposentadoria;

3. Revisão dos pisos de remuneração das diversas categorias de servido-
res, priorizando nos ajustes aquelas categorias que nas duas décadas 
do modelo anterior haviam acumulado maior defasagem;

4. Simplificação da estrutura remuneratória, por meio da incorporação de 
vantagens precárias (gratificações e adicionais) no vencimento básico 
e eliminação dos sistemas de remuneração por resultados, processos 
estes a serem desenvolvidos de forma gradual;

5. Equalização, atualização e ampliação de direitos básicos, comuns a to-
dos os servidores, por meio de revisão normativa e adequação de pro-
cedimentos, dando real efetividade ao respectivo exercício.
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Em todos esses eixos têm se mostrado possível avançar com cele-
ridade, resultando nas ações a seguir descritas.

Esse eixo resultou nas seguintes ações, desenvolvidas no ambien-
te virtual do portal eletrônico privativo do servidor (“RH 24 Horas”) ou no 
ambiente real da Administração:

a. Consulta direta aos servidores em relação a temas específicos, através 
de enquetes eletrônicas no portal, como a realizada no 1º trimestre de 
2013 para validação das premissas orientadoras dos novos planos de 
carreiras. Já foram realizadas 3 enquetes, com mais de 17 mil partici-
pantes;

b. Criação de simuladores eletrônicos no portal, permitindo ao servidor 
identificar antecipadamente seus novos parâmetros de remuneração, 
quando beneficiado por reajustes diferenciados, incorporação ao Ven-
cimento Básico de gratificações e adicionais ou procedimentos de en-
quadramento em novos planos de carreira;

c. Divulgação mensal do “contracheque provisório” no portal, antes do 
fechamento definitivo da folha de pagamento, permitindo ao servidor 
identificar eventuais erros no contracheque daquele mês e, mediante 
questionamento direto em mensagem eletrônica ao setor responsável, 
oportunizando o esclarecimento da situação ou a correção do erro pela 
Administração antes do respectivo pagamento. São atendidos em me-
dia cerca de 17 mil questionamento/mês;

d. Construção do “Mural de Oportunidades”, espaço eletrônico existente 
no portal para aproximar os interesses dos servidores que buscam 
novas oportunidades de atuação e os gestores que necessitam iden-
tificar potenciais colaboradores, no qual são disponibilizadas as vagas 
de atuação existentes nos diversos órgãos e os perfis profissionais dos 
servidores interessados na mudança de lotação. A partir da convergên-
cia de interesses, a Secretaria Municipal de Recursos Humanos passa 
a atuar como mediadora na aproximação e eventual viabilização da 
mudança;

e. Aumento da eficiência de resposta na “Ouvidoria” eletrônica existente 
no portal, reduzindo em mais de 20% o prazo médio de resposta às 
consultas;

Ampliação qualitativa e quantitativa do processo de diálogo 
com os servidores
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f. Realização de reuniões abertas com grupos de servidores, para debate 
de temas como os novos planos de carreira, as mudanças na política 
remuneratória de determinadas categorias ou as dúvidas mais frequen-
tes na relação cotidiana com a Administração. Esses eventos são reali-
zados regulamente em Auditórios existentes em diversos pontos da 
cidade, bem como em Escolas, “Ruas da Cidadania” e outros espaços 
de fácil acesso para os servidores. As reuniões sempre se dividem num 
primeiro momento de apresentação de informações pela Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos e num segundo momento de palavra 
aberta, livre, para questionamento direto, e sem intermediários, pelos 
servidores presentes. Em 18 meses foram realizadas mais de 80 
reuniões, com participação direta de cerca de 5 mil servidores;

g. Composição de Grupos de Trabalho, de caráter consultivo, formado por 
representantes da Administração e dos servidores, sindicalizados ou 
não, responsáveis pela construção coletiva dos novos planos de car-
reira ou de regulamentos de outras matérias de especial relevância. 
Apenas no que se refere aos planos de carreiras, o trabalho iniciou-se 
com 10 grupos simultâneos, sendo que, atualmente, alguns já foram 
dissolvidos por haverem atingido seu objetivo;

h. Estabelecimento de um canal permanente de diálogo com os sindicatos 
de servidores, não apenas vinculado à discussão de pautas de negoci-
ação, com o intuito de instituir e firmar bases para um relacionamento 
baseado na composição de visões diversificadas. Esse relacionamen-
to, quando bem estruturado, oportuniza a estruturação de uma Admi-
nistração eficiente, justa, equitativa, solidária, em benefício dos servi-
dores e, especialmente, de toda a sociedade.

A realidade identificada em 2013 apresentava planos de carreiras 
diferentes, vigentes na Administração Municipal:

l Guardas Municipais (Lei nº 13.769 de 2011);

l Magistério (Lei nº 10.190 de 2001);

l Educadores e Educadores Sociais (Lei nº 12.083 de 2006);

l Demais categorias (Lei nº 11.000 de 2004);

l Procuradores (Lei nº 11.001 de 2004).

Ao final do ano de 2014 deverão estar vigentes os novos planos de 
carreira dos Guardas Municipais, do Magistério Municipal e dos Educa-
dores, contemplando cerca de 50% do total de servidores ativos do Poder 
Executivo da Prefeitura de Curitiba.

Construção de novos planos de carreira
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Todos os novos planos foram construídos após 12 meses de 
reuniões regulares dos Grupos de Trabalho formados exclusivamente com 
essa finalidade, dos quais participavam representantes da Administração 
Municipal (Secretaria Municipal de Recursos Humanos e Secretarias 
Municipais de Defesa Social – Guarda Municipal e de Educação - Profis-
sionais do Magistério e Educadores), representantes dos sindicatos das 
categorias envolvidas e servidores livremente inscritos no portal, que volun-
tariamente se propuseram a participar do processo de discussão.

A partir de uma proposta inicial, construída tecnicamente pela 
Equipe de Gestão da Secretaria Municipal de Recursos Humanos, ocorreu 
a construção coletiva de planos que, sem perder a coerência e a lógica 
iniciais, se mostraram bastante diferentes (e melhores) do que aquela deli-
neada no desenho preliminar.

Guardadas as peculiaridades de cada categoria, todos os planos 
apresentam as características seguintes:

a. Trajetória de Carreira sustentada na qualificação permanente e no com-
prometimento com o trabalho;

b. Duas vertentes não excludentes de evolução na carreira, uma baseada 
no processo de educação permanente e outra na aquisição de níveis 
crescentes de educação formal, assegurando, ao final da trajetória, 
aumentos reais no Vencimento Básico de no mínimo 100%;

c. Garantia de participação do sindicato da categoria na normatização, 
implantação e acompanhamento dos procedimentos de evolução na 
carreira, com o objetivo de assegurar a transparência dos processos, 
bem como a definição de regras justas e de ampla aceitação pelos ser-
vidores;

d. Tabelas de Vencimento com número limitado de patamares, ajustado à 
expectativa média de tempo de serviço de cada categoria em sua car-
reira, garantindo à totalidade dos servidores a possibilidade de alcançar 
o topo de sua carreira (segundo a trajetória escolhida) antes do momen-
to em que adquirem o direito à aposentadoria;

e. Sistema de enquadramento nas novas Tabelas de Vencimento que 
considera o tempo de serviço na carreira e a trajetória desenvolvida pe-
los servidores nos planos anteriores, valorizando a história do servidor 
e sua colaboração na construção da Administração Municipal.

É relevante ainda destacar, em dois desses planos de carreira, a 
unificação da carreira de Guarda Municipal em um único cargo e tabela de 
vencimentos e a transformação do cargo de Educador em cargo de Pro-
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fessor de Educação Infantil, reconhecendo formalmente a atividade do-
cente dos profissionais que atuam na Educação Infantil do Sistema Muni-
cipal de Ensino de Curitiba.

Nesse campo, as distorções acumuladas são grandes e muitas 
vezes remontam a décadas. A recomposição de valores obrigatoriamente 
se caracteriza como processo necessário, porém gradual, havendo neces-
sidade de estabelecer prioridades e fazer a composição com as disponibili-
dades financeiras e orçamentárias do Município.

Considerando esse cenário, as seguintes ações foram realizadas:

a. Em 2013, fixação do valor de R$ 1.100,00 como piso mínimo de ven-
cimentos na Administração Municipal, a ser corrigido anualmente nos 
mesmos índices e datas aplicados à revisão linear dos vencimentos de 
todos os servidores. Essa medida beneficiou cerca de 3.500 servidores 
(10% do quadro total do Poder Executivo), proporcionando aumentos 
reais de até 55%;

b. Em 2014, fixação de pisos de vencimentos para os níveis de escolarida-
de fundamental, médio comum, médio técnico e superior (exceto Ma-
gistério), assegurando um patamar mínimo de isonomia entre cargos 
com requisito semelhante de escolaridade, independentemente de sua 
área de atuação. Essa medida abrange quase 2/3 do quadro total de 
servidores do Poder Executivo, implicando em aumentos reais maiores 
para aqueles cargos que se encontrassem com maior defasagem;

c. Ainda em 2013, concessão de aumentos diferenciados aos cargos que 
acumulavam maior defasagem histórica, apurada desde 1985, benefici-
ando cerca de 14 mil servidores distribuídos em 84 cargos, represen-
tando ganhos reais no Vencimento Básico de até 35%;

d. A composição das medidas adotadas em 2013 e 2014, acima descritas, 
resultou em valorização do Vencimento Básico dos servidores, sendo 
possível afirmar, com base nos pisos para níveis de escolaridade, o 
incremento de mais de 60% para o nível fundamental, de mais de 50% 
para o nível médio comum, de mais de 45% para o nível médio técnico e 
mais de 30% para o nível superior.

Revisão dos pisos de remuneração de diversas categorias de 
servidores
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Simplificação da estrutura remuneratória

Equalização, atualização e ampliação de direitos básicos

Esse possivelmente constitui o processo mais desafiador da 
política de recursos humanos, dada à complexidade do sistema instituído e 
a necessidade de viabilizar a manutenção do padrão remuneratório dos 
servidores que, em última instância, não podem ser responsabilizados 
pelas distorções construídas no curso dos anos.

O percurso apenas se iniciou, mas algumas medidas já podem ser 
destacadas de forma concreta:

a. Extinção da gratificação vinculada ao “Programa de Produtividade e 
Qualidade”, verba remuneratória conceitualmente de natureza variável 
e vinculada a uma política de resultados, paga a todos os servidores 
exceto Profissionais do Magistério, cuja implementação já havia sido 
desvirtuada há bastante tempo, convertendo-se apenas em verba fixa 
de natureza precária. A extinção se deu por meio da incorporação do 
valor da gratificação no vencimento básico dos servidores, integrando 
em parte os recursos destinados às recomposições de vencimentos 
implementadas no ano de 2013. Os servidores não beneficiados com a 
incorporação, mas que tiveram os reflexos da extinção, receberam um 
abono como forma de evidenciar o compromisso com a melhoria das 
condições de remuneração de todos os servidores;

b. Incorporação no Vencimento Básico, de modo gradual, mas integral, 
das gratificações de natureza variável típicas das áreas tributária, orça-
mentária e financeira da Administração Municipal, que já eram pagas 
aos servidores ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais, Analista de Finanças, Contador e Técnico em Contabilida-
de, e que representavam cerca de 2/3 de sua remuneração total.

Nesse vasto campo de interferência, onde há necessidade de trân-
sito pelo emaranhado da legislação municipal, as medidas são pontuais, 
mas não menos relevantes no cotidiano de grupos mais ou menos numero-
sos de servidores, identificando-se um grande número de ações no curso 
desses 2 anos:

a. Ampliação do Auxílio Refeição, aumentando-se em quase 40% o valor 
da faixa salarial em que o benefício é concedido e alterando o critério de 
eleição dos beneficiários integrantes do Quadro do Magistério, para 
beneficiar maior número de servidores;
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b. Equalização e ampliação da Licença Luto (Lei 14.303 de 2013), pas-
sando a ser adotado um critério único para servidores integrantes do 
Quadro Geral e do Quadro do Magistério. Complementarmente, houve 
o acolhimento no conceito de família que justifica o afastamento por 
luto, os ascendentes e descendentes até o segundo grau e também os 
colaterais e seus correspondentes por afinidade (filhos, pais, avós, 
irmãos, cunhados, sogros e enteados);

c. Adequação das normas relativas à dispensa do servidor para doação 
de sangue, oportunizando condições reais para que os servidores 
exercitem esse compromisso de cidadania sem qualquer prejuízo fun-
cional ou financeiro;

d. Ajuste nas normas relativas à apresentação de declaração de compa-
recimento médico para fins de dispensa do serviço, garantindo a uni-
formidade de critérios em todas as unidades da Administração Muni-
cipal e reduzindo ao máximo o grau de subjetividade na decisão por sua 
aceitação pelas chefias imediatas dos servidores;

e. Padronização dos crachás dos servidores que atuam como Fiscais nas 
áreas de urbanismo (comércio ambulante), meio ambiente e abasteci-
mento (feiras), concedendo-lhes identidade frente aos cidadãos e refor-
çando a sua legitimidade enquanto titular de poder de polícia investido 
pela Administração em benefício da coletividade;

f. Criação da Comissão de Higiene e Segurança dos Ambientes de Traba-
lho - COHSAT, colegiado técnico de caráter consultivo e deliberativo, 
formado por representantes do Departamento de Saúde Ocupacional 
da Secretaria Municipal de Recursos Humanos e por servidores dos 
diversos órgãos da Administração, com o objetivo de identificar e pro-
mover a implementação de melhorias qualitativas nas condições de 
trabalho dos servidores municipais;

g. Ampliação da dispensa de jornada para servidor responsável por 
pessoa com deficiência (Lei nº 14.430 de 2014), pois a lei anterior, de 
1989, restringia esse direito às mães de pessoas com deficiência, e, na 
realidade das configurações familiares do século XXI, essa limitação 
resultava em efetiva restrição no sistema de proteção à pessoa com 
deficiência. A nova lei estendeu o direito à dispensa para todo aquele 
que, sob qualquer título, detenha a responsabilidade legal por pessoa 
com deficiência, eliminando uma segregação injustificável;

h) Aperfeiçoamento da Licença para Acompanhamento de Familiar em 
Tratamento de Saúde (Lei nº 14.431 de 2014), com a revisão dos cri-
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térios de caracterização de dependência e aumento da abrangência do 
conceito de família que sustenta o caráter da liberação. Aqui também a 
lei anterior, representativa de uma realidade social superada, estabele-
cia para fins de concessão da licença, a necessidade de que o familiar 
dependente não possuísse renda própria e o requisito de que, no caso 
de licença para acompanhar o tratamento de cônjuge, houvesse a pro-
va do casamento civil. Inúmeros pedidos de licença eram negados sim-
plesmente porque o dependente, muitas vezes idoso, recebia benefício 
previdenciário de 1 salário mínimo, mesmo que residisse com o servi-
dor e que seus custos mensais de manutenção (alimentação, remédi-
os) superassem o valor de sua renda. No caso das uniões estáveis, 
havia a necessidade de invocação de princípios gerais do Direito, 
tornando o processo mais moroso e muitas vezes inócuo, dado que 
muitas vezes a licença precisa ser concedida com urgência. A nova lei 
modificou os critérios preliminares de elegibilidade, estabelecendo 
apenas a necessidade da prova de dependência independentemente 
da renda da pessoa adoentada e equiparando formalmente os casais 
compostos a partir de uniões estáveis àqueles formado por meio do 
casamento civil;

i. Equalização da jornada legal de trabalho de Psicólogos em relação aos 
Assistentes Sociais e de diversos outros cargos típicos da área da saú-
de em relação a cargos com mesmo espectro de atuação beneficiados 
anteriormente pela redução de jornada. Os Assistentes Sociais do 
Município tiveram sua jornada legal semanal de trabalho reduzida de 40 
horas para 30 horas, por meio da Lei nº 13.651 de 2010 e os Psicólogos, 
integrantes obrigatórios das equipes do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) com mesmo status profissional dos Assistentes Sociais, 
mantiveram sua jornada em 40 horas semanais. De modo similar, Fisio-
terapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Enfermeiros, Técnicos em Enfer-
magem, Técnicos em Saúde Bucal, Auxiliares de Enfermagem e Auxi-
liares de Saúde Bucal tiveram suas jornadas reduzidas para 30 horas 
semanais com as Leis nºs 13.651 de 2010 e 13.902 de 2011, o mesmo 
não ocorrendo com Farmacêutico-Bioquímicos, Fonoaudiólogos, Nutri-
cionistas, Biólogos e outros cargos técnicos da área da saúde, manten-
do sua jornada de 40 horas. Esse era um bom exemplo de discrimina-
ção sem justificativa técnica plausível, que violava o princípio constituci-
onal da isonomia e promovia um ambiente de desavença em equipes 
atuantes em áreas tão sensíveis à população, como a Assistência 
Social e a Saúde. A Lei nº 14.429 de 2014 veio regularizar essa situação 
e restaurar o equilíbrio, estendendo a redução de jornada aos cargos 
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até então não beneficiados, sem qualquer redução no Vencimento 
Básico, representando efetiva valorização desses servidores e oportu-
nizando a melhoria de sua qualidade de vida mediante o comprometi-
mento de parcela menor de tempo em sua rotina diária com o trabalho;

j. Reformulação dos cargos de nível fundamental, médio comum e médio 
técnico, nas áreas de enfermagem e saúde bucal, possibilitando novas 
expectativas de desenvolvimento profissional e remuneração. Os car-
gos de nível fundamental, médio comum e médio técnico, na área da 
enfermagem, eram segmentados de modo que os Auxiliares de Enfer-
magem de nível fundamental podiam alcançar o nível médio comum, 
mas, a partir do nível médio comum, não havia acesso ao nível médio 
técnico (Técnico em Enfermagem). Mas essa estrutura formal há tem-
pos já não correspondia à realidade da formação e do exercício profissi-
onal dessas categorias, claramente identificada na regulamentação do 
exercício profissional, nas escolas de formação profissional e nas uni-
dades do sistema privado de saúde, aonde gradualmente os Auxiliares 
de Enfermagem vão desaparecendo e suas atribuições sendo absorvi-
das pelos Técnicos em Enfermagem. Por essa razão, a Lei nº 14.507 de 
2014 criou o cargo de Técnico de Enfermagem em Saúde Pública, 
abrangendo os servidores ocupantes dos cargos de Auxiliar de Enfer-
magem (nível fundamental e médio comum) e Técnico em Enfermagem 
em um cargo único, linear e de complexidade crescente, por meio do 
qual todos os atuais Auxiliares de Enfermagem passaram a ter a 
possibilidade de, por meio de procedimentos internos de desenvolvi-
mento na carreira, chegar ao nível médio técnico de Técnico de Enfer-
magem, com os correspondentes ganhos financeiros. Relativamente à 
área da saúde bucal, a realidade externa é um pouco distinta, e ainda 
prevalece a segmentação entre a profissão de nível médio comum 
(Auxiliar de Saúde Bucal) e nível médio técnico (Técnico em Saúde 
Bucal). Todavia, dada à complexidade do regime normativo e estrutu-
rante do Sistema Único de Saúde, não se justifica mais na área da 
saúde pública a existência de um cargo com nível fundamental de 
escolaridade, como o Auxiliar de Saúde Bucal da Prefeitura de Curitiba. 
Assim, na mesma Lei nº 14.507, criou-se o cargo de Auxiliar de Saúde 
Bucal em Saúde Pública, com nível médio comum de escolaridade, 
oportunizando a todos os atuais Auxiliares de Saúde Bucal – nível fun-
damental, a condição de, por meio dos mecanismos de desenvolvimen-
to na carreira, chegarem ao nível médio com os ganhos financeiros 
decorrentes.
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OS RESULTADOS

Ao final da breve reflexão produzida nesse momento, próximo do 
fechamento do ano de 2014, ocorre um salutar conflito entre a constatação 
de que a nova política de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
Curitiba já produz resultados e a certeza de que muito há ainda a enfrentar, 
em todos os eixos de ação.

Na apuração dos que já foi produzido, sem cuidar de respeitar o 
sequenciamento didático da apresentação das ações antes realizado, é 
seguro afirmar que cerca de 2/3 dos servidores municipais obtiveram, no 
biênio 2013/2014, ganhos salariais superiores à inflação apurada no 
período, ou seja, foram contemplados com aumentos reais no valor do seu 
Vencimento Básico. 

Existe, também, a certeza de que 50% dos servidores municipais 
conquistaram planos de carreira que representam uma trajetória clara, 
segura e alcançável de evolução, assegurando condições mais dignas de 
vida e, especialmente, uma aposentadoria que represente a justa retribui-
ção pela dedicação de maior parte do sua vida produtiva no benefício da 
população curitibana e que possibilite um envelhecer com qualidade de 
vida, sem necessidade de passar por privações ou continuar trabalhando 
informalmente como meio de garantir a subsistência.

Identifica-se ainda que, gradualmente, a Administração Municipal 
vem praticando interferências positivas em questões pontuais que afetam 
os servidores, em aspectos de sua vida pessoal e profissional, oportunizan-
do um ambiente juridicamente seguro para a fruição de direitos essenciais à 
melhoria de sua qualidade de vida, com preocupação constante na constru-
ção de regras mais justas e concordantes com a realidade social que 
condiciona suas vidas em termos pessoais e profissionais.

Porém, mais importante do que qualquer ação concreta nos aspec-
tos de remuneração, carreira e outros direitos, é a mudança de filosofia que 
passou a mediar o relacionamento entre a Administração e os servidores 
municipais, agora baseada na transparência de informações, no diálogo 
múltiplo e continuado, no respeito à capacidade de construção pela inteli-
gência coletiva, na compreensão de que Administração e servidor devem 
habitualmente convergir com suas posições diversificadas, para que a 
Prefeitura de Curitiba possa cumprir de forma adequada sua função primor-
dial junto à população da cidade.
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Assim, como a realidade jurídica, social e até mesmo financeira 
possuem mutabilidade constante, ocasionando a necessidade de reavalia-
ção permanente de políticas remuneratórias, planos de carreira, direitos e 
garantias, há de haver um esteio seguro, não sujeito às intempéries dos pro-
cessos políticos e sociais, sobre o qual se instale uma garantia contra retro-
cessos.

Esse esteio reside justamente na filosofia que orienta a nova 
política de recursos humanos, que se espera vá resultar, ao final de 4 anos, 
na apropriação pelos servidores dos seus direitos, suas legislações, seus 
planos de carreira, dando a esses maior longevidade, credibilidade e esta-
bilidade.

Apenas com essa apropriação haverá proteção contra a constru-
ção de relações verticalizadas, imposições de regras, falta de transparência 
e diálogo, ausência de participação, práticas que não guardam coerência 
com ambientes organizacionais democráticos e com os sinais de reformu-
lação da Administração Pública, suscitados na Constituição de 1988 e que 
passaram a produzir resultados concretos relevantes no Brasil somente na 
última década.

Enquanto isso, o trabalho segue e a construção continua, com a 
mesma coerência de método, havendo diversas medidas em todos os eixos 
de ação que se encontram em plena estruturação nesta data, as quais 
ainda não puderam ser listadas por estarem em processo interno de estru-
turação da Secretaria Municipal de Recursos Humanos, ou mesmo por 
estarem em debate em Grupos de Trabalho ou no âmbito dos demais 
mecanismos de diálogo com outros órgãos da Administração e servidores.
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Este artigo trata do papel histórico dos direitos humanos e das 
políticas públicas no enfrentamento das desigualdades em suas dimensões 
sociais, econômicas, culturais e territoriais, no contexto da implantação do 
Programa de Governo Curitiba Mais Humana. 

O reconhecimento das assimetrias nas relações e no exercício do 
poder, as disparidades e desigualdades territoriais, compõe parte da estra-
tégica no planejamento técnico e político para o desenvolvimento de polí-
ticas para as cidades. Um dos desafios que se destacam neste processo é o 
fortalecimento da intersetorialidade para a convergência de ações que 
“desfragmentem” a vida social, as necessidades humanas, e busquem solu-
ções conjuntas diante dos fenômenos complexos.

A política social brasileira possui um histórico de meritocracia e 
individualização das demandas sociais, aspectos funcionais à reprodução 
da desigualdade, da pobreza, das relações de subserviência. Consideran-
do este histórico, o desafio contemporâneo central na construção do Esta-
do Democrático de Direito brasileiro é, justamente, dotar a esfera pública de 
capacidade técnica e política para produção de consensos ético-políticos e 
respostas democráticas transformadoras de vidas e territórios. 

A política social brasileira estruturada no processo de industriali-
zação, notadamente no contexto da era dos monopólios das décadas de 
1930/40, possui marcas de uma cultura corporativista, burocrática e cen-
tralizadora. Assim, as respostas institucionais reforçam a fragmentação, 
a seletividade e o focalismo na reprodução da desigualdade, no gerencia-
mento das consequências da distribuição desigual da riqueza, renda e 
poder. 

A estruturação do padrão de proteção social possui contornos 
fundamentados na formação social patrimonialista, engendrando relações 
de mando e favor (SALES, 1994) que constrangem os avanços democráti-
cos. O mérito predomina como um dos elementos estruturantes das prá-

POLÍTICA SOCIAL BRASILEIRA: CRÍTICA E NOVAS 
DIRETIVAS DEMOCRÁTICAS

C
ic

lo
 d

e
 D

e
b

a
te

s

Estado, Planejamento e

e Administração Pública no Brasil



CICLO DE DEBATES ESTADO, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL138

ticas e das políticas sociais, modelando regras, oferta de serviços sociais, 
utilização dos recursos públicos, acesso ao fundo público. 

Na relação Estado/cidadãos sobressaem elementos de diferencia-
ção social em atendimento às demandas imediatas e espontâneas, na ca-
pacidade de organização por vezes corporativista. Assim, o merecimento 
conforma desde as demandas individuais visibilizadas, até as forma de 
organização social para o estabelecimento das negociações compreendi-
das como concessões e outorgas em nome do “soberano”.

É com base no princípio da meritocracia que, em geral, as políticas 
sociais são planejadas e implementadas; que o Estado burocrático, orien-
tado pela concepção “gerencialista”, regula acessos e permanências, men-
sura resultados e controla a vida dos indivíduos sociais, resultando, dada a 
cultura política, em criminalização e controle dos pobres. 

A meritocracia engendra relações sociais, o que se aprofunda na 
cultura da competição estimulada socialmente nos processos educativos e 
na difusão de valores. Daí sua relação com a concepção darwinista da 
sociedade, em que sobrevivem os mais fortes, balizada na atualidade pela 
ideologia neoliberal. A lógica da distinção pela agregação de poder social e 
simbólico, obtida por vocação, talento e oportunidades, está sustentada por 
um conjunto de valores que localizam os indivíduos em suas posições so-
ciais e econômicas pela capacidade comprovada socialmente. Assim, as 
sociedades modernas se influenciam pelo modo meritocrático de reprodu-
ção social (VALLE, 2009). Tal cultura é funcional ao capitalismo, especial-
mente pela consequente justificação da desigualdade e valorização das 
diferenças individuais sem considerar a diversidade.

As políticas públicas implementadas pós-Constituição Federal de 
1988 contribuíram para o desenvolvimento humano, especialmente as polí-
ticas de educação, saúde e assistência social, em cumprimento aos obje-
tivos constitucionais, notadamente de redução da pobreza e das desigual-
dades.

Importante destacar que a Constituição de 1988 representa um 
marco doutrinário e organizativo pela afirmação da participação, descentra-
lização e cidadania em processo de construção. Inaugura-se um novo pe-
ríodo, diante da crise instalada: aumento e redirecionamento do gasto so-
cial; reforma de parâmetros e perfil da proteção social, segundo critérios de 
justiça, equidade e universalidade, com caráter redistributivo; e reforma 
administrativa com efeito na pactuação de responsabilidades cooperadas. 

Os formatos de proteção social predominantes em diferentes con-
textos sócio-históricos configuram uma contradição entre a afirmação do 
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direito de cidadania e os constrangimentos da atualidade a serem converti-
dos em desafios para a gestão das políticas e construção das municipali-
dades. 

A análise do caso brasileiro permite a afirmação de que a descen-
tralização não assume apenas o sentido de reordenamento técnico, fiscal 
ou administrativo, mas de uma descentralização de natureza política, con-
siderando a diretriz da participação da sociedade (NOGUEIRA, 1997). É 
afirmação constante e generalizada que existe uma estreita conexão entre 
conceitos de descentralização e de democracia, também em relação ao 
fato de que a luta pela descentralização consistiu, principalmente, na luta 
pelas autonomias locais, a fim de perseguir, além da descentralização, 
objetivos de democratização. 

A dimensão política da descentralização destaca o papel do poder 
local para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, espe-
cialmente pela constituição de novos espaços institucionais de participação 
social, entendida como uma estratégia política que resulta em maior eficiên-
cia da gestão pública e ampliação das oportunidades de acesso ao poder 
por novos sujeitos sociais. Há, portanto, uma reciprocidade entre a democra-
tização política e social, considerando a ampliação do espaço público, a 
construção da esfera pública. (GOHN, 2001; RAICHELIS, 1998).

A descentralização pautada na lógica do mercado pode significar 
um mero deslocamento de responsabilidades, com redução do papel do 
Estado e desconcentração de poder que pouco interfere na agenda política. 
Uma desconcentração de programas que desconsideram as realidades 
locais, o que ganha maior complexidade em territórios com baixo grau de 
organização política e participação. Portanto, os constrangimentos da des-
centralização podem expressar neocolonialismo, exclusão social e desor-
ganização institucional (MELO,1996).

A descentralização político-administrativa, com territorialização de 
serviços sociais, é uma diretriz que tem o potencial de desenvolver os muni-
cípios, desde que o federalismo cooperativo avance e a complementarida-
de das políticas sociais e econômicas se fortaleça, com impactos positivos 
nas condições de organização de serviços públicos, sob a primazia estatal.

As políticas públicas de proteção social são orientadas por princí-
pios e diretrizes que demandam o necessário fortalecimento de mecanis-
mos e processos democráticos, construídos a partir da cooperação en-tre 
os entes federados, com avanços legislativos e regulatórios que qualifi-
quem a política social, impulsionados por uma direção política hegemoniza-
da na esfera pública.
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A história de modernização conservadora do Estado brasileiro é 
configurada pelo desenvolvimento econômico apartado do desenvolvimen-
to social, o que ampliou de modo significativo os indicadores de desigualda-
de e pobreza. Daí a importância de uma intervenção territorial que reconhe-
ça as demandas por direitos e políticas publicas, com gestão das informa-
ções e produção de conhecimentos críticos.

A participação sócio-política está vinculada ao fortalecimento dos 
mecanismos e dispositivos de interferência no próprio Estado, em resposta 
às demandas legitimadas socialmente. Portanto, a questão do enfrenta-
mento da desigualdade é uma questão de exercício do poder, a partir de 
projetos coletivos legitimados socialmente.

Nesse aspecto, a descentralização com efetiva territorialização de 
políticas e ações deve representar a efetiva partilha de poder entre Estado e 
as coletividades locais, o que não significa dizer incorporação mecânica 
das pressões, mas capacidade de pactuação a partir de um projeto político 
coletivo, agregador de interesses sociais. 

Do ponto de vista administrativo, a descentralização possibilita in-
versão nas relações de subordinação com aumento da autonomia de fun-
ções, recursos, competências etc. Na dimensão política, associam-se as 
concepções de democracia participativa, com exercício do controle demo-
crático, que rejeite o clientelismo, estabeleça canais de representação 
social para a utilização de mecanismos de controle democrático, na direção 
da qualidade dos serviços sociais, da integralidade e da universalidade dos 
direitos humanos, da equidade com justiça social, da hegemonia popular 
com ampliação da democracia participativa. 

Uma nova concepção de gestão e atuação territorial requer um 
novo método que supere os modelos patrimonialistas e burocráticos/geren-
cialistas de gestão (KAUCHAKJE, 2011). Para tanto, entre outros procedi-
mentos de atuação territorial democrática, é preciso: a criação de instânci-
as de gestão, pactuação e monitoramento, com capacidade de decisão téc-
nica e política que alimente as redes territoriais e incida nas decisões inter-
setoriais e setoriais no município; a realização de diagnósticos territoriais 
que considerem as desigualdades, vulnerabilidades e violações, do mesmo 
modo, as redes protetivas estatais e privadas; o reconhecimento de poten-
cialidades e vocação social e econômica nos territórios; a mobilização e 
organização das ações de diferentes setores; a inovação administrativa, 
com adoção de novas tecnologias sociais e instrumentos de gestão da 
informação e atuação integrada nos territórios; atitude investigativa para 
identificar recursos potenciais; entre outros. 
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É preciso considerar os processos que incidem no redesenho polí-
tico, jurídico e administrativo do novo pacto federativo que orienta o padrão 
de proteção social brasileiro. As políticas setoriais e por segmento, ou de 
defesa de direitos, possuem especificidades quanto ao grau de descentrali-
zação e o nível de delimitação das atribuições das instâncias que compõe o 
sistema de gestão, fundamentalmente quanto às atribuições das esferas de 
governo. Todavia, persistem desafios na construção do redesenho político-
administrativo, com participação popular, dentre os quais: incorporação de 
demandas sociais territoriais na esfera pública; complementaridade das 
unidades federadas, garantindo-se o princípio da autonomia; ampliação da 
agenda política de negociações entre as diferentes instâncias do sistema 
descentralizado e participativo; fortalecimento das identidades territoriais, 
com respeito às especificidades; construção de mecanismos redistributi-
vos, especialmente de complementação de renda, fortemente integrados 
com políticas de promoção de autonomia e de desenvolvimento de habilida-
des sociais; avanços nas reformas que ampliem capacidade de renda com 
desenvolvimento sustentável com coletivização das demandas. 

O novo pacto federativo e a construção dos processos de realoca-
ção de funções e recursos, num sistema cooperativo com partilha de poder, 
preconizam o reconhecimento das diferenças econômicas, políticas e cultu-
rais das regiões/localidades; dos diferentes graus de participação e inter-
ferência das forças sócio-políticas; e do fortalecimento de uma cultura polí-
tica e administrativa voltada à consolidação dos direitos de cidadania, com 
redução da desigualdade, tendo como horizonte a emancipação humana.

É consenso que a descentralização com atuação intersetorial ter-
ritorial é indispensável, diante das dimensões continentais do país e das 
complexidades de uma metrópole como Curitiba. A questão é superar mo-
delos de gestão que pouco ou nada interferem nas decisões transformado-
ras dos territórios; que reproduzem a cultura política pautada na ideologia 
do mando e do favor, a cultura produtivista, burocrática e “gerencialista”, 
fundamentada na ideologia neoliberal. A questão é implementar um modelo 
deliberativo consistente quanto aos recursos institucionais que efetivamen-
te ampliem direitos e melhorem substancialmente a condição de vida da 
população.

A análise das realidades territoriais permite reconhecer que o 
Brasil possui particularidades a serem consideradas: baixa capacidade de 

TERRITÓRIOS E A CENTRALIDADE DO DESENVOLVIMENTO 
HUMANO NA POLÍTICA SOCIAL 
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gestão dos municípios; frágil cooperação entre entes federados quando aos 
recursos e desenvolvimento de políticas; os territórios conformam assime-
trias, disparidades e desigualdades que exigem provisões diferenciadas 
para a recomposição e prevenção de violações de direitos humanos; a desi-
gualdade revela sua face excludente no acesso aos bens, serviços, riqueza 
e poder; os territórios possuem pouca incidência de movimentos sociais e 
organizações que ocupem e ampliem a esfera pública na perspectiva da 
expansão dos direitos; as políticas tendem à fragmentação, à sobreposição 
das ações e frágil intersetorialidade e integração entre o econômico e o 
social.

Para Barros (apud COELHO; TAPAJÓS; RODRIGUES, 2010) o 
grau de desigualdade vem diminuindo, com destaque para a redução 
significativa da pobreza desde 2003, já que mais de 22 milhões de pessoas 
saíram da linha da pobreza, apenas entre 2011 e 2012. Além da desigualda-
de de renda vem melhorando a oferta de “oportunidades”. A evolução de 14 
indicadores comprovam avanços importantes no acesso à educação, infor-
mação e redução do trabalho precoce. Alguns índices expressam uma pro-
gressão mais lenta, como acesso à água, saneamento e mortalidade pre-
coce, outros revelam desafios como a superação do desemprego juvenil e 
gravidez precoce. 

Os resultados da apuração do Índice de Desenvolvimento Humano 
1Municipal (IDHM) do Brasil  revelam uma evolução significativa na compa-

ração dos dados de referência. Nas últimas duas décadas o IDHM passou 
de 0,493, em 1991, para 0,727, em 2010, atingindo um alto desenvolvimen-
to humano, conforme o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013. 
Ou seja, o Brasil quase dobrou seu IDHM, atingindo um crescimento de 
47,8%, uma vez que em 1991, 85,5% das cidades brasileiras tinham IDHM 
considerado muito baixo. No entanto, em 2010, o percentual caiu para 0,6%.

A capacidade de renda é o indicador mais frágil na composição do 
índice, com crescimento de 14,2%. Já a longevidade é o principal compo-
nente, por atingir a alta de 23,2%, entre 1991 e 2010, resultando em aumen-
to da expectativa de vida do brasileiro em 9,2 anos, passando de 64,7 anos, 
em 1991, para 73,9 anos, em 2010.

1 O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 foi elaborado pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica e 
Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro.
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As políticas sociais, orientadas pelo princípio da universalidade e 
pela diretriz da descentralização, contribuíram, juntamente com políticas 
econômicas de valorização da capacidade e geração de renda, na elevação 
do desenvolvimento humano. Cabe assinalar, nesse sentido, que a supera-
ção das desigualdades depende de políticas públicas, de cooperação fede-
rativa, de reformas estruturais, de ampliação de canais e espaços participa-
tivos; depende da difusão de valores ético-políticos como a solidariedade, o 
senso de justiça e alteridade, de modo a colaborar no fortalecimento dos 
vínculos sociais de pertencimento, na prevenção de violações, balizados 
por um projeto, que tenha a democracia como meio indispensável, embora 
insuficiente, para a superação dos carecimentos e conquista da felicidade 
real (HELLER, 1982). 

Curitiba ocupa a 10ª colocação em desenvolvimento humano 
(0,823), sendo referência em inovação e desenvolvimento ambiental e 
urbano. No entanto, persistem desafios na redução das desigualdades 
sociais e territoriais, por meio da adoção de novas estratégias de atuação 
intersetorial. 

As “várias Curitibas” revelam disparidades no desenvolvimento so-
cial  territorial, provocadas pelo crescimento urbano desordenado e pelas 
políticas econômicas que intensificaram fluxos migratórios concentrados na 
região metropolitana, principalmente desde a década de 1970. 

A rede de políticas que compõem a proteção social brasileira, espe-
cialmente saúde, educação e assistência social, possui alta capilaridade e 
potencial de maior convergência para o desenvolvimento social, especial-
mente em regiões com alta concentração de extrema pobreza, analfabetos, 
desempregados, beneficiários do Programa Bolsa Família, entre outros in-
dicadores de vulnerabilidade social, que podem ser agregados às ocorrên-
cias de violações se considerada a fragilidade de vínculos, a desfiliação 
social (CASTEL, 1998).

Os diagnósticos preliminares sobre os territórios curitibanos apon-
tam, a partir da contribuição dos servidores públicos, dificuldades como: flu-
xos intersetoriais insuficientes e incipientes; sobreposição de agendas se-
toriais e paralelismo de ações; ações pulverizadas e desconectadas; pla-
nejamento das ações com base em demandas setoriais, sem considerar 
um diagnóstico regionalizado de desenvolvimento local. 

O Programa Curitiba Mais Humana compõe a Dimensão Estra-
tégica “Desenvolvimento Social” do Plano de Governo 2013-2016, tendo 

Curitiba Mais Humana: conhecer e transformar territórios
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como perspectiva de potencializar esforços pela erradicação da extrema 
pobreza, em cumprimento ao objetivo do milênio, implementação de polí-
ticas de proteção social e de promoção dos direitos humanos, com o enfren-
tamento de todas as formas de discriminação, alçando novos patamares de 
civilidade.

Além da situação de pobreza e do baixo grau de desenvolvimento 
igualitário dos territórios curitibanos, violações de direitos humanos desa-
fiam o executivo a enfrentar as diversas formas de violência e discrimina-
ção, por questões étnico-raciais, de orientação sexual, identidade de gêne-
ro, faixa etária, deficiência, uso de álcool e outras drogas, situação de rua, 
entre outras. Assim, as expressões de desigualdade e desvantagem social, 
econômica, política e cultural justificam a adoção de políticas públicas de 
proteção social, de recomposição de direitos violados de promoção de direi-
tos, que solidifiquem um processo civilizatório democrático e emancipató-
rio, marcado pelo respeito à diversidade e ao pluralismo. 

O Programa Curitiba Mais Humana está estruturado em projetos 
que exigem uma atuação intersetorial, como saúde, educação, assistência 
social, trabalho, segurança alimentar, meio ambiente, habitação. Além 
das políticas setoriais, estão presentes às políticas de defesa de direitos, 
com atuação programática (Secretarias ou Departamentos específicos) 
ou transversal, como mulher e desigualdade de gênero, direitos humanos, 
igualdade racial, pessoa com deficiência, idoso, população de rua, famílias 
em processo de migração, população indígena, entre outros grupos e de-
mandas específicas.

A atuação intersetorial em temas transversais e complexos como 
pobreza e violência, ganha centralidade no funcionamento dos Comitês 
Regionais de modo a garantir a visibilidade e o atendimento integrado das 
demandas coletivas dos diversos territórios, tendo como desafio acompa-
nhar as violações, especialmente de grupos mais vulneráveis socialmente, 
e reduzir reincidências, com interrupção de padrões violadores; erradicar a 
extrema pobreza com desenvolvimento territorial; melhorar a condição de 
vida dos cidadãos. A finalidade é ampliar as agendas de convergência e a 
atuação conjunta sobre os fenômenos sociais, especialmente desigualda-
de, violência e pobreza.

A redução da pobreza está associada à transferência de renda 
condicionada, além do desenvolvimento de serviços e políticas econômicas 
que fortaleçam e desonerem o trabalho, que ampliem a capacidade de ren-
da da população. Em Curitiba, no contexto de elaboração do Plano Pluria-
nual – PPP, havia 111.966 famílias cadastradas no CadÚnico, 35.575 
beneficiárias do Programa Bolsa Família – PBF em abril/ 2013, e 27.190 
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beneficiários do Benefício de Prestação Continuada – BPC (sendo 11.537 
pessoas com deficiência e 15.653 idosos) em julho de 2013 (FAS, 2013). 
Ressalta-se a importância da identificação das famílias, viabilização do 
acesso aos serviços e inclusão produtiva.

Cabe destacar que a proteção social não contributiva tem possibili-
tado a inserção de pessoas e famílias nos serviços socioassistenciais e nas 
demais políticas de proteção social para o desenvolvimento da capacidade 
protetiva, incidindo na prevenção de situações de risco social e das possibi-
lidades de autonomia e protagonismo social.

Os processos de gestão da informação, de produção do conheci-
mento, com realização de diagnósticos, planos, reordenamento, criação e 
aprimoramento das redes de proteção, implementação de educação per-
manente, a implantação de novos serviços e modalidades protetivas, de 
novas metodologias de solução de conflitos, entre outros, serão dinamiza-
dos pelas práticas sociais. Um dos desafios é aliar a técnica e a política para 
a consolidação de uma nova cultura de gestão pública, ampliado o Estado 
em seus mecanismos democráticos em cumprimento aos objetivos cons-
titucionais.

As políticas do Programa Curitiba Mais Humana, considerando os 
constrangimentos institucionais aqui problematizados, serão potencializa-
das na dinâmica das instâncias políticas e técnicas em criação: Agenda 
Intergestores de Pactuação e Monitoramento (Secretariado) e os Comitês 
Regionais. Entretanto, sua legitimidade será construída na relação local 
com os sujeitos políticos. Trata-se de um processo vivo, plural e coletivo, 
conduzido por um projeto de cidade inclusiva, participativa, justa e mais 
humana.

A Constituição de 1988 define um novo pacto federativo na constru-
ção do Estado Democrático de Direito, implicando o poder público e a socie-
dade no desenvolvimento de políticas públicas, aliadas aos objetivos de 
justiça social. Assim, a previsão de mecanismos de participação e de con-
trole democrático, redireciona as instituições públicas e privadas na cons-
trução de um sistema universal de proteção social, na contramão de pro-
gramáticas que reduzem o papel estratégico do Estado. Entretanto, é pre-
ciso avançar no fortalecimento de estratégias e dispositivos por uma nova 
cultura política.

A experiência brasileira, por meio do desenvolvimento de políticas 
nacionais planejadas e executadas com base na realidade local e regional, 

CONCLUSÃO
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tem contribuído na construção de um padrão de Seguridade Social univer-
sal, num processo de progressiva superação das desigualdades sociais, 
políticas, econômicas, culturais e territoriais históricas. Trata-se de um novo 
pacto federativo que exige cooperação dos entes federados, capacidade 
técnica, financiamento público, controle democrático. Aspectos que carac-
terizam políticas de Estado e governos comprometidos com as finalidades 
do Estado Democrático de Direito.

O Programa Curitiba Mais Humana articula políticas setoriais e de 
direitos, com o desafio de implementar inovações técnicas e políticas, fun-
damentadas na administração deliberativa, em resposta às demandas 
coletivas, visando a promoção de direitos e o desenvolvimento social e terri-
torial. Nesse sentido, cabe afirmar que a implementação de políticas públi-
cas transformadoras de territórios e de vidas, depende da adesão coletiva e 
de compromissos ético-políticos que “desnaturalizem” a desigualdade, 
ativem processos emancipatórios, que valorize a diversidade humana, que 
materializem a democracia não apenas como regime político, mas como 
regime de vida.
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No contexto de complexidade da ação governamental no Brasil, de 
arranjos federativos e articulação intersetorial na gestão e operação dos 
programas sociais, de volume de recursos e de profissionalização do setor 
público, as atividades de levantamento e organização de dados e produção 
de estudos e pesquisas de avaliação são fatores críticos para garantir – 
potencialmente – maior efetividade à Política Social. Informação e conheci-
mento, sistematizados de forma prática e operacional, atualizados no tem-
po e referidos nos domínios territoriais adequados e com escopo abrangen-
te e multidisciplinar, constituem-se em insumos básicos para a tomada de 
decisão técnico-política em qualquer momento do ciclo de vida ou matura-
ção de uma política ou programa social. 

Dados, indicadores, estudos e pesquisas de campo são fundamen-
tais no levantamento de evidências empíricas na formulação de uma estra-
tégia de superação ou mitigação de uma problemática social específica, no 
planejamento de um arranjo operativo que permita colocá-la em ação, na 
coordenação de um conjunto escolhido de agentes públicos, de instituições 
privadas ou do terceiro setor, no monitoramento das atividades planejadas, 
e, enfim, na avaliação dos resultados e esforços empreendidos.

Informação e conhecimento constituem elemento fundamental para 
dotar a Administração Pública da Capacidade Técnica de Governo, um dos 
três pilares em que ela se assenta na proposta do Triângulo de Governo de 
Carlos Matus (2006). Se é fato que a Administração Pública precisa ter obje-
tivos e compromissos claros e factíveis; se é fato que precisa dispor de 
mecanismos que assegurem governabilidade de suas ações para assegu-
rarem a trajetória em direção aos objetivos, também precisa de recursos 
técnicos para viabilizar as escolhas e caminhos definidos (Figura 1). Com-
promissos viáveis, com instâncias afinadas de governança precisam de 
estruturas organizacionais e equipes técnicas adequadas – e informadas - 
para sucesso na implementação da política e de seus resultados.

Dispor de informação e conhecimento também é um dos grandes 
fatores para garantir inovações contínuas e em todos os níveis na cadeia de 
implementação das políticas sociais. Afinal, políticas e programas sociais 
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são empreendimentos coletivos e complexos, que precisam se ajustar con-
tinuamente, frente aos contextos diferenciados em que operam, aos desa-
fios que a maior ou menor capacidade de gestão e de recursos impõe e à 
resiliência das problemáticas sociais que suscitaram a proposição de uma 
intervenção programática. Demandam, assim, inovações incrementais coti-
dianas e inovações mais expressivas de tempos em tempos. Criar uma cul-
tura de inovação contínua no conjunto de atores e agentes envolvidos nos 
programas requer esforços de apropriação de informação e conhecimento 
sobre diferentes aspectos da operação dos programas, de seus objetivos, 
de seus públicos, de seus problemas recorrentes, das soluções específicas 
encontradas em um ou outro local. 

Figura 1 – Informação e Conhecimento no Triângulo de Governo de Carlos 
Matus (2006)

 Enfim, a produção, disseminação e apropriação da informação e do 
conhecimento acerca das políticas e programas sociais podem assegurar 
maior efetividade na gestão em situações em que se valoriza a colabora-
ção intersetorial e interfederativa, o diálogo e participação social e a Política 
como mecanismo de mediação de conflitos. Discutir prioridades de governo 
a partir da ausculta da sociedade, convencer atores e agentes das alternati-
vas mais viáveis do ponto de vista técnico-político, legitimar as decisões 
políticas junto aos mesmos e sociedade - princípios da organização do tra-
balho da Administração Pública Deliberativa - requer dados, indicadores e 
estudos específicos que, acessíveis a todos, contribuem para busca de 

1consensos e alinhamentos estratégicos .  
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1 Estes são os princípios básicos da Administração Pública Deliberativa, que busca um modelo 
alternativo de organização do processo de trabalho na Administração Pública, alternativo para o 
insulamento burocrático das atividades meio, sem cair no tecnocratismo ingênuo do gerencialismo 
de metas advogado pela Nova Gestão Pública (BRUGÉ, 2012).  
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Figura 2 – Informação e Conhecimento como catalisadores do consenso e 
alinhamento estratégico de visões e interesses divergentes na 
Administração Pública
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No Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
a produção de informação e conhecimento para aprimoramento do desenho e 
gestão de políticas e programas tem sido uma atividade permanente desde 
sua criação em 2004, com a instituição de uma unidade de monitoramento e 
avaliação com status de Secretaria Nacional: a Secretaria de Avaliação e 
Gestão da Informação (SAGI). Em parceria com as secretarias finalísticas 
deste Ministério, a SAGI tem produzido um conjunto considerável de pesqui-
sas e estudos avaliativos que contribuem para conhecer melhor os diversos 
públicos-alvo das políticas de desenvolvimento social, os desafios da imple-
mentação dos programas, os resultados e impactos dos serviços e ações. 
Apresentar os princípios de trabalho e produtos da Secretaria é o objetivo 
desse texto.

A SAGI é a unidade técnico-administrativa do Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome (MDS) responsável pelas ações de 
gestão da informação, monitoramento, avaliação e capacitação das políti-
cas e dos programas do Ministério. Esta Secretaria desenvolve atividades 
que permitem ao MDS conhecer melhor o público-alvo de suas políticas, a 
lógica de intervenção de seus programas, os problemas e as boas práticas 
de implementação de suas ações e, naturalmente, os resultados e impactos 
do esforço governamental na área do desenvolvimento social. Investigar os 
efeitos das transferências monetárias do Programa Bolsa Família ou do 
Benefício de Prestação Continuada, qualificar os serviços socioassistenci-
ais prestados às famílias, ajudar no desenho e acompanhamento de ações 
de segurança alimentar e nutricional e na avaliação dos programas de 

MISSÃO E AGENDA DE TRABALHO DA SAGI
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inclusão produtiva são algumas das atividades que a SAGI desenvolve 
regularmente.

A agenda de atividades da SAGI é definida pela análise das de-
mandas estruturantes das políticas de desenvolvimento social e combate à 
fome – como a Lei Orgânica da Assistência Social e a Lei Orgânica da Se-
gurança Alimentar e Nutricional –, da agenda prioritária do governo e do 
Ministério – como o Plano Brasil Sem Miséria na atual gestão –, das neces-
sidades mais específicas do gabinete da ministra e das secretarias finalísti-
cas – Secretaria Nacional de Assistência Social, Secretaria de Segurança 
Alimentar e Nutricional, Secretaria Nacional de Renda da Cidadania e 
Secretaria Extraordinária de Superação da Extrema Pobreza (que suce-
deu a Secretaria de Articulação para Inclusão Produtiva). Também contribu-
em na definição da agenda da SAGI as demandas oriundas de reuniões 
técnicas entre gestores e técnicos com seus pares nas demais secretarias, 
os debates em seminários de apresentação de resultados de pesquisas e 
produtos, as questões levantadas em publicações e fóruns de discussão 
acadêmica e de organismos internacionais (Figura 3). 

O equilíbrio entre as demandas da agenda de Estado e Políticas 
Nacionais, a de Governo e das Secretarias Nacionais do MDS é certamen-
te um grande desafio cotidiano da Secretaria que, em tese, tem loci para 
seu equacionamento: o Grupo de Trabalho de Monitoramento e Avaliação 
(GTMA) e o Comitê Gestor de Tecnologia da Informação (CGTI). Essas ins-
tâncias são compostas por representantes de todas as secretarias e da 
assessoria da ministra e se constituem nos canais institucionais de enca-
minhamento e/ou legitimação de demandas de trabalho para a Secretaria, 
sejam eles instrumentos de monitoramento e pesquisas de avaliação 

2(GTMA) ou sistemas e ferramentas informacionais (CGTI) . A criação de 
uma instância similar para tratar da agenda de programas de capacitação e 
formação do Ministério poderá vir a ser necessária em um futuro próximo, 
com o adensamento crescente dessas atividades nas secretarias finalísti-
cas e os requerimentos de maior coordenação e sinergia interna para 
garantir oferta continuada e capilarizada pelo país. 

2 Há certamente espaço para aprimoramento nessas instâncias para que elas reflitam melhor a 
dinâmica, pluralidade e legitimidade das demandas de produção de informação e conhecimento pelo 
Ministério, garantindo a sustentação da agenda de trabalho, assim como o tempo e rigor técnico 
para desenvolvimento das atividades, sem cair na burocratização e engessamento desta. Da mesma 
forma que é preciso preservar as condições e continuidade do plano de trabalho de pesquisas e 
sistemas informatizados que requerem prazos mais extensos para sua concepção e desenvolvimento, 
é necessário garantir que novas demandas, de maior ou menor complexidade, também possam ser 
atendidas na tempestividade desejável.
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 Figura 3 – Ciclo de produção de informação e conhecimento pela SAGI 

No desenvolvimento de suas atividades, a SAGI vale-se de dados e 
informações provenientes de diversas fontes, internas ou externas ao Minis-
tério, tais como os sistemas de gestão e registros de programas das secretarias 
nacionais do MDS, o Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), os 
censos demográficos e as pesquisas do IBGE, os levantamentos do Inep, os 
registros administrativos e sistemas de informação dos Ministérios do Plane-
jamento, do Trabalho, da Saúde e da Previdência. Igualmente importantes para 
a elaboração dos estudos técnicos e do material didático de capacitação e 
formação realizados na Secretaria são as publicações, os relatórios de pesqui-
sa e os trabalhos produzidos pelos Ministérios, pelos institutos IPEA, IBGE, 
Inep, os programas de pós-graduação, centros de pesquisa, organismos inter-
nacionais e outros órgãos públicos. Não havendo fonte secundária de dados 
acerca da temática de interesse investigativo, especifica-se pesquisa de ava-
liação com o desenho metodológico mais adequado para as perguntas a 
responder, no prazo disponível, como comentado na seção seguinte.
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De modo a garantir que suas entregas e produtos sejam de fato 
ajustados às necessidades dos gestores e técnicos do Ministério, a SAGI 
desenvolve suas atividades buscando interlocução e parceria com as de-
mais secretarias. Assim, trabalha-se na SAGI na perspectiva de que tão 
importante quanto produzir conhecimento e inovação em políticas de desen-
volvimento social é garantir que esses insumos sejam considerados rele-
vantes, ajustados e efetivamente aplicados por quem coordena os progra-
mas e as ações do Ministério e conhece seu contexto de dificuldades e 
potencialidades de operação. Desenvolver os trabalhos de forma conjunta – 
avaliação mista – contribui não apenas para que os resultados atendam às 
necessidades mais específicas das secretarias, como potencializa a utili-
zação do estudo avaliativo, aplicativo ou outro produto informacional elabo-
rado.

Além da busca de parceria e interlocução técnica com as demais 
secretarias, outros princípios básicos orientadores da atuação da SAGI no 
desenvolvimento de seus produtos são a multidisciplinaridade e a comple-
mentaridade de enfoques metodológicos e técnicos necessários para levan-
tamento, organização e análise de informações para o Ministério. O desen-
volvimento de ferramentas informacionais, sistemas de informação e de indi-
cadores, pesquisas e estudos avaliativos e cursos de capacitação e forma-
ção requer uma abordagem multimétodos diante do contexto complexo das 
ações do Ministério, caracterizado pela multideterminação dos pro-blemas 
sociais enfrentados, por atender públicos-alvo diversificados, assentado em 
políticas com matrizes disciplinares e normativas diferentes, operando pro-
gramas com desenhos operacionais variados e em estágios diferenciados 
de maturidade.

Para desempenhar essas atividades técnicas em um ministério 
com programas e ações que atuam nas problemáticas sociais diversas, o 
corpo de funcionários da Secretaria é, necessariamente, multidisciplinar, 
compondo-se de sociólogos, economistas, profissionais da informática, en-
genheiros, cientistas políticos, estatísticos, antropólogos, educadores, além 
de profissionais formados nas áreas de saúde e nutrição, comunicação e 
psicologia. A equipe é composta por técnicos formados em cursos de espe-
cialização, mestrado ou doutorado em diferentes áreas, por funcionários 
que tiveram experiência concreta na gestão e operação de programas e por 
consultores especializados em temáticas específicas requeridas em deter-
minados projetos. 

Essa equipe participa, em todo projeto, de todas as fases, desde 
sua elaboração, da concepção à sua realização, contando em muitas 
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situações com empresas de consultoria, instituições de ensino e pesquisa 
e/ou pesquisadores, para produzir subsídios técnicos, evidências empíri-
cas de campo ou oferta de capacitação, para citar alguns exemplos mais 
comuns. A Secretaria não contrata, pois, propriamente pesquisas de ava-
liação ou capacitação, mas sim insumos ou serviços específicos para pro-
dução de material que será devidamente adequado às necessidades e 
especificidades dos demandantes nas secretarias finalísticas do Minis-

3tério . 

Esse quadro técnico está organizado em quatro departamentos, 
com missão e atividades distintas, mas inter-relacionadas, a saber: Depar-
tamento de Gestão da Informação (DGI), Departamento de Monitoramento 
(DM), Departamento de Avaliação (DA) e Departamento de Formação e 
Disseminação (DFD). O DGI organiza e administra as bases de dados dos 
programas e das ações do MDS, bem como elabora ferramentas informaci-
onais para apoiar as atividades de monitoramento e avaliação das secreta-
rias finalísticas. O DM realiza o desenho do modelo lógico de programas e o 
mapeamento de processos e fluxos, organiza painéis de monitoramento de 
programas e elabora análises sobre estes. As pesquisas de avaliação e 
estudos avaliativos para aprimoramento dos programas e ações do Minis-
tério são desenvolvidas pelo DA. Já o DFD planeja e desenvolve, em par-
ceria com as demais secretarias, projetos e programas de capacitação e 
formação nas modalidades presencial e a distância, para diferentes públi-
cos do Ministério, além de ser responsável pelas publicações impressas e 
eletrônicas e gestão do conhecimento da Secretaria. No Gabinete concen-
tram-se as atividades técnico-administrativas de gestão da Secretaria, além 
das tratativas dos acordos de cooperação e visitas internacionais, eventos e 
palestras. 

As atividades desempenhadas nos departamentos podem tam-
bém ser entendidas a partir dos principais macroprocessos de trabalho, 
nucleados em seis grandes eixos estruturadores dos projetos e atividades 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E PRODUTOS 
INFORMACIONAIS

3 Há  No Estudo Técnico SAGI 09/2013, PINTO , NATALINO, CUSTODIO, 2013 discorrem sobre o 
ciclo de produção de pesquisas de avaliação pela Secretaria e o papel da equipe técnica do 
Departamento de Avaliação em cada etapa. Disponível em: 
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/estudos_tecnicos/pg_principal?url=ano_new&ativo=sim
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(Figura 4). Desenvolvimento de Sistemas Especialistas, Integração de Base 
de Dados, Gestão de Pesquisas de Avaliação, Planejamento de Programas 
de Formação, Produção Editorial e Cooperação Multilateral são alguns des-
ses macroprocessos, que requerem planejamento e organização técnica 
específicos, além de pessoal técnico com perfil adequado. 

 Figura 4 – Eixos estruturantes e macroprocessos de trabalho da SAGI
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4 Como exemplos concretos dessa diversidade de produtos desenvolvidos nos dez anos de Secretaria 
podem ser citados a Pesquisa Nacional da População em Situação de Rua, a Avaliação de Impacto 
do Bolsa Família, o Registro Individualizado de Atendimentos da Assistência Social, o Censo 
SUAS, o Estudo Avaliativo de Nutrição Infantil de Crianças do Cadastro Único e registro do 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, o Painel de Indicadores de Monitoramento do Plano 
Brasil Sem Miséria, o arranjo operacional do CapacitaSuas e a escolha pela disponibilização das 
publicações impressas e eletrônicas. Veja, nesse sentido, a Linha do Tempo de Produtos e 
Atividades, disponível no Portal “Conheça mais a SAGI” -  
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/grupo.php?g=76 . 

5 Os Estudos Técnicos SAGI 01, 09, 10, 11 e 16 de 2013 trazem balanços situacionais dos produtos 
informacionais e “entregas” dos quatro departamentos de 2011 a 2013. 

6 De 2011 até setembro de 2014 foram desenvolvidos cerca de 75 estudos, versando sobre as mais 
variadas temáticas, aprofundando questões substantivas investigadas nas pesquisas de campo 
realizadas ou tratando de questões metodológicas de interesse do Ministério. Disponíveis em: 
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/estudos_tecnicos/pg_principal?url=abertura&ativo
=sim.

Desses macroprocessos de trabalho deriva um portfólio de pelo 
menos 25 produtos informacionais, desenvolvidos segundo o estágio de 
maturidade dos programas e sua complexidade operacional (Figura 5). 
Serviços de organização de dados, por exemplo, é um desses produtos 
demandados pelas secretarias finalísticas do MDS, não necessariamente o 
mais simples de desenvolver, pela necessidade de garantir integridade, 
consistência, padronização e documentação dos dados armazenados. 
Levantamentos pela Internet, pesquisas qualitativas, pesquisas quantitati-
vas, estudos avaliativos com base em registros administrativos são algu-

4mas das várias modalidades de pesquisas de avaliação realizadas . Desse 
conjunto de produtos, de especial interesse a destacar neste artigo são as 
pesquisas e estudos de avaliação, analisadas a seguir, cujas fichas-síntese 
estão reunidas nessa publicação . Assim, em meio à revisão conceitual 
sobre Avaliação de programas, apresenta-se, a seguir, uma análise das 
pesquisas realizadas no período.

Vale registrar, porém, que embora não analisados aqui, a equipe 
técnica também produz análises assemelhadas a estudos avaliativos de 
menor escopo, classificados como Estudos Técnicos SAGI, alguns deles já 
citados neste texto. Esse é um documento criado para sistematizar notas 
técnicas, estudos exploratórios, produtos e manuais técnicos, relatórios de 
consultoria e reflexões analíticas produzidas na secretaria, que tratam de 

6temas de interesse específico do Ministério . 

5
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 Figura 5 – Portfólio de produtos, serviços e entregas da SAGI 

Informações, conhecimento e instrumentos para aprimoramento do
desenho e gestão de políticas e programas do MDS

Pelo exposto nesta seção, fica bastante claro que a SAGI se carac-
teriza como uma unidade de Monitoramento e Avaliação com foco prioritário 
no levantamento, organização e disseminação de informação e conheci-
mento para o ciclo de gestão de políticas e programas sociais, para subsidi-
ar o aprimoramento de seus desenhos e gestão. Além de prover informação 
para análise das “entregas” de produtos e serviços, e para correção de 
eventuais falhas da ação governamental, a SAGI, de forma complementar, 
também produz conhecimento sobre os impactos das políticas e progra-
mas, promovendo mais transparência da forma de utilização dos recursos 
públicos, e subsidia decisões sobre o mérito e a relevância das políticas e 
programas na repartição orçamentária.
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7Como discutido na área , embora se complementem, essas finali-
dades básicas de unidade de monitoramento e avaliação – informação para 
aprimoramento de programas, transparência pública ou avaliação de mérito 
orçamentário – disputam os focos avaliativos, os recursos humanos dispo-
níveis, definem em boa medida os métodos e técnicas escolhidos para 
desenvolvimento dos trabalhos e o “mandato” para sugerir, encomendar ou 
impor mudanças nos programas e na gestão. A sua vinculação a uma pasta 
setorial do Poder Executivo, em posição hierárquica em linha com as 
demais secretarias finalísticas do MDS – nem acima ou abaixo delas –, faz a 
SAGI orientar seus esforços na produção de insumos prioritariamente para 
aperfeiçoamento contínuo das ações e programas do Ministério, colocan-
do-se como o que em outros contextos se denomina unidade de inteligência 
corporativa, e nunca como unidade de auditoria, fiscalização, avaliação 

8externa ou controle público .

Informação para o Ciclo de Gestão de Políticas e Programas é com-
plexa e requer esforço intenso de Capacitação e Formação, devendo ser 
sistematizada em suportes adequados – documentos, sínteses, portais, 
produtos multimídia – e customizados para diferentes tipos de usuários no 

9Governo Federal, Estadual, Municipal e nos equipamentos sociais . Uma 
parte significativa do insucesso de programas públicos, ou da ausência de 
impacto da ação governamental captada nas pesquisas de avaliação, é 
consequência das dificuldades em manter programas de formação continu-
ada das equipes envolvidas na produção das Políticas Públicas, e em ofe-
recer, no momento requerido, capacitações necessárias para introdução de 

À GUISA DE CONCLUSÃO: NÃO BASTA PRODUZIR 
INFORMAÇÃO; É PRECISO DISSEMINÁ-LA 

7 Vide Jannuzzi (2013).
8 A missão institucional da SAGI, tal como explicitado no seu Regimento Interno, inserido na 

Portaria nº 120 de 12 de junho de 2012, anexo 7, é clara ao reservar à Secretaria, em seu artigo 
primeiro, o papel de “desenvolver e implementar instrumentos de avaliação e monitoramento das 
políticas e programas de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e à Gestão da Informação no 
âmbito do Ministério”. Ademais, a Portaria nº 329/2006, que institui a Política de Monitoramento e 
Avaliação do Ministério, é enfática em seu artigo quinto, informando que “as ações de avaliação 
possuem natureza e objetivo distinto das ações de fiscalização e auditoria, com as quais não se 
confundem”. Não é apropriada, pois, uma analogia entre o trabalho da SAGI e o realizado pelo 
Conselho Nacional de Avaliação da Política de Desenvolvimento Social mexicano (Coneval) e 
muito menos entre as auditorias do Tribunal de Contas da União e fiscalizações da Controladoria 
Geral da União. 

9 JANNUZZI, 2014.
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novos serviços e ações nos programas públicos criados. Não há dúvida de 
que os efeitos dos programas públicos seriam certamente maiores se os 
agentes envolvidos em sua operação conhecessem melhor seus objetivos, 
o desenho lógico e atividades relacionadas, o papel de cada instituição e 
agente no processo, as características do público-alvo. Nesse sentido, do-
cumentação abrangente e atualizada dos programas - explicitando clara-
mente, além das normas de operação, seus objetivos, atividades, agentes 
envolvidos e seus papéis, a cadeia lógica de intervenção é material básico 
que precisa ser produzido periodicamente. 

Para alcançar plateias mais abrangentes é preciso tornar os produ-
tos de avaliação desenvolvidos – relatórios, indicadores, estudos avaliati-
vos – compreensíveis e atrativos aos diferentes públicos. Não basta colocar 
à disposição pública na internet as planilhas de dados e indicadores de pro-
gramas e os extensos relatórios de pesquisas de avaliação realizados. É 
necessário desenvolver produtos “customizados” para os diferentes públi-
cos de técnicos e gestores que se almeja atingir, adequando formato, con-
teúdo e complexidade a tais públicos. De fato, ao longo dos últimos dez 
anos, a SAGI tem diversificado sua produção editorial, com publicações de 
livros nas Políticas do Ministério, sumários executivos de pesquisas, Estu-
dos Técnicos SAGI, série Censo SUAS, na versão impressa e eletrônica. 
Ademais, tem fortalecido veículos de disseminação temática como as revis-
tas Cadernos de Estudos Desenvolvimento Social em Debate e a Revista 
Brasileira de Monitoramento e Avaliação. A documentação de programas é 
mais uma linha editorial que a SAGI vem apostando, a partir da parceria 
com Banco Mundial, IPEA e Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento na criação da Iniciativa Brasileira de Aprendizagem Mundo Sem 

10Pobreza World Without Poverty .

O esforço na elaboração de produtos de difusão eletrônica pode ter 
maior repercussão no gestor estratégico e nos técnicos da ponta do progra-
ma se houver, contudo, preocupação com a formação continuada deles, em 
cursos presenciais ou a distância. As palestras, publicações e os cursos 
precisam ser adaptados para os diferentes públicos envolvidos, buscando 
trazer aspectos mais relevantes dos estudos avaliativos que possam ser de 
interesse destes e que estejam sob sua governabilidade. Este tem sido o 

10 Veja, nesse sentido, material escrito e multimídia sobre o Cadastro Único em www.wwp.org.br. 
Com o Instituto Social do Mercosul também se produziu fichas-síntese de documentação de alguns 
dos  programas do MDS, disponível em  www.ismercosur.org/pt-br/   .
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esforço de produção de material e oferta de cursos de formação no âmbito 
do Programa Nacional de Capacitação Permanente do Sistema Único de 
Assistência Social (CapacitaSuas) que, na área temática sob responsabili-
dade mais direta da Secretaria, envolve três cursos: Indicadores de Diag-
nóstico e Acompanhamento de Programas e Ações do SUAS e Plano BSM, 
Monitoramento de Programas do MDS e Introdução às Pesquisas de Avalia-

11ção de Programas do MDS .

A produção de informação – ao contrário da premissa sayana - 
não gera demanda por conhecimento. A necessidade de aprimoramento 
dos programas, a busca de consensos, o comprometimento dos atores 
em busca de objetivos comuns, por outro lado, são fortes determinantes da 
demanda por informação e conhecimento mais específicos para gestão.

11 Veja material didático dos três cursos, desenvolvido em parceria com o Centro de Estudos 
Internacionais sobre Governo da UFRGS, em  -> Capacitando SAGI. www.mds.gov.br/sagi
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